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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

PROCESSO RO-DC—258/86■2
RECORRENTE: SINDICATO DOS TRAPICHES E DOS ARMAZÉNS GERAIS

DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Advogado: Dr. Antonio Carlos Lopes de Souza
RECORRIDO: FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NO COMÉR­

CIO ARMAZENADOR
Advogado: Dr. Jorge de Jesus Rodrigues

DESPACHO - proferido_pelo Exm9 Sr. Mi- -• 
nistro Relator na petição TST-18955/86.3.

"Junte-se.
Vista, por cinco dias, ao Sindicato-recorrente 

para, querendo, falar sobre o documento de fls.
Publique-se.
Em, 23.09.86.

NELSON TAPAJÓS - Ministro Relator."

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N« 69/86
CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Ses­

são Plena Extraordinária hoje realizada, presentes os Exmos. Srs. 
Ministros Coqueijo Costa, Marcelo Pimentel, Prates de Macedo, Ba­
rata Silva,' Nelson Tapajós, Guimarães Falcão, Marco Aurélio, II- 
délio Martins, João Wagner, Orlando Teixeira da Costa, Mendes Ca­
valeiro e Norberto Silveira de Souza, RESOLVEU, por unanimida­
de, ao considerar o pedido formulado no Processo Administrativo. 
TST na 18.463/86.6, exonerar, com efeito a partir do dia 10 (dez) 
de setembro p. passado, a servidora MARIA DO SOCORRO FERREIRA LI­
MA, ocupante do cargo de Datilógrafa, Classe Especial, Referên-, 
cia NM.23, do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste 
Tribunal. —

Sala de Sessões, em 22 de setembro de 1986.
JORGE ALOISE

Secretário do Tribunal Pleno
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Publicação de Acórdãos

29a. PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

TRIBUNAL PLENO

AR - 28/84 - (Ac. TP- 1044/86) t TST
Relator: Min. Hélio Regato
Autora: CASA DE SAUDE SANTA MARCELINA
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel
Réus: FERNANDO FERREIRA DA FONSECA FILHO E OUTROS
Adv.Dr. Aquiles Rodrigues de Oliveira
DECISÃO: Por maioria, rejeitar a preliminar de decadência, vencidos ' 
os Exm9s Srs. Ministros Marco Aurélio, João Wagner e José Ajuricaba e, 
no mérito, por unanimidade, dar provimento para julgar procedente a 
presente rescisória, restabelecendo o v.acórdão regional.
EMENTA: Rejeitada a preliminar de decadência. Ação Rescisória julgada 
procedente, restabelecendo o acórdão regional.

Advs.Drs. José Roberto de Arruda Pinto e Rogério Avelar
DECISÃO: Pelo voto de desempate da Presidência, vencidos os Exm9s Srs. 
Ministros Hélio Regato, José Ajuricaba, Vieira de Mello, Norberto Sil 
veira de Souza, Orlando Lobato e Prates de Macedo, acolher a prelimi­
nar de ausência de instrumento de mandato e, por unanimidade, não co­
nhecer dos embargos.
EMENTA: O subscritor das razões de Embargos não tem instrumento procu 
ratorio, deles não se podendo conhecer.

E-RR-4419/80 - (Ac. TP- 1441/86) - 5a. Região
Redator Designado: Min. Hélio Regato
Embargante: ANTONIO GONÇALVES DA SILVA
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargada: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs.Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Outro
DECISÃO: Por maioria, conhecer dos embargos, vencidos os Exm9s Srs.Mi 
nistros Mendes Cavaleiro, Feliciano de Oliveira (Juiz Convocado), Ba­
rata Silva, Nelson Tapajós e Ildélio Martins e, no mérito, acolhê-los, 
para restabelecer o v. acórdão regional, vencido o Exm9 Sr. Ministro' 
Mendes Cavaleiro.
EMENTA: Embargos acolhidos, para restabelecer o acórdão regional.

ED-RO-AR- 207/83 - (Ac. TP- 2065/86) - 5a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Embargante: BANCO ECONÔMICO S/A
Adv.Dr. José Maria de Souza Andrade
Embargado: V. AC. TP-1746/86 (JOSÉ CARLOS FERNANDES DE ARAÚJO)
Adv.Dr. Adilson Pinheiro Gomes
DECISÃO: Sem divergência, rejeitar os embargos.
EMENTA: Rejeitam-se embargos declaratórios fundados em omissão inexis 
tente. —

RO-MS- 734/85.5 - (Ac. TP- 2124/86) - 1a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: ELMO NASCIMENTO DA SILVA
Adv.Dr. Elmo Nascimento da Silva
Recorrido: EXM9 SR. JUIZ-PRESIDENTE DA MM.JUNTA IE CONCILIAÇÃO E JULGA ­

MENTO DE SÃO *JOÃO DO MERITI
39s.Interessados: ROBERTO COELHO DA SILVA E OUTROS
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao recurso. .
EMENTA: Remissão. O disposto no art. 694, CPC, só considera perfeita , / 
acabada e irretratável a arrematação depois de assinado o respectivo' 
auto pelo Juiz, pelo escrivão, pelo arrematante e pelo porteiro ou lei 
loeiro.. Até esse momento, vale dizer, entre a arrematação e a assinatü 
ra do auto pode efetivar-se a remissão.

RO-MS- 097/86.8 - (Ac. TP- 2051/86) - 3a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: SEBASTIÃO DE BARROS QUINTÃO
Adv.Dr. José Cabral
Recorrida: EG. 39 TURMA DO TRT DA 3? REGIÃO
DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao rtcurso, vencidos os Exm9s' 
Sr. Ministros Marco Aurélio, Nelson Tapajós, Prates de Macedo e Guima 
rães Falcão. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Vieira de Mello.
EMENTA: Acionado um Cartório, condenado, executado e penhorados seus 
bens, não se pode dizer que a execução está sendo movida contra pes­
soa que não foi ré no nrocesso de conhecimento e que nem, tão pouco , 
consta do título executivo, simplesmente norgue substituído o seu ti­
tular, que o representou em Juízo, por outro oficial, uma vez que o 
primeiro foi jubilado.

E-AR- 02/82 - (Ac. TP- 1251/86) - TST
Relator: Min. Hélio Regato
Ernbargantes: CARLOS CABRAL FILHO E OUTROS
Adv.Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargada: METALFLEX S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Adva.Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, por' 
maioria, acolhê-los, para julgar improcedente a rescisória, vencidos' 
os Exm9s Srs. Ministros José Ajuricaba, Mendes Cavaleiro e Orlando Lo bato. —
EMENTA: Embargos acolhidos, para julaar improcedente a ação rescisó­
ria.

E-RR-4040/80 - (Ac. TP- 1130/86) - 2a. Região
Relator: Min. Mendes Caveleiro
Ernbargantes: NESTOR LISA 8 OUTROS
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargada: COMPANHIA MELHORAMENTOS DE SÃO PAULO - INDÚSTRIAS DE PAPEL

ED-E-RR-4425/80 - (Ac. TP- 2001/86) - 5a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Embargante: BANCO NACIONAL S/A
Adv.Dr. Carlos Odorico Vieira Martins
Embargado: V. AC. TP-1394/86 (SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI­

MENTOS BANCÃRIOS DA BAHIA)
Adv.Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos nos termos do voto ' 
do Relator.
EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos a fim de sanar omissão neles 
apontada (art. 535, II, do CPC).

E-RR-4744/80 - (Ac. TP- 1002/86) - 4a. Região
Redator Designado: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: DONÃRIO GONÇALVES DE OLIVEIRA
Adv.Dr*. José Francisco Boselli
Embargada: CIA. ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Adv.Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, por 
maioria, rejeitá-los, vencidos os Exm9s Srs. Ministros João Wagner , 
Vieira de Mello, Norberto Silveira de Souza, Prates de Macedo e Hélio 
Regato.
EMENTA: 1) O princípio constitucional da isonomia não atua quando hã 
Quadro de Carreira. As promoções por antigüidade e merecimento só po­
dem ser feitas na mesma função, vale dizer, de forma horizontal, pois 
verticalmente é quase impossível a mudança de categoria funcional na 
atividade privada. 2) O Quadro com promoções verticais mais difíceis, 
e horizontais mais fáceis, por ocorrerem na mesma classe, não é frau­
de ã isonomia, pois a fraude em si está na própria lei, que permite o 
pagamento de salário diferente para trabalho igual. 3) Embargos rejei 
tados.

E-RR—5051/80 - (Ac. TP- 1308/86) - 5a. Região
Redator Designado: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: JERÓNIMO PEREIRA
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargada: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS RPBa
Adv.Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira
DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos, vencidas os Exm9s Srs. 
Ministros João Wagner, Norberto Silveira de Souza, Orlando Teixeira ' 
da Costa e Hélio Regato.
EMENTA: Embargos não conhecidos por não ter ficado demonstrado que a 
Turma, ao conhecer do Recurso de Revista, ofendeu a literalidade do 
art. 896 da CLT.

E-RR-5185/80 - (Ac. TP- 1309/86) - 2a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: VICUNHA S/A - INDÚSTRIAS REUNIDAS
Adv.Dr. José Granadeiro Guimarães
Embargado: MANOEL BARBOSA DOS SANTOS
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA: Embargos. Cabimento. 1) Estando a Decisão-embargada em conso­
nância com verbete sumulado da jurisprudência uniforme do TST, os Em­
bargos ao Pleno estão obstados pelo texto do art. 894, "b", da CLT.2) 
Embargos não conhecidos, por incabíveis.

E-RR—5275/80 - (Ac. TP- 2052/86) - 2a. Região
Redator Designado: Min. Marcelo Pimentel
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Embargante: GERALDO DE VILHENA CARDOSO
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel
Embargada: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP
AdvíDra. Ana Maria Alencar Lameiro da Costa
DECISÃO: Por maioria, nâo conhecer dos embargos, vencidos os Exm9sSrs. 
Ministros Hélio Regato, Ranor Barbosa, João Wagner, Mendes Cavaleiro' 
e Norberto Silveira de Souza.
EMENTA: Embargos não conhecidos por não ser acostada jurisprudência ' 
divergente.

E-RR- 384/81 - (Ac. TP- 1791/86) - 2a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embargante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel
Embargado: CARLOS MIRANDA DA SILVA
Adv.Dr. S. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Sem divergência, conhecer dos embargos e, no mérito, rejeita 
los.
EMENTA: Vantagem habitualmente paga, jã incrustada no contrato de tra 
balho, não pode ser congelada no seu valor inicial, sobre ela incidin 
do'os reajustamentos legais. Embargos conhecidos, mas rejeitados.

E-RR- 708/81 - (Ac. TP- 1980/86) - 9a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Embargantes: NELSON DE LIMA E BANCO ITAÚ S/A
Advs.Drs. José Torres das Neves e Hélio Carvalho Santana
Embargados: OS MESMOS
DECISÃO: I) Embargos do empregado: sem divergência, conhecê-los e, no 
mérito, acolhê—los nara restabelecer o v. acórdão regional; II) Embar 
gos do Banco: por unanimidade, conhecê-los e, no mérito, acolhê-los ' 
para excluir da condenação a repercussão da gratificação semestral nas 
férias. Impedido o Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão.
EMENTA: O adicional oor tempo de serviço integra o cálculo da gratifi 
cação prevista no artigo 224, § 29, da Consolidação das Leis do Traba 
lho. (Enunciado 240 da Súmula do TST). A gratificação semestral não 
repercute no cálculo das férias. Non bis in idem. Embargos do Recla­
mante conhecidos e acolhidos. Embargos do banco-reclamado parcialmen­
te conhecidos e acolhidos.

E-RR- 872/81 - (Ac. TP- 1761/86) - 4a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: FIRMINO DINIZ DA SILVA
Adv.Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
Embargada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Adv.Dr. Ivo Evangelista de Avila
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA: CEEE. Enunciado n9 250. 1) "Lícita é a incorporação ao salá — 
rio-base das parcelas pagas a título de antigtlidade e desemoenho,quan 
do não há prejuízo para o empregado" (Enunciado n9 250) . 2) Embargos^ 
não conhecidos.

E-RR-1790/81 - (Ac. TP- 1899/86) - 1a. Reaião
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Embargante: ESPÓLIO DE HUGO FERREIRA DA SILVA
Adv.Dr. José Torres das Neves
Embargada: PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs.Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A.F. Penna Fernandez
DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos, vencidos os Exm9s. 
Srs. Ministros João Wagner, Relator, Ranor Barbosa, Revisor, e Norber­
to Silveira de Souza.
EMENTA: RECURSO - EMBARGOS (ARTIGO 894 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO) - O conhecimento não prescinde do atendimento a pelos menos 
um dos prbssupostos de recorribilidade específicos eque se encontram' 
mencionados no dispositivo legal supra, sendo que o cotejo indispensá 
vel a que se conclua, quer pela existência de conflito de julgados,quer 
pela vulneração a preceito de lei, pressupõe adoção de tese pelo õr- 
gão julgador a quo, ou seja, a Turma.

E-RR-2031/81 - (Ac. TP- 1399/86) - 3a. Região
Redator Designado: Min. C.A. Barata Silva
Embargante: CARLOS ROBERTO PASSOS
Adv.Dr. José Torres das Neves
Embargado: BANCO DO ESTADO DE GOIÃS S/A
Adv.Dr. José Hermano Sobrinho e Inocêncio de Oliveira Cordeiro
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, por 
maioria, acolhê-los para julgar procedente a ação, vencidos os Exm9s ' 
Srs. Ministros Mendes Cavaleiro, Nelson Tapajós, Ildélio Martins, Fe- 
liciano de Oliveira (Juiz Convocado), Marco Aurélio e Vieira de Mello. 
Justificará o voto o Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio.
EMENTA: Nos contratos realizados em desrespeito à norma do artigo 12 
da Lei n9 6534/78, mesmo que inexistente, ao trabalhador é devido o 
que ele teria direito como se empregado fosse, para evitar o enrique­
cimento sem causa e porque a norma se dirige aos órgãos que menciona' 
e não àquele.

E-RR-2046/81 - (Ac. TP- 1316/86) - 3a. Região
Redator Designado: Min. Ildélio Martins
Embargante: ADALBERTO MARTINI
AdvíDra. Harleine Gueiros Bernardes Dias
Embargada: EDITORA DE GUIAS LTB S/A
Adv.Dr. Luiz Carlos Dias Junqueira
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embaraos e, no mérito,por maio 
ria, acolhê-los parcialmente nara determinar que se pague durante õ 
período entre ás campanhas de vendas a média das comissões, as­
segurado, no mínimo, o salário-mínimo regional, vencidos os Exm9s Srs, 
Ministros Marco Aurélio, Vieira de Mello, Nelson Tapajós e Feliciano' 
de Oliveira (Juiz Convocado). Por maioria, rejeitados na parte refe — 
rente a repouso remunerado, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Orlando' 
Teixeira da Costa, Hélio Regato, João Wagner e Norberto Silveira de 
Souza.
EMENTA: O comissionista contratado/com a condição de narticipar de 
cursos de vendas e pesquisas de mercado, tem garantida a média das co 
missões durante o período entre as campanhas de vendas, assegurado , 
no mínimo, o salário-mínimo regional, considerado o disposto.no art9. 
117 da CLT.

E-RR-1191/81 - (Ac. TP- 1444/86) - 2a. Reaião
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: INDÚSTRIAS ROMI S/A
Adv.Dr. Célio Silva
Embargado: ANT0NI0 BENEDITO BUENO
Adv.Dr. José Francisco Boselli
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, por maic 
ria, acolhê-los para restabelecer o acórdão regional, vencidos os Ex-~ 
celentíssimos Senhores Ministros Hélio Regato, Vieira de Mello, Nor — 
berto Silveira de Souza, João Wagner e Orlando Teixeira da Costa.
EMENTA: Tempo de Serviço. Cômputo do período anterior ã aposentadoria 
espontânea. 1) A aposentadoria espontânea extingue o contrato de tra­
balho. 2) 0 empregado aposentado espontaneamente, que celebra novos 
contratos de trabalho sucessivos com o mesmo empregador, se dispensa­
do, não faz jus ao cômputo do período anterior ã aposentadoria para 
efeitos indenizatórios.

E-RR-1287/81 - (Ac. TP- 1536/86) - 1a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embargante: TREVO - COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
Adv.Dr. Fernando Neves da Silva
Embargado: JOSÉ LUIZ PERESTRELO DA CÂMARA
Adv.Dr. Newton Silveira de Souza
DECISÃO: Por maioria, conhecer dos embargos, e, no mérito, acolhê-los, 
para restabelecer o acórdão regional, vencido o Exm9 Sr. Ministro ' 
João Wagner.
EMENTA: Embargos acolhidos, para restabelecer o acórdão regional de 
fls. 155/156.

E-RR-2087/81 - (Ac. TP- 1317/86) - 2a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargantes: JOÃO EUGÊNIO BITENCOURT E OUTRO
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro
Embargada; COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP (SUCESSORA 

DA COMPANHIA DOCAS DE SANTOS)
Advs.Drs. Célio Silva e Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA: Regouso semanal remunerado. Cálculo. Enunciado n9 225. 1) "As 
gratificações de produtividade e por tempo de serviço, pagas mensal — 
mente, não repercutem no cálculo do repouso semanal remunerado".(Enun 
ciado n9 225). 2) Embargos não conhecidos.

E-RR—2465/81 - (Ac. TP- 1765/86) - 2a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv.Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado: LUIZ VIOTO
Adv.Dr. José Tôrres das Neves
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA: Embargos não conhecidos.

E-RR-2961/81 - (Ac. TP- 1795/86) - 4a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 

SANTA ROSA

disposto.no
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Adv.Dr. José Torres das Neves
Embargado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv.Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Sem divergência, conhecer dos embargos e, ho mérito, acolhê- 
los para deferir os honorários advocatícios assistenciais, na base de 
15% (quinze por cento).
EMENTA: Honorários advocatícios. Substituição processual. Enunciado ' 
220. 1) "Atendidos os requisitos da Lei 5584/70, são devidos os hono­
rários advocatícios, ainda que o sindicato figure como substituto pro 
cessual" (Enunciado n9 220). 2) Embargos acolhidos.

E-RR-3034/81 - (Ac. TP- 2137/86) - 3a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargante: ESTADO DE MINAS GERAIS
Adv.Dr. Francisco Deiró Couto Borges
Embargado: SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA
Adv.Dr. Longobardo Affonso Fiel
DECISÃO: Sem diveraência, conhecer dos embargos e, no mérito, acolhê- 
los para, aplicando o Enunciado n9 223, decretar prescrita a reclama­
ção .
EMENTA: O termo inicial da prescrição extintiva da ação para anular ' 
o^ção pelo regime do FGTS coincide com a data em que formalizado o a-, 
to çpcional, enão a da cessação do contrato de trabalho. Enunciado 
223/TST.

gP-E-RR-3134/81 - (ÃC. TP- 2138/86) - 2a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargantes: MASSA LIQUIDANDA DE "A IDEAL PROMOTORA DE VENDAS LTDA" E 

MASSA LIQUIDANDA DE "A IDEAL S/A CFI"
Adv.Dr. Oséas Davi Viana
Embargado; V. AC. TP-1621/86 (ANTONIA APARECIDA ZENERATO CUSTÓDIO)
Adv.Dr. Sidnei de Oliveira Lucas
DECISÃO: Sem divergência, não conhecer dos embargos de declaração.
EMENTA: Embargos Declaratórios a que não se conhece.

ED-E-AG-RR-4320/81 - (Ac. TP- 2053/86) - 5a. Região
Redator Designado: Min. José Ajuricaba
Embargante: ERNANI BARTOLOMEU DURAND
AcJv.Dr. Corban de Deus e Costa
Embargado: V. AC. TP- 2913/85 (INDÜSTRIAS VILLARES S/A)
Adv.Dr. Antonio Carlos Vianna de Barros
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: As razões apresentadas nos embargos declaratóribs não enfren­
tam o fundamento do Acórdão no sentido de que o arrazoado contido na 
petição de fls. 785/792 foi apresentado intempestivamente. Não há con tradição ou omissão, já que, não conhecidas as razões^ por intempesti 
vas, não poderia, logicamente, o Acórdão manifestar<-se sobre seu con­
teúdo e fins. Embargos declaratórios rejeitados.

E-RR-5469/81 - (Ac. TP- 2139/86) - 9a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Embargantes: JOÃO ANTONIO CARLITO INOCÊNCIO FILGUEIRA E BANCO BAMERIN 

DUS DO BRASIL S/A
Advs.Drs. José Torres das Neves e Paulo César Gontijo
Embargados: OS MESMOS
QECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos do Banco e, em co 
nhecendo do apelo dos reclamantes, no mérito, acolhê-los para restabe 
lecer o v. acórdão regional.
EMENTA: A gratificação de 1/3, prevista no art. 224, § 29, da CLT, de 
ve incidir sobre o salário, acrescido do adicional por temoo de servi 
ço. ■ -

E-RR- 04/82 - (Ac. TP-1663/86) 8a. Região
. Redator Designado: Min. João Wagner
Embargantes: JACIMARA CAXIAS DA SILVA E OUTRA
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Avila
Embargado: ESTADO DO AMAZONAS - SESAU *- UNIDADE SANITÁRIA SANTO ANTO­

NIO
Adv. Dr. Célio Silva
DECISÃO: Por maioria, conhecer dos embargos, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Marco Aurélio, Orlando Teixeira da Costa, Ranor Barbosa, Fe 
liciano de Oliveira (Juiz Convocado) e Prates de Macedo e, no mérito, 
ainda por maioria, acolhê-los para restabelecer o acórdão regional, ' 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros Ildélio Martins, Ranor Barbosa, Fe- 
liciano de Oliveira (Juiz Convocado) e Nelson Tapajós.

EMENTA: O Decreto n9 1.771/70 estendeu o benefício do adicional de ris 
co de vida criado por Lei Estadual, a todos os integrantes da Secreta 
ria de Saude do Estado do Amazonas, consequentemente, não hã como ne­
gar as reclamantes o direito postulado. Embargos acolhidos.

E-RR- 94/82 - (Ac. TP—2140/86) 2a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Embargantes: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS ' 

DE LINS E BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Advs. Drs. José Torres das Neves, Hugo Gueiros Bernardes e Harleine' 

Gueiros B. Dias
Embargados: OS MESMOS
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos do Banco e, em co 
nhecendo do apelo do Sindicato, no mérito, acolhê-los para deferir ao 
Sindicato os honorários, conforme se apurar em execução, aos obreiros 
que se incluam nos limites do § 19 do artigo 14 da Lei 5.584/70, nos 
exatos termos do Enunciado número 220.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. "Atendidos 
os requisitos da Lei 5.584/70, são dèvidos os honorários advocatícios, 
ainda que o Sindicato figure como Substituto Processual". Enunciado ' 
220 da Súmula do TST.

E-RR- 180/82 - (Ac. TP-2141/86) 4a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Embargante: ROGÉRIO PIRES AGUIRRE
Adv. Dr. José Torres das Neves
Embargado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, acolhê- 
-los para deferir o pagamento das Sétima e Oitava horas como extras.
EMENTA: PRÉ-CONTRATAÇÃO DA 7a. E 8a. HORAS. Nula é a pré-contratação' 
de horas extras para os bancários. Tal nulidade atinge os pagamentos' 
realizados, sob pena de se estimular a fraude aberta ao princípio da 
jornada reduzida de trabalho dessa categoria profissional. Em conse­
quência, são devidos os pagamentos relativos a duas horas trabalhadas 
em regime suplementar. Embargos acolhidos.

E-RR- 497/82 - (Ac. TP-2143/86) 5a. Região
Relator:. Min. Vieira de Mello
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. José Firmo de Araújo Filho
Embargado: JOSÉ ALVES DE SOUZA
Adva. Dra. Maria Lopes de Morais
DECISÃO: Sem divergência, não conhecer dos embargos.
EMENTA: Embargos não conhecidos por aplicação do Enunciado 42 da Súniu 
la deste Tribunal no que tange â proporcionalidade da complementação' 
da aposentadoria de ex-empregado do Banco do Brasil.

E-RR- 816/82 - (Ac. TP-2145/86) 4a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargante: PAULO BALDINO FEIJÕ
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Embargada: CIA. DE INDÚSTRIAS GERAIS, OBRAS E TERRAS
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, acolhê- 
-los para restabelecer o v. acórdão regional.
EMENTA: 0 empregado eleito Diretor por assembléia-Geral, em consequên 
cia a sua atuação como empregado, não perde aquela primeira condição, 
fazendo-se contar o tempo de diretoria para todos os efeitos legais , 
inclusive descontos para o FGTS.

E-RR- 900/82 - (Ac. TP-1325/86) 1a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: BAMERINDUS RIO COMPANHIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Adv. Dr. Paulo César Gontijo
Embargado: MURILO MONTEIRO GUIMARÃES
Adv.’Dr. Marcos Dibe Rodrigues
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, acolhê- 
-los para determinar o retorno dos autos à Eg. Turma, que julgará o 
recurso, como entender de direito.
EMENTA: Embargos acolhidos para determinar o retorno dos autos à Egré 
gia Turma, a fim de que julgue o recurso como entender de direito. ~

E-RR-1466/82 - (Ac. TP-1726/86) 1a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargante: BERNARDINO ALVES DIAS
Adv. Dr. Ertulei Laureano Matos
Embargada: SATRO SOCIEDADE AUXILIAR DA INDÚSTRIA DE PETRÓLEO LTDA.
Adv. Dr. Antonio Cláudio Rocha
DECISÃO: Sem divergência, não conhecer dos embargos.
EMENTA: "Embargos de que se não conhece por indemonstrada a sua viabi 
lidade frente aos permissivos do art. 894, b, CLT, in fine."
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E-RR-3120/82 - (Ac. TP-2146/86) 3a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargante: CAPITAL - EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA.
Adv. Dr. Israel Santana
Embargado: JOÃO PEDRO DOS PASSOS
Adv. Dr. Francisco V. de Azevedo Netto
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA: Não se conhece de Embargos desajustados ao permissivo do art. 
894, b, CLT.

E-RR-3707/82 - (Ac. TP-2147/86) 1a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Embargante: BANCO BOAVISTA S/A
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho
Embargados: JOSÉ CARLOS DA SILVA MACIEL E OUTRO
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, rejeitã 
-los.
EMENTA: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. BANCÁRIO - PRÉ-CONTRATAÇÃO. O fato de cum 
prir o empregado jornada suplementar permanente, não exime o Banco de 
satisfazer a parcela relativa ao auxílio-alimentação instituído em nor 
ma coletiva, maxime quando se firmou o entendimento acerca da ilegali” 
dade da pré-contratação das horas extras para o bancário. Exegese do 
art. 225 da CLT. Embargos rejeitados.

E-RR-5592/82 - (Ac. TP-1987/86) 1a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embargante: VARIG - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado: PAULO SILVEIRA
Adv. Dr. Hiran B. Teixeira de Carvalho
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, por maio 
ria, acolhê-los, para julgar improcedente a reclamação, vencidos os” 
Exmos. Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa, João Wagner, Vieira' 
de Mello e Norberto Silveira de Souza. .
EMENTA: Embargos acolhidos, para julgar improcedente a reclamação.

E-RR-6180/82 - (Ac. TP-1775/86) 1a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: CICLO - COMPANHIA BRASILEIRA DE SERVIÇOS FIDUCIÁRIOS
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado: CARLOS ALBERTO DE MATTOS
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
DECISÃO: Por maioria, conhecer dos embargos, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Marco Aurélio, Hélio Regato e Norberto Silveira de Souza e, 
no mérito, por unanimidade, acolhê-los para tornar subsistente o acõr 
dão regional, com ressalvas na fundamentação do Exm9 Sr. Ministro Mar 
co Aurélio.
EMENTA: Enquadramento Sindical. 1. Equívoco no enquadramento sindical 
nao gera direitos irremoviveis. O reenquadramento da Empresa-reclama- 
da, após o ajuizamento da ação, na categoria econômica das "emoresas' 
de assessóramento, perícias, informações e pesquisa, retira de seus 
Empregados os benefícios inerentes ã categoria profissional dos bancã 
rios. Inexistência de direito adquirido. 2. Embargos acolhidos para 
restabelecer o Acórdão regional.

E-RR-1749/83 - (Ac. TP-1450/86) 9a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embargantes: CARLOS TURRA E OUTROS
Adv. Dr. Enio Medeiros Filho
Embargada: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Sérgio Carvalho
DECISÃO: Sem divergência, conhecer dos embargos e, no mérito, acolhê-
-los para restabelecer o v. acórdão regional.
EMENTA: Embargos acolhidos, para restabelecer o acórdão regional.

E-RR-7036/83 - (Ac. TP-1991/86) 2a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embargantes: ABEL PINTO RODRIGUES E OUTROS
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Embargado: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL-BNDES 
Advs. Drs. Regina Célia Sampaio Montez, Luiz Roberto Paranhos de Maga 

Ihães, Jurema Diniz e outros
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, ainda 
sem divergência, acolhê-los parcialmente, para, reconhecida a compe - 
tência desta Justiça, sobrestar o curso da ação de execução do proces 
so na Justiça do Trabalho, até o julgamento dos embargos de terceiro~ 
na Justiça Federal.
EMENTA: Embargos conhecidos e acolhidos parcialmente, para, reconheci 

da a competência da Justiça do Trabalho, sobrestar o curso da ação de 
execução do processo nesta Justiça, até o julgamento dos embargos de 
terceiro na Justiça Federal.

AG-ES- 126/85.5 - (Ac. TP-2067/86)
Relator: Min. Coqueijo Costa
Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE DE SÃO PAULO
Adva. Dra. Regina Célia C. C. Teixeira
Agravado: SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, LABORATÓRIOS DE PESQUI - 

SAS E ANÃLISES CLÍNICAS E INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, RELI - 
' GIOSOS E FILANTRÓPICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: 1.0 art. 69, § 29, da Lei n9 4.725/65, dispõe que o TST Ple­
no tem 60 dias, "improrrogaveImente, para apreciar o recurso ordiná - 
rio". Mesmo tal não ocorrendo, não decai o efeito suspensivo concedi­
do, pois isso não é previsto em lei. 2. Agravo regimental desprovido.

AG-ES- 124/86.8 - (Ac. TP-2069/86)
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DE SÃO PAULO, PARANÃ, MA­

TO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL
Adv. Dr. Geraldo Magela Leite
Agravado: SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Não merecem ser suspensas as cláusulas que estabelecem corre­
ção salarial de 100% do INPC e adicional de produtividade de 4%, por­
que consonam com a jurisprudência dominante do Pleno do TST. Agravo a 
que se nega provimento.

AG-ES-0134/86.1 - (Ac. TP-2071/86)
Relator: Min. Coqueijo Costa
Agravante: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO ESTA 

DO DE SANTA CATARINA
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravado: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE 

FLORIANÓPOLIS
DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao agravo, vencidos os Exmos. ' 
Srs. Ministros Orlando Lobato e Nelson Tapajós.
EMENTA: 1. O Decreto—lei n9 2.284/86 não revogou a produtividade da cs 
tegoria profissional, continuando, pois, passível de imposição pelas 
sentenças coletivas. 2. Agravo regimental desprovido.

AG-ES-0141/86.2 - (Ac. TP-2073/86)
Relator: Min. Coqueijo Costa
Agravante: SINDICATO DA INDÚSTRIA DEIACTICÍNIOS E PRODUTOS DERIVADOS ' 

NO ESTADO DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Ivan Cezar Malheiros
Agravado: SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Nega—se provimento ao agravo regimental quando as condições es 
tabelecidas no Despacho de efeito suspensivo estão em consonância com” 
a jurisprudência dominante do Pleno do TST.

AG-E-RR—1215/84 - (Ac. TP-1910/86) 3a. Região 
Relator: Min. Barata Silva 
Agravante: FRANCISCO DINIZ MARTINS 
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo 
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Harley Ferreira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL: Não se admite recurso de embargos que verse 
sobre matéria cuja apreciação encontra-se obstaculizada pela jurispru­
dência sumulada do Colendo TST. Agravo a que se nega provimento.

AG-RR-5605/84 - (Ac. TP-1913/86) 1a. Região 
Relator; Min. Barata Silva
Agravante: AUDELIZ ALVES FREITAS DA SILVA 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
Agravada: CEDAE - COMPANHIA ESTADUAL DE ÃGUAS E ESGOTOS 
Adv. Dr. J. Galdino
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Não prospera o agravo regimental quando este está desoido de 
argumentos válidos a combater o despacho indeferitório dos embargos. A 
gravo improvido . ~

AG-RR-5988/84 - (Ac. TP-1914/86) 1a. Região 
Relator: Min. Barata Silva
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Agravante: WILSON RIBEIRO AMORIM
Adv. Dr. Hugo Mosca
Agravada: PHILCO RÁDIO E TELEVISÃO LTDA.
Adv. Dr. Guilherme Luiz Arruda L. Ferreira
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Não prospera o agravo regimental quando este está despido de 
argumentos válidos a combater o despacho indeferitório dos embargos . 
Agravo improvido.

AG—RR-1945/85.4 - (Ac. TP-1925/86) 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: MARIA HELENA FERREIRA LEME DE OLIVEIRA
Adv. Dr. José Eduardo Suppioni de Aguirre
Agravada: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Jorge Eluf Neto
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo regimental a que se nega provimento, porquanto a maté­
ria em questão encontra-se respaldada pela jurisprudência uniforme do 
Egrégio TST.

*
AG-RR-2320/85.8 - (Ac. TP-1927/86) 1a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: RENAN MARTINS DOS SANTOS
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Agravada: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU/RJ (REDE FERRO 

VIÃRIA FEDERAL S/A)
Adv. Dr. Geraldo Alves de Macedo
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RECURSO DE REVISTA OU DE EMBARGOS 
- interpretação razoavel - admissibilidade vedada. Interpretação ra­
zoável de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dã ensejo 
à admissibilidade ou ao conhecimento dos recursos de revista ou de em 
bargos com base, respectivamente, nas alíneas "b" dos artigos 896 e 
894, da Consolidação das Leis do Trabalho. A violência hã que estar ' 
ligada ã literalidade do preceito. Enunciado 221 do TST. Agravo a que 
se nega provimento.

AGRAVOS REGIMENTAIS COM DECISÃO E EMENTA DE IGUAL TEOR,COMO SE SEGUE:
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo regi 

mental.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AG-E-RR- 238/82 - (Ac. TP-2077/86) 2a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravantes: GILDO MILLAN JUNIOR E OUTROS
Advs. Drs. Ulisses Borges de Resende e Maria Wilma A. S. de Resende
Agravado: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSI­

DADE DE SÃO PAULO
Adva. Dra. Gilda Parreira

AG-E-RR-1439/85■5 - (Ac. TP-2091/86) 3a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: SANTA CASA DE MISERICÕRDIA DE SANTO ANTONIO DO MONTE
Adv. Dr. Márcio Gontijo
Agravado: ODÃLIO GUIMARÃES
Adv. Dr. Fued Ali Lauar

AG-E-RR-4329/85.8 - (Ac. TP-2097/86) 2a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: MARIA EDUARDA PATRÍCIO DE CARVALHO
Adv. Dr. Antonio Lopes Noleto
Agravada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Advs. Drs. Drausio A. Villas Boas e José de Freitas Picardi

AG—E-RR-4400/85.1 - (Ac. TP-2099/86) 4a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: JOÃO COSTA PIRES
Adva. Dra. Paula Frassinetti Viana Atta
Agravada: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ãvila

AG—E-RR—4537/85.7 - (Ac. TP-2100/86) 2a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: KLUK MAGRI
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo

Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Antonio Balsalpbre Leiva

AG-E-RR-6823/85.4 - (Ac. TP-2112/86) 2a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
Adv. Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Agravado: ÃLVARO CORAZZA 
Adv. Dr. Anis Aidar

AG-E-RR-7090/85.0 - (Ac. TP-2113/86) 5a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA - LBA 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravados:.ELIEZER AUDIFACE DE CARVALHAL FREIRE E OUTROS 
Adv. Dr. Luiz Humberto Agle

AG-E-RR-7212/85.0 - (Ac. TP-2114/86) 3a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravantes: BANCO REAL S/A E FUNDAÇÃO CLEMENTE DE FARIA E WALTER BUZE- 

LIN E OUTROS
Advs. Drs. Maria Cristina Paixão Cortes, Cláudio Penna Fernandez e Ruy 

Caldas Pereira
Agravado s: OS MESMOS

AG-E-RR-7489/85.3 - (Ac. TP-2116/86) 5a. Região 
Relator; Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravantes: AÍRTON FREIRE DOS SANTOS E OUTROS 
Adv. -Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravada: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS 
Adva. Dra. Rosilda Lacerda Rocha

AG—E-RR—9058/85.0 - (Ac. TP-2122/86) 2a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: BANESPA S/A - CORRETORA DE CÂMBIO E TÍTULOS 
Adv. Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Agravado: FRANCISCO EUGÊNIO FERRAZ NETO 
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo

PRIMEIRA TURMA
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-2662/85.8 - (Ac.1a.T-2289/86) - 3a. Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Agravante: GEORGE FADEL ELIAS 
Adv. Dr. Marco Antônio Quelotti 
Agravada: MENDES JÚNIOR INTERNATIONAL COMPANY 
Adv. Dr. Boris Alexandre Balaguer 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo desprovido por tratar de recurso interposto contra de­
cisão interlocutória (Enunciado 214 da Súmula desta Corte).

AI-281 1/85.5 - (Ac.1 a.T-2 086/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Alcides Osmar Manara 
Agravado: ROLANDO VENDRAMINI 
Adv. Dr. João Albino 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimçnto ao agravo, para mandar proces — 
sar a revista.
EMENTA; Agravo provido para processamento, sob as cautelas legais, da 
revista trancada.

AI-3220/85.7 - (Ac.1a.T-2063/86) - 4a. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Heitor da Gama Ahrends 
Agravado: GETÜLIO DE ALMEIDA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega nrovimento. Enunciado n91 
126/TST.
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AI-4962/85.8 - (Ac.1a.T-2561/86) - 3a. Região
Relator:Min. Orlando Lobato
Agravante: KARTRO S/A - IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA 
Adv. Dr. José Cabral
Agravado: HUGO GREGÕRIO CARDOSO
Adv. Dr. Cláudio M. B. de Figueiredo
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces — 
sar a revista, ficando sobrestado o julgamento do RR-7394/85.5, que ' 
lhe é vinculado.
EMENTA: Agravo provido para que seja processada a revista, ficando so 
brestado o julgamento do recurso que lhe é vinculado.

AI-5691/85.1 - (Ac.1 a.T-2712/86) - 2a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: PLAYCENTER EMPREENDIMENTOS E COMÉRCIO LTDA.
Adv. Dr. Rafael Edson Pugliese Ribeiro 
Agravada: ROSELI WESNER LOURENSSON 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento - Fundamentos que não demovem o conven­
cimento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-5756/85.1 - (Ac.1a.T-2714/86) - 3a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Jorge Alberto Rocha de Menezes
Agravado: DARLAN MARTINS DE MOURA
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento - Fundamentos que não demovem o conven- 
cimento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-5785/85.3 - (Ac.1 a.T-2300/86) - 2a. Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Agravante: PHILIPS DO BRASIL LTDA. 
Adv. Dr. José Ubirajara Peluso 
Agravado: JULIO ARTUR PAES GAUDÉNCIO 
Adv. Dr. Síd H. Riedel de Figueiredo 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces — 
sar a revista.
EMENTA: Agravo a que se dá provimento para que seja processada a revis 
ta na forma da lei diante da possível configuração de divergência ju- 
risprudencial.

AI-6149/85.6 - IAc.1a.T-2307/86) - 1a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: LABORATÓRIOS LEPETIT S/A 
Adv. Dr. Carmelo Corato
Agravado: EDISON GARCIA GOULART 
Adv. Dr. Sérgio Cardoso da Costa 
DECISÃO: ünanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-6150/85.3 - (Ac.1a.T-2308/86) - 1a. Régião
Relator: IJin. Vieira de Mello
Agravante: EDISON GARCIA GOULART
Adv. Dr. Sérgio Cardoso da Costa 
Agravado: LABORATÓRIOS LEPETIT S/A 
'Adv. Dr. Carmelo Corato 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-6392/85.1 - (Ac.1a.T-2102/86) - 4a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs.Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira 
Agravado: VILMAR CARDOSO DA SILVA - •

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento - Fundamentos que não demovem o conven­
cimento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento. ' 
improvido.

AI—6503/85.0 - (Ac.1 a.T-2109/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: RESTAURANTE DINHO'S PLACE LTDA.
Adví Dr? Maria Apparecida Ignácio
Agravado: jOÃO ALBERTO ANDRADE E ANDRADE
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento “* Fundamentos que não demovem o conven­
cimento que favoreceu o trancamento do anelo. Agravo de Instrumento' 
improvido.

AI-6543/85.2 - (Ac.1 a.T-2111/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: JOVENAL GERALDO JACINTO 
Adv. Dr. Alino da Costá Monteiro
Agravada: BENDIX DC BRASIL EQUIPAMENTOS PARA AUTOVEÍCULOS LTDA.
Adv. Dr. Agostinho Toffoli Tavolaro
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento — Fundamentos que não demovem o conven­
cimento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-6654/85.3 - (Ac.1 a.T-2112/86) - 7a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: JONAS BERNARDO MEIRA 
Adv. Dr. Tarcísio Leitão de Carvalho
Agravado: SINDICATO DOS ESTIVADORES E TRABALHADORES EM ESTIVA DE MINÉ 

RIOS DO ESTADO DO CEARÃ ~
Adv. Dr. iúna Soares Bulcão
DECISÃO: ünanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: A carência de legitimação processual do advogado que o firma' 
faz nenhum*o recurso ajuizado.

AI-6571/85.7 - (Ac.1 a.T-2113/86) - 2a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravantes: HERMENEGILDO PINTO CABRAL «E OUTROS 
Adv. Dr. Oswaldo Pizardo
Agravada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Adv. Dr. Icléo Toledo Lapa 
DECISÃO: ünanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento — Fundamentos que não demovem o conven­
cimento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-6807/85.4 - (Ac.1a.T-2124/86) - 2a. Região 
Relator:Min. Ildélio Martins
Agravante: SUPERMERCADO FREDY LTDA. 
Adv. Dr. Walter Aroca Silvestre 
Agravada: NELMA DO SOCORRO SILVA SÃ 
Adv. Dr. Nelson Leme Gonçalves Filho 
DECISÃO: ünanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento — Fundamentos que não demovera o conven­
cimento que favoreceu o traHcamento do apelo. Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-6875/85,2 - (Ac.1a.T-2130/86) - 5a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: PAES MENDONÇA S/A
Adv. Dr. João Ranulfo de Oliveira Neto
Agravada: EDNÉLIA BATISTA SANTOS
Adv? Dr? Vera Lucia Salignac de Souza
DECISÃO: ünanimemente^ não conhecer do agravo, face ã deserção.
EMENTA: A Impetração de agravo de instrumento obriga preparo em prazo 
certo, revertendo a sua inobservância em deserção do apelo.

AI-6903/85.0 - (Ac.1a.T-2132/86) -9a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv. Dr. Marcello Reus Darin de Araújo 
Agravado: Lt/íS CARLOS PIAI
Adv. Dr. S. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: ünanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces — 
.sar a revista.
EMENTA: Agravo de Instrumento provido para processamento, sob as cau— 
telas legais, da revista trancada.
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AI—6924/85.4 - (Ac.1 a.T-2134/86) - 8a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BAN 

CO DA AMAZÔNIA S/A - CAPAF
Adv. Dr. Ophir Filgueiras Cavalcante Júnior 
Agravados; HERMÍNIO DE BRAGA DIAS E OUTROS 
Adv? Dr? Paula Frassinetti da Silva 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento - Fundamentos que não demovem o convenci 
mento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento im- 
provido.

AI-7098/85,6 - (Ac.1a.T-2352/86) - 2a. Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Agravante: VALISÊRE INDÜSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
Adv. Dr. Galdino José Bicudo Pereira 
Agravada: RITA DE CÃSSIA MEROTTO 
Adv? Dr? Ana Luiza Rui 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Matéria preclusa. Enunciado n9 184 desta Corte. Interpretação 
razoavel de dispositivo de lei - Enunciado 221 da Súmula desta Corte. 
Agravo desprovido.

AI-7120/85.1 (Ac.1 a.T-2139/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: COEST CONSTRUTORA DE OLEODUTOS E SERVIÇOS TÉCNICOS S/A 
Adv. Dr. Luiz Antônio Reali Fragoso 
Agravado: JOSÉ ANICETO PEREIRA 
Adv. Dr. Ovídio Paulo Rodrigues Collesi 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar de não conhecimento apon 
tada em contra-razões, e, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9' 
126/TST.

AI—7130/85.4 - (Ac.1a.T-2141/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: ROSALVO FERREIRA DOS SANTOS 
Adv. Dr. Tácito Ribeiro Costa 
Agravada: EMPREITEIRA NICOLINI & COMPANHIA LTDA. 
Adv. Dr. Gilberto Lopes de Araújo 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento a que não se conhece, porque deficiente 
mente instruído.

AI-7132/85.8 - (Ac.1 a.T-2355/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravante: ARTEFATOS DE METAL TAMAS LTDA. 
Adv. Dr.Luiz Salem Varella 
Agravado: ADALBERTO MATIAS VIANA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-7189/85.5 - (Ac.1a.T-2730/86) - 1a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: MERCEARIAS NACIONAIS S/A 
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú 
Agravado: JORGE DE OLIVEIRA 
Adv. Dr. Jorge Antônio da Silva Ramos 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento - Fundamentos que não demovem o conven- 
cimento que favoreceu o trancamento do apelo. Aaravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-7262/85.3 - (Ac.1 a.T-2145/86) - 3a. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv? Dr? Selma Moraes Lages 
Agravado: SEBASTIÃO BATISTA MARTINS 
Adv. Dr. Marco Antonio Rebelo Romanelli 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se neaa orovimento. Enunciados n9s 
126 e 184/TST.

AI-7342/85.2 - (Ac.1a.T-2365/86) - 1a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravante: GERALDO NOGUEIRA DINIZ 
Adv. Dr. Edilberto Sena Gonçalves 
Agravado: JORGE MONTEIRO FILHO 
Adv. Dr. Manoel Emílio Alves Guilhon 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

pafiiq sisa ,tovscijks . j- b a ■
AI-7439/85.5 - (Ac.1 a.T-2372/86) - 9a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Adv? Dr? Nair Maria Ramos Gubert 
Agravado: VALDIR GUGINI 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente,dar orovimento ao aaravo, para mandar orocessar 
a revista.
EMENTA: Quando se verifica possível divergência jurisprudencial, dã — 
-se provimento ao agravo para mandar processar a revista.

ED-AI-7534/85 ■ 3 - (Ac. 1 a.T-2865,/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Embargante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÃGUA E ESGOTO - SAAE 
Adv. Dr. Cláudio Bonato Fruet 
Embargado: AC. 1a. TURMA N9 1431/86 (LILLIAN TERESA SENRA SIQUEIRA) 
Adv. Dr. Celso Aparecido Nogueira Vianna 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Os embargos declaratórios não são o meio próprio de se rea — 
brir a discussão acerca da matéria debatida nos autos, ainda que se 
apoie o embargante em circunstâncias’supervenientes ãdecisão embarga­
da. O efeito modificativo atribuído aos embargos declaratórios se res 
tringe aos casos em que ocorreu flagrante omissão, influente no resumi 
tado do julgado.

AI-7584/85.9 - (Ac.1a.T-2149/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: S/A CORREIO BRAZILTENSE 
Adv. Dr.'José Alberto Couto Maciel 
Agravados: WALTER ZULINO E OUTRO 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista.
EMENTA: Agravo de Instrumento provido para processamento, sob as cau­
telas legais, da revista trancada.

AI-7585/85.7 - (Ac.1a.T-2150/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: DIÃRIO DE PERNAMBUCO S/A 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
Agravados: WALTER ZULINO E OUTRO 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces — 
sar a revista.
EMENTA: Agravo dé Instrumento provido para processamento, sob as cau­
telas legais, da revista trancada.

AI—7586/85.4 - (Ac. 1a .T-2151/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: S/A ESTADO DE MINAS 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
Agravados: WALTER ZULINO E OUTRO 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar nroces— 
sar a revista.
EMENTA: Agravo de Instrumento provido para processamento, sob as cau­
telas legais, da revista trancada.

AI-7634/85.9 - (Ac.1 a.T-2153/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: ROBERTO FERNANDES 
Adv. Dr. Flãvio Poyares Baptista 
Agravada: CHRISTIANI NIELSEN ENGENHEIROS E CONSTRUTORES S/A 
Adv. Dr. Pedro Ivan de Rezende 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
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EMENTA: Agravo de Instrumento a que se neaa provimento. Enunciado n9 1 
198/TST.

ÃI-7642/85.7 - (Ac.1 a.T-2154/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: COMERCIAL GERDAU LTDA 
Adv? Dr? Rachel Ferreira Araújo Tucunduva 
Agravado: MARCO ANTONIO DA SILVA 
Adv. Dr. Newton Valsésia de Rosa Júnior 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista.
EMENTA: Agravo de Instrumento provido para processamento, sob as cau­
telas legais, da revista trancada.

AI—7643/85.4 - (Ac.lã.T-2155/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner
Agravante: PANIFICADORA RAINHA DE SANTA IZABEL LTDA 
Adv. Dr. Théo Escobar Júnior
Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES' 

DE SÃO PAULO
Adv. Dr. José de Almeida Rodas
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento desprovido .porque incabível a revista ' 
face ao que dispõe o § 19, do Art. 893, da CLT.

AI-7645/85.9 - (Ac.1a.T-2382/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv? Dr? Vera Lúcia Siqueira 
Agravado: ORLANDO LEITE FERRAZ 
AdV. Dr. José Ortiz 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-7653/85.8 - (Ac.1a.T-2157/86) - 2a. Região . 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: THEREZINHA DOS SANTOS MENDES 
Adv. Dr. Wanildo Peregrina Casanova 
Agravada: COMPANHÍA DE SANEAMENTO BÃSICO DO ESTADO DE Sfc PAULO - SABESP 
Adv. Dr. João Alberto Angelini 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, ante a intem- 
pestividade da interposição do Recurso de Revista.

AI-7655/85.2 - (Ac.1a.T-2383/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SÇRVIDOR POBLICO ESTADU 

AL - IAMSPE
Advs. Drs.Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias 
Agravado: ISMAEL DOMINGOS 
Adv? Dr? Marisa Rossi
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI—7669/85.5 - (Ac.1a.T-2159/86) - 6a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: "O CÂMBIO DA SORTE” - CASA LOTÊRICA
Adv. Dr. Dario José Henrique da Silva
Agravado: MANOEL JOÃO DE LIMA
Adv. Dr. Gilbercy Mendes Caminha
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9 
128/TST.

AI-7671/85.9 - (Ac.1a.T-2385/86) - 6a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: INDÚSTRIAS MINERVA S/A
Adv. Dr. Marcos Kleber Chaves
Agravado: JOSÉ CARLOS DE BARROS
Adv. Dr. Antônio Floriano da Silva Filho
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-7679/85.8 - (Ac.1a.T-2161/86) - 1a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: TENENGE - TÉCNICA NACIONAL DE ENGENHARIA S/A
Adv. Dê. Adelino de Souza
Agravado: ELIAS DOS SANTOS
Adv.Dr. Valderlene Lima Machado
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento porque deserto 
o Recurso de Revista.

AI-7681/85.2 - (Ac.1 a.T-2387/86) - 1a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU
Adv. Dr. José Augusto Caúla e Silva
Agravado: JOSÉ CÂNDIDO DA SILVA
Adv? Dr? Raimunda Nonata da Silva
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AI-7692/85.3 - (Ac.1 a,T-2162/86) - 3a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: BENEL AGROPECUÁRIA LTDA.
Adv. Dr. Maurício Martins de Almeida
Agravados:JOÃO ORÃCIO FILHO E OUTROS
Adv, Dr. Antônio Luiz Fontella
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AI-7700/85.5 - (Ac.1a.T-2389/86) - 5a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: JOÃO FLÃVIO DE OLIVEIRA
Adv. Dr. Roberto Botelho Monteiro
Agravada: rhodia S/a

Adv. Dr. Paulo Dias da Rocha
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Agravo não conhecido por intempestivo.

AI-7732/85.9 — (Ac.1a.T—2166/86) — 10a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: JOSÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO
Adv. Dr. Alano Soares Bezerra
Agravado; ANTONIO DA SILVA ALMEIDA
Adv. Dr. Joaquim Andrelino da Rocha
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo, face ã deserção.
EMENTA: A impetração de Agravo de Instrumento obriga preparo em prazo 
certo, revertendo sua inobservância em deserção do apelo.

AI—7756/85.5 - (Ac.1 a.T-2168/86) - 2a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: SOBLOCO CONSTRUTORA S/A
Adv. Dr. Jpsé Ubirajara Peluso
Agravado: JOSÉ BORJA MEDINA
Adv. Dr. Luiz Salem Varella
DECISÃO:Unanimemehte. negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento-Fundamentos que não demovem o convenci - 
mento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento im - 
provido.

AI-7778/85.6 - (Ac.1a.T-2171/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner '
Agravante: SOCIEDADE DE BENEFICÊNCIA - HOSPITAL MATARAZZO
Adv. Dr. Jorge Penteado Kujawski
Agravado: QUINTILIANO GUEDES DE MESQUITA
Adv. Dr. J. Granadeiro Guimarães *
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, porque ausen­
tes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI-7780/85.0 - (Ac.1a.T-2397/86) - 2a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - $ESI
Adv. Dr. Bernardo Sinder
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Agravado: ARTUR JOSÉ MURTA 
Adv. Dr. Alberto Pimenta Júnior 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AI-7788/85.9 - (Ac.1a.T-2173/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner
Agravante; CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAUTO - SABESP 
Adv. Dr. João Alberto Angelini 
Agravado: CONSTANTINO MARIANO DA SILVA 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, eis que ausen 
tes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI—7791/85.1 - (Ac.1a.T-2399/86) - 2a. Região 
Relator; Min. Vieira de Mello 
Agravante: CETENCO ENGENHARIA S/A 
Adv. Dr. Semi Anis-Smaira 
Agravado: MAURÍCIO ALVES VICTOR 
Adv? Dr? Maria da Graça Zequeto 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AI—7799/85.9 - (Ac.1a.T-2400/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Adv? Dr? Evely Marsiglia de Oliveira Santos 
Agravado: MANOEL DIAS AZEVEDO 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Unanimemente, negar prov.imento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega acolhida.

AI—7813/85,5 - (Ac.1a.T-2175/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner
Agravante: MIGUEL GOMEZ 
Adv. Dr. Milton Francisco Tedesco 
Agravadas: GRADIENTE ELETRÔNICA S/A E OUTRA 
Adv. Dr. Wagner Birvar Sanches 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9 
126/TST.

AI-7835/85.6 - (Ac.1a.T-2405/86) - 9a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravante: BANCO ITAO S/A 
Adv. Dr. José Maria Riemma 
Agravada: RAMAJAL MARQUES DA SILVA 
Adv. Dr. Wilson Sokolowski
DECISÃO: Unanlmemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces — 
sar a revista.
EMENTA : Agravo provido para mandar processar a revista.

AI-7846/85.7: (Ac. la. T. 2407/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravantes: MIGUEL RODRIGUES DOS SANTOS E OUTRO 
Adv. Dr. Antonio Jannetta 
Agravada: SIDERÚRGICA J.. L.ALIPERTI S/A
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-7863/85.1: (Ac. la. T. 2183/86) - 4a. Região
Relator : Min. João Wagner
Agravante: PAULO RICARDO DIAS DOS SANTOS 
Adva. Dra. Flãvia Damé 
Agravada: INDÚSTRIAS GESSY LEVER LTDA 
Adva. Dra. Joaquina Marques Santos

* dar P~v^®nto ao agravo, para mandar proces -

EMENTA: Agravo de Instrumento provido para melhor exame da revista.

AI-7970/85.7: (Ac. la. T. 2769/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Agravante: RIO NEGRO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE AÇO S/A 
Adv. Dr. Dermeval dos Santos 
Agravado: ALMIR ALVES HAMADE 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido por tratar de matéria que tem seu reexame 
vedado pelo Enunciado 126 da Súmula desta Corte.

AI-7992/85.8: (Ac. la. T. 2676/86) - 10a. Região
Relator : Min. Orlando Lobato
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A- 
Adv. Dr.Márcio Netto Baeta 
Agravado: HÉLIO SILVA BARROS 
Adv. Dr. Utsulino Santos Filho 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento porque ausentes os pressupos­
tos de admissibilidade da revista.

AI-8079/85.4: (Ac. la. T. 2190/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: ODILA DA SILVA JOAQUIM 
Adv. Dr. Tomás Domingo Rodrigues 
Agravada: VIGORELLI DO BRASIL S/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA 
Adv. Dr. Ademar Saccomani 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9
T267tst.

AI-8082/85■6: (Ac. la. T. 2191/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: BICICLETAS MONARK S/A 
Adv. Dr. Emmanuel Carlos
Agravado: VALDOMIRO DANTAS XAVIER
Adv. Dr. Moacyr Collaço
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a qué se nega provimento. Enunciado n9
242/tst.

AI-8092/85■9: (Ac. la. T. 2193/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: OTÃVIO PORCINO DOS SANTOS 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Agravada: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ■- CODESP 
Adv. Dr. Mozart Victor Russomano 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9 
126/TST.

AI—0004/86.6: (Ac. lá.T. 2195/86).- 4a. Região 
Rélátor: Min. João Wagner
Agravante: MITRA DIOCESANA DE PELOTAS - UNIVERSIDADE CATÕLICA DE PELO 
TAS - HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
Adva. Dra. Inára Roschildt Pinto 
Agravada: RUTE LOPES RODRIGUES 
Adva. Dra. lone Diniz
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se pega provimento, eis que ausen 
tes os pressupostos de admissibilidade da revista. ~

AI-0016/86■4; (Ac. la. T. 2198/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: COMERCIAL E IMPORTADORA INVICTA S/A 
Adv. Dr. Niwton Moreira Miceno 
Agravado: JOSÉ CARLOS SIMÃO DE OLIVEIRA
DECISÃO: Unanimemente, negar ^provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento)a que se nega provimento. Enunciado n9 12K7TST. '

AI—004' j.7: (Ac. la. T. 2201/86) - 2a. Região
Relato. Min. Ildélio Martins
Agxavante: MÁRCIO FERNANDES DA SILVA
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Adv. Dr. Paulo Benedito de Oliveira Amorim 
Agravada: ARENA CONSTRUÇÃO ARQUITETURA ENGENHARIA ADMINISTRAÇÃO LTDA 
Adva. Dra. Lourdes Pacheco Ferreira 
DECISÃO: Unanimemente, nao conhecer do agravo.
EMENTA: A impetração do Agravo de Instrumento obriga preparo em prazo 
certo, revertendo a sua inobservância em deserção do apelo.

jxIsAsqM s. 
AI-0079/86■5: (Ac. la. T. 2422/86) - la. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravante: ANGELITO PORTO CORRÊA DE MELLO FILHO 
Adv. Dr. Angelito Porto Corrêa de Mello Filho 
Agravada: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÃCIO DE SÃ 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Agravo não conhecido por desatender o disposto no art. 830 
consolidado.

AI-0122/86.3: (Ac. la. T. 2426/86) - 5a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Agravante: CIMENTO ARATU S/A 
Adv. Dr. Luiz de Holanda Moura 
Agravado: JORGE MOREIRA PINTO 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-0264/86.6: (Ac. la. T. 2206/86) - la. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A 
Adv. Dr. José Rodrigues. Mandú 
Agravado: LUIZ GUILHERME PEREIRA DE VITA 
Adv. Dr. Arnaldo Kreimer 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, eis que ausen 
tes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI—0265/86.3: (Ac. la. T. 2207/86) - la. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: MARIA ROSÃNIA CONCEIÇÃO LUCIANO
Adv. Dr. Acãcio Caldeira
Agravada: FOBRAL - FORNECEDORA BRASILEIRA DE REFEIÇÕES INDUSTRIAIS 
LTDA
Adv. Dr. Euclides Felix de Souza Junior
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA : Agravo de Instrumento não conhecido, pois inexiste o ape 
lo, por falta de assinatura do advogado.

AI—0287/86.4; (Ac. la. T. 2429/86) - 2a. Região
Relator : Min. Vieira de Mello
Agravante: FUNDAÇÃO CASPER LÍBERO
Adv. Dr.Nelson Alves de Olival
Agravada: MARLENE AMATO
Adv. Dr. José Luiz Senne
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Agravo de que se não conhece.

AI-0291/86.3: (Ac. la. T. 2209/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSI 
DADE DE SÃO PAULO
Adv. Dr. João Carlos Pennesi
Agravada: SARA APARECIDA FAGUNDES
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciadosn9s 
142 e 184/TST.

AI-0306/86.6; (Ac. la. T. 2431/86) - 2a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: PAULO WALDEMAR LONGHINI
Adv. Dr. Luiz Donato Silveira
Agravada: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJOBI
Adv. Dr. Eusébio Rogério Neto

DECISÃO : Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-0372/86.9: (Ac. la. T. 2434/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES 
DE SÃO PAULO
Adva. Dra. Madalena Nunes
Agravada: ACADEMIA DE BILHAR E BAR INDIANÕPOLIS
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-0383/86.0: (Ac. la. T. 2215/86) - 2a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: CIRO JARDIM PEREIRA
Adva. Dra. Oksana Maria Dziura Boldo, 
Agravado: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CAROL
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA : Não se conhece de Agravo de Instrumento que ostenta deficiên­
cia de instrumentos demarcando ausência de traslado de peça indispen­
sável ã compreensão do pronunciamento judicial agravado.

AI-0395/86.8 : (Ac. la. T. 2217/86) - la. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: DALVA RANGEL CORDEIRO
Adva. Dra. Aurora de Oliveira Coentro
Agravada : USINA SÃO JOÃO S/A
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que não se conhece, porque deficien­
temente instruído.

AI-0412/86.5: (Ac. la. T. 2218/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Dilson Furtado de Almeida
Agravado: ROBERTO TOKIAKI NAKASHIMA.
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, eis que ausen 
tes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI-0413/86.3: (Ac. la. T. 2219/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: ROBERTO TOKIAKI NAKASHIMA 
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Dilson Furtado de Almeida 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, eis que des 
fundamentado.

AI-0458/86■ 2: (Ac. la. T. 2220/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: M . DEDINI S/A METALÚRGICA
Adv. Dr. Emmanuel Carlos
Agravados: PEDRO GARCIA MARINS E OUTROS
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA : Agravo de Instrumento a que se.nega provimento. Enunciados 
n9s 76 e 172/TST.

AI-0484/86.2: (Ac. la. T. 2439/86) - 2a. Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: CRUZ VERMELHA BRASILEIRA. - FILIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv. Dr. Edgar Nalini 
Agravado: SEBASTIÃO MARCO BATISTA 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-0486/86,7: (Ac. la. T. 2225/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner
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Agravante: BENEDITO FRANCISCO DO PRADO 
Adv. Dr. Tomás Domingo Ròdriguez
Agravada: VIGORELLI DO BRASIL S/A -COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA : Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciados 1 
n9s 184 e 126/TST.

AI-0497/86.7: (Ac. la. T. 2227/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner

‘ Agravante: EMPREITEIRA BELLOTTO LTDA 
Adv. Dr. Márnio Fortes de Barros 
Agravado: PAULO ROBERTO MARTINS 
Adv. Dr. Mieko Endo
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, eis que au 
sentes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI-0574/86.4: (Ac. la. T. 2442/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: GERALDO MARIA DE CAMARGO MADEIRA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada : SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA DE SANTO ANDRÉ
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA : Agravo não conhecido por intempestivo.

AI-0596/86.5: (Ac. la. T. 2445/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: AÇÚCAR E ÃLCOOL SÃO LUIZ S/A 
Adv. Dr. José Ubirajara Peluso 
Agravado: FAUSTO OLINDO BÕSIO 
Adv. Dr. Benedicto Geraldo Lebeis
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-0622/86■9: (Ac. la. T. 2237/86) - 5a. Região 
Rélator: Min. João Wagner
Agravante: CREDICARD S/A - ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 
Adva. Dra. Leila Vita do Eirado Silva 
Agravado: JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
Adv. Dr. Agenor Calazans da Silva Filho
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA : Agravo de Instrumento a que não se conhece, porque subscrito 
por advogado sem poderes pára tanto.

AI—0642/86■5: (Ac. la. T. 2452/86) - 4a. Região 
i Relator: Min. Vieira de Mello
Agravante: BANCO REAL S/A 
Adv. Dr. Moacir Belchior 
Agravado: JOSÉ ERON CARVALHO BERNARDES 
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

AI-0647/86.2: (Ac. la. T. 2241/86) - 9a. Região 
Relator: Min. João Wagner
Agravante: BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Martins Gati Camacho 
Agravado: ARLINDO PANKE 
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9 
232/TST.

AI-0648/86.9: (Ac. la. T. 2242/86) - 9a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S/A 
Adv. Dr. Hildo Gomes 
Agravado: AGLAIR GONÇALVES DE ASSIS 
Adv. Dr. VivaIdo Silva da Rocha
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento — Fundamentos que não demovem o conven­

cimento que favoreceu o trancamento do apelo. Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-0659/86.0 : (Ac. la. T. 2243/86) - 12a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: BANCO NACIONAL S/A
Advs. Drs. Jorge Alberto Rocha de Menezes e Aluisio Xavier de Albu - 
querque
Agravado: MARCOS ÉRICO HOFFMANN
Adv. Dr. João Rõmulo Bittencourt
DECISÃO : Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA : Agravo de Instrumento a que se nega provimento, porque au 
sentes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI-0758/86.7: (Ac. la. T. 2249/86) - 7a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
Adva. Dra. Maria Auxiliadora Braga Castelo Branco
Agravados: HELENA BARROS HELUY E OUTROS
Adv. Dr. Jorge Hadad Sobrinho
DECISÃO: Unanimomente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, porque ausen­
tes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI-0847/86.2: (Ac. la. T. 2677/86) - 2a. Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Agravante: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÃSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SABESP
Adv. Dr. Marcelo Antonio Paolillo Guimarães
Agravados: ÂNGELO INÃCIO DOS SANTOS E OUTROS
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Interpretação razoável de dispositivo de Lei. Admissibilida­
de vedada pelos Enunciados 208 e 221 da Súmula desta Corte. Agravo ' 
desprovido.

AI-0868/86■6: (Ac. la. T. 2252/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner
Agravante: M. DEDINI S/A - METALÚRGICA
Adv. Dr. Emmanuel Carlos
Agravado: REGINALDO ANTONIO STOCCO
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que sé nega provimento, porque ausen­
tes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI-0890/86.7: (Ac. la. T. 2254/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: SONIA REGINA FERNANDES NASCIMENTO DOS SANTOS 
Adva. Dra. Lizete Coelho Simionato
Agravada: COMERCIAL OFINO LTDA
Adv. Dr. Bento José Cintra Franco 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo de Instrumento a que não se conhece porque deficiente 
mente instruído.

AI—0909/86.9: (Ac. la. T. 2256/86) - 2a. :R‘egião
---------------- '------------------ _ . .'■.1
Relator: Min. João Wagner
Agravante: JURACI APARECIDO PRETTI 
Adv. Dr. Tácito Ribeiro Costa 
Agravado: RICIERI BRAMBILA
DECISÃO : Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que não se conhece, porque intempesti 
vo.

AI-0923/86■1: (Ac. la. T. 2258/86) - 2a. Região
Relator; Min. João Wagner
Agravante: ESPÓLIO DE RENATO PAVANELLI
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Agravada: INDÚSTRIA MECÂNICA URSO BRANCO LTDA
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9
Í2 67tST.
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AI-1048/86.5: (Ac. la. T. 2260/86) - 4a. Região 
Relator; Min. Ildélio Martins
Agravante: SOCIEDADE PELOTENSE DE ASSISTÊNCIA E CULTURA - UNIVERSIDA­
DE CATÓLICA DE PELOTAS - HOSPITAL UNIVERSITÃRIO 
Adva. Dra. Inára Roschildt Pinto
Agravados: NELSON LEMOS DUARTE DA SILVA E OUTRO
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces - 
sar a revista.
EMENTA: Agravo provido para processamento, sob as cautelas legais, da 
revista trancada.

AI-1087/86.1: (Ac. la. T. 2263/86) - IQa. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Agravante: CERVEJARIA DE BRASÍLIA S/A - CEBRASA 
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho 
Agravados: LAÊRCIO LUIZ CHAVES E OUTRO 
Adv. Dr. Jerônimo José Batista
DECISÃO : Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista.
EMENTA: Agravo provido para processamento, sob as cautelas legais, da 
revista trancada.

AI-1479/86.3: (Ac. la. T. 2266/86) - 3a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORIZONTE 
Adv. Dr. Maurícib Martins de Almeida 
Agravada: CÉLIA REGINA PRUDENTE 
Adva. Dra. Anita Marques Guimarães 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento - Fundamentos que não demovem o conven- 
cimento que favoreceu o trancamento do apelo.Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI-1480/86.0: (Ac. la. T.. 2267/86) - 3a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravantes: ORIAS DA VEIGA FERNANDES E OUTROS 
Adv. Dr. Daudeth Rodrigues 
Agravado : ESPÓLIO DO DR. JOSÉ AUGUSTO DE REZENDE 
Adv. Dr. José Cabral 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA : Agravo de Instrumento a que se nega provimento, eis que au 
sentes os pressupostos de admissibilidade da revista.

AI—1490/86.3: (Ac. la. T. 2269/86) - 2a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: VICENTE JOSÉ ROSSITO 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Agravado: BANCO SAFRA S/A
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces - 
sar a revista.
EMENTA: Agravo de Instrumento provido para melhor exame da revista.

AI-1749/86.9: (Ac. la. T. 2271/86) - 5a. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravantes: ALOÍSIO BONFIM E OUTROS 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravado : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS 
Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9 
208/TST.

AI-1760/86■9: (Ac. la. T. 2272/86) - la. Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: CONSTRUTORA METROPOLITANA S/A 
Adv. Dr. Marco Antônio Gonçalves Rebello 
Agravado: CARLOS ALBERTO BITTENCOURT DA SILVA 
Adva. Dra. Dineia Esber Brahim 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento. Enunciado n9 
184/TST.

AI-1914/86.3: (Ac. la. T. 2274/86) - 4a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins

Agravante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Adv. Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
Agravados: ALCIDES MORAES DA SILVA E OUTROS 
Adv. Dr. Irineu Gehlen
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces - 
sar a revista.
EMENTA: Agravo de Instrumento provido para processamento, sob as cau­
telas legais, da revista trancada.

AI-1929/86■2: (Ac. la. T. 2804/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adva. Dra. Aírides Aparecida dos Santos
Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 
LINS
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento - Fundamedtos que não demovem o conven­
cimento que favoreceu o- trancamento do apelo. Agravo de Instrumento ' 
improvido.

AI—2036/86.5: (Ac. la. T. 2275/86) - 2a. Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: BICICLETAS CALOI S/A
Adva. Dra. Maria Antonia de Oliveira Facchini 
Agravado: APARECIDO PORFÍRIO GOMES 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, eis que intem 
pestivo o Recurso de Revista.

AI—2039/86■7: (Ac. la. T. 2276/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Francisco José Emídio Nardiello 
Agravado: ELLY RODRIGUES 
Adv. Dr. Emmanuel Carlos
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces - 
sar antevista.
EMENTA: Agravo de Instrumento provido para processamento, sob as cau­
telas legaiè> da revista trancada.

RECURSOS DE REVISTA

ED-RR-6371/84 - (Ac. 19 T-2277/86) - 4? Região
Relator: Min. João Wagner
Embargante: NEUSA ELESBÃO NETO 
Adv? Dr? Maria Lopes de Moraes
Embargado : V. ACÓRDÃO DA 1? TURMA N9 1196/86 (BANCO BRASILEIRO DE DES, 
CONTOS S/A - BRADESCO) -
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento "aos Embargos Declaratórios, para 
declarar que salãriose vantagens são devidos desde o despedimento até 
60 (sessenta) dias após o término da licença mateXnidade.
EMENTA: Embargos Declaratórios a que se dã provimento para esclarecer' 
que os salarios decorrentes da estabilidade provisória serão devidos ' 
desde a despedida injusta, até 60 dias após o término da licença mater 
mdade. -

RR-3466/85.7 - (Ac. 1? T-1961/86) - 2? Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Selma Moraes Lages
Recorrido: EDVALDO JOSÉ DOS REIS
,Adv. Dr. José Ortiz
DECISÃO; Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto ã reclassifi' 
caçao, e, no mérito, dar-lhe provimento, para pronunciar a prescriçãoT 
quanto ã ação que objetivou a reclamação, julgando extinto o processo' 
com apreciação' do mérito.
EMENTA: Reclassificação operada hã mais de dois anos do ajuizamentd da 
reclamação, em ato único e positivo, guardando o interessado silêncio' 
ate então. Prescrição que se pronuncia quanto à ação que objetivou aí 
reclamação, çom extinção do processo com apreciação do mérito.

RR-3798/85,6 - (Ac. 1? T-2486/86) - 3? Região 
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: MENDES JÚNIOR INTERNATIONAL COMPANY



17800 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 26 SET 1986

Adv. Dr. Paulo César de Mattos Andrade 
Recorrido: GEORGE FADEL ELIAS 
Adv. Dr. Marco Antônio Quelotti 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, por se tratar de deci­
são interlocutoria.
EMENTA: São irrecorríveis' as decisões interlocutórias. Revista não co- 
nhecida.

ED-RR-3948/85.1 - (Ac. 19 T-1963/86) - 109 Região 
Relator: Min. João Wagner 
Embargantes: SILÉZIA FERNANDES ALVES GOMES E BANCO ITAÜ S/A 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Embargado : V. ACÓRDÃO DA 19 TURMA N9 1207/86 (SILÉZIA FERNANDES ALVES 
GOMES E BANCO ITAÜ S/A) 
Adv. Dr. Hélio Carvalho Santana 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratõrios do re 
clamante para esclarecer.que foi deferido o adicional de 25% (vinte e ’ 
cinco por cento) alusivo às horas extras e reflexos; unanimemente dar 
provimento aos Embargos Declaratõrios, do reclamado para declarar quet 
os reflexos das horas extras decorreram do deferimento destas últimas, 
portanto, do principal.
'EMENTA: Embargos Declaratõrios da reclamante a que se dá provimento pa 
ra esclarecer que foram deferidas as horas extras com adicional de 25% 
e reflexos. Embargos Declaratõrios do reclamado a que. se dá provimento 
parcial para declarar que o reflexo das horas extras '(acessório),decor 
reu do mero deferimento do principal.

RR-6352/85.0 - (Ac. 19 T-2580/86) - 29 Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 
Adv. Dr. Cláudio Bonato Fruet 
Recorridos:JOÃO BENEDITO BARBOSA E OUTROS 
Adv. Dr. Reynaldo Cosenza 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer dá revista. 
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos 1 
legais.

ED-RR-6536/85.3 - (Ac. 19 T-1991/86) - 109 Região 
Relator: Min. João Wagner 
El»bargante: ORALINO FERREIRA DE SANTANA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Embargado : V. ACÓRDÃO DA 19 TURMA N9 1279/86 (BANCO ITAÓ S/A). 
Adv. Dr. Armando Cavalante 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratõrios, para 
esclarecer que a revista foi conhecida, pela divergência de fls. 181 e 
provida com fulcro no Enunciado 233’.
EMENTA:Embargos Declaratõrios a que se dá provimento para esclarecer ’ 
que a revista foi conhecida por divergência de fls. 181, "in fine" e ' 
provida com base no Enunciado n9 233, desta Casa.

ED-RR-6581/85.3 - (Ac. 19 T-1992/86) - 29 Região
Relator: Min. João Wagner
Embargante: SANDRA BRAGA DA SILVA ’ 
Adv. Dr. José Antônio Piovesan Zanini 
Embargado : V. ACÓRDÃO DA 19 TURMA N9 1215/86 (BANCO SAFRA S/A.) 

•Adv. Dr. Paulo César Gontijo
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento aos Embargos Declaratõrios,para 
declarar que salário e vantagens são devidos desde o despedimento até 
60 (sessenta) dias após o término da licença maternidade.
EMENTA:Embargos Declaratõrios a que se dá provimento para esclarecer ’ 
que os salários decorrentes da estabilidade provisória serão devidos ' 
desde a despedida injusta, até 60 dias após o término da licença mater 
nidade.

RR-6996/85.3 - (Ac. 19 T-2070/86) - 29 Região 
Relator: Min. João Wagner 
Recorrente: MAURO CANCELIER 
Adv.Dr.José Antônio Piovesan Zanini 
Recorrido: BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S/A 
Adv. Dr. Mário Simões Moreira Neto 
DECISÃO: Por maioria conhecer da revista, por divergência, e, no méri­
to, por maioria, dar-lhe provimento, para, em reformando o acórdão re­
gional, declarar a existência da garantia de emprego e deferir ao re - 
clamante a reintegração e consectários, vencido o Exmo. Sr. Ministro ' 
Orlando Lobato. A Presidência da Turma deferiu juntada do instrumento' 
procuratôrio requerida da tribuna pelo douto patrono do recorrente.

EMENTA: Recurso de Revista provido, eis que reconhecida a estabilidade 
provisória de membro suplente da CIPA, deferindo ao reclamante a rein­
tegração no emprego, com os consectários legais.

RR-7016/85.9 - (Ac. 19 T-2009/86) - 19 Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Márcio Netto Baeta 
Recorridos:JAIR PINHEIRO TORRES E OUTROS 
Adv. Dr. José Clemente da Silva 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, para determinar o retorno dos autos ao TRT de origem para que 
prossiga no julgamento ao Recurso Ordinário do Banco.
EMENTA: Recurso de revista provido para que sejam baixados os autos ao 
TRT de origem para que prossiga no julgamento do mérito do recurso or­
dinário, evidenciada a violação ao art. 678, II, a, CLT, eis que pela' 
omissão do julgamento, retraiu-se o TRT ã obrigação de entregar a pres z 
tação jurisdicional buscada.

RR-7255/85.4 - (A c. 19 T-2015/86) - 29 Região 
Redator Designado: Min. João Wagner 
Recorrente: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Adv. Dr. Icléo Toledo Lapa 
Recorrida: IRACEMA VICTORIA PAUL BARBOSA 
Adv. Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencido o Exmo. Sr. Mi­
nistro Ildélio Martins, relator, apenas quanto à prescrição. Redigirá' 
o acórdão o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, revisor.
EMENTA: Recurso de Revista a que não se conhece "in totum".

RR-7305/85.3 - (Ac. 19 T-2598/86) - 19 Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Recorrente :EVERALDITC BATISTA DOS SANTOS 
Adv. Dr. Darcy Luiz Ribeiro 
Recorrida: TENENGE - TÉCNICA NACIONAL DE ENGENHARIA S/A 
Adv. Dr. Adelino de Souza 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.
RR—7365/85.2 - (Ac. 19 T-2071/86) - 109 Região 
Redator Designado: Min. João Wagner 
Recorrente: CERVEJARIA DE BRASÍLIA S/A.- CEBRASA 
Adv. Dr.Ursulino Santos Filho 
Recorrido: MILTON JOSÉ DE MATOS 
Adv. Dr. Jerõnimo José Batista
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Ildélio Martins, relator e Orlando Lobato. Redigirá o acór - 
dão o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, revisor. Requereu juntada de vo 
to vencido o Exmo. Sr. Ministro Ildélio Martins, relator.
EMENTA: Recurso de Revista não conhecido. Enunciado n9 126/TST.

RR-7585/85.9 - (Ac. 19 T-2610/86) - 49 Região 
Redator Designado: Min. Orlando Lobato 
Recorrente: ABÍLIO BORGES DE AZAMBUJA 
Adv. Dr. Marciano Leal de Souza 
Recorrido: TV-TÉCNICA VIÁRIA CONSTRUÇÕES LTDA 
Adv. Dr. Vitor EÃchler 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto ao adicional 
de transferência, e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento,ven­
cidos os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, relator e João Wagner,re 
visor. » 
EMENTA: Da interpretação do art. 469 consolidado, tira-se a ilação de 
que o empregado somente faz jus ao adicional de 25% se a transferência 
for temporária. Revista a que se nega provimento.

RR-7587/85.4 - (Ac. 19 T-2611/86) - 49 Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Recorrente: SUZANA RECH 
Adv. Dr. José Tôrres das Neves 
Recorrido: BAMERINDUS S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO 
Adv. Dr. Paulo César Gontijo 
DECTSÃO:Unanimemente,não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.

ED-RR-7624/85.8 - (Ac. 19 T-2876/86) - 99 Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Embargante: BANCO ITAÜ S/A 
Adv. Dr. José Maria Riemma
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Embargado: JOSÉ JORGE LOPES DE ANDRADE
Adv. Dr. Isaias Zela Filho
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados porque insatisfeitos seus ' 
pressupos to s.

RR-7647/85.6 - (Ac. 1? T-2615/86) - 12? Região
Relator: Min. Orlando Lobato
•Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO 
ESTADO DE SANTA CATARINA
Adv. Dr. João Rômulo Bittencourt
Recorrido: BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A - BESC
Adv. Dr. Ivan César Fischer
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.

RR-7677/85.6 - (Ac. 1? T-2817/86) - 1? Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RIO SUL CENTER
Adv. Dr. João Bosco de Medeiros Ribeiro
Recorrido: CARLOS FELIPE BESSA SEIBEL
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente,conhecer da revista, e, no mérito, negar-lhe pro 
vimento.
EMENTA:Não se define como eventual o período de substituição previsto L 
ordinariamente e com espaço de tempo delimitado, como ocorre com as fé, 
rias, justificando-se a percepção pelo substituto do salário correspon 
dente ao do substituído,já que exercerá,em sua plenitude,essas funções.

RR-7779/85.5 - (Ac. 1? T-2620/86) - 2? Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrentes:REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A E •ABDIAS SOARES E OUTROS 
Advs. Drs. Rogério Noronha e Ulisses Riedel de Resende 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista da Rede, e, no mérito, dar- 
lhe provimento, para pronunciar a prescrição julgando extinto o proces 
so com apreciação do mérito; quanto ao recurso da reqlamante, conside- 
rã-lo prejudicado.
EMENTA: RECURSOl DA RECLAMADA. Inteligência do Enunciado n9 198 da Súmu 
la do TST. Revista provida para que, pronunciada a prescrição, seja ex 
tinto o processo com apreciação do mérito. RECURSO DOS RECLAMANTES■Pre 
judicado ante o julgamento do apelo empresarial.

RR-7783/85.5 - (Ac. 19 T-2072/86) - 2? Região
Relator: Min. João Wagner
Recorrente: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv? Dr? Yara Marchi
Recorrido:.SAUL DOS SANTOS
Adv. Dr. José Antônio Pióvesan Zanini
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto ao enquadra- 
mento ria função, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con­
denação as 7? e 8? horas como extras e reflexos. A presidência da Tur­
ma deferiu juntada do instrumento procuratório requerida da tribuna pe 
lo douto patrono do recorrido.
EMENTA: Recurso de Revista provido parcialmente.Enunciado n9 233/TST.

RR-7796/85.0 - (Ac. 1? T-2621/86) - 1? Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: JORGE ALBERTO DA SILVA
Adv. Dr. Paulo Sérgio Marques dos Reis
Recorrida: CIR-CONSERVADORA E INSTALADORA RONARI LTDA.
Adv. Dr. Antônio Carlo% C. Paladino
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.
RR-7911/85.8 - (Ac. 1? T-2678/86) - 8? Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: ENASA - EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA
Adv. Dr. Victor Russomano júnior
Recorrido: ALUÍZIO TEODORICO BARROS
Adv. Dr. Ülisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, para julgar improcedente o pedido inicial.
EMENTA: Inaplicável Convenção Coletiva à Empresa Pública ou ã Socieda­
de de Economia Mista, sem que tenha havido prévio consentimento do CNPS 
Revista provida.

RR-7951/85.1 - (Ac. 1? T-2680/86) - 1? Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: COMPANHIA DE CIGARROS .SOUZA CRUZ
Adv. Dr. J.M. de Souza Andrade
Recorrida: MARIA LÍDIA BERNARDES ALVES
Adv. Dr. José Francisco Boselli
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto à prescriçãQ 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para pronunciar a prescrição, julgan 
do extinto o processo com apreciação do mérito.
EMENTA: Inteligência do Enunciado n9 198 do TST. Revista provida para, 
pronunciada a prescrição do direito de ação, jtulgar^ extinto o processq 
com julgamento de mérito.

RR-8126/85.4 - (Ac. 1? T-2635/86) - 1? Região 
Relator: Min. Orlando Lobato

1 Recorrente: BANCO NACIONAL S/A 
«Adv. Dr. Eduardo Dias Manhães 
jRecorrida: MARÍLIA DA SILVA MARAGNA 
]Adv. Dr. José Torres das Neves
íDECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.
RR—8365/85.0 - (Ac.*1? T-2647/86) - 4? Região 
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: CLEMENTE CIFALI S/A - MÁQUINAS RODOVIÃRIAS
Adv? Dr? Leni Giacomini
Recorrido : SINDICATO DOS EMPREGADOS DESENHISTAS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS, 
INDUSTRIAIS, COPISTAS, PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL.
Adv. Dr. Milton M. Camargo
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, para declarar a incompetência da Justiça dò Trabalho e compe­
tência da Justiça Comum do Estado do Rio Grande do Sul, para onde deve 
rão ser'enviados os autos. Enunciado-224.
EMENTA:Incompetência desta Justiça Especializada reconhecida ante os 1 
termos do Enunciado n9 224 da Súmula do TST.

RR-8399/85.8 - (Ac. 1? T-2649/86) - 6? Região
Relator:* Min. Orlando Lobato
Recorrente: USINA SÃO JOSÉ S/A
Adv. Dr. Adírcio Lourenço Teixeira 
Recorrido: JOÃO XAVIER DE OLIVEIRA 
Adv. Dr. Fernando Gomes de Melo 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos 1 
legais.
RR-8427/85.7 - (Ac. 1? T-2652/86) - 4? Região 
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: I0B INFORMAÇÕES OBJETIVAS PUBLICAÇÕES JURÍDICAS LTDA. 
Adv? Dr? Lucila M. Serra 
Recorrido: AMÃNDIO DE OLIVEIRA SOARES 
Adv? Dr? Carla Osório
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, para em reformando o Acórdão Regional excluir da condenação 1 
as diferenças deferidas em virtude de convenções ou sentenças normati­
vas, restabelecendo, no particular, a sentença proferida pela MM.Junta. 
EMENTA: Inaplicáveis as decisões normativas a quem delas não foi parte' 
interveniente. Revista provida para restabelecer a sentença vestibular

RR—8437/85.0 - (Ac. 1? T-2820/86) - 4? Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: DARCI OSMAR FERNANDES 
Adv. Dr. Renato Wendling 
Recorrida: SERTEP S/A - ENGENHARIA E MONTAGEM 
Adv? Dr? Cristiane Kraemer Gehlen 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: HORAS IN ITINERE. Em se tratando de decisões antagônicas, no ' 
campo fático, ainda que relacionadas a mesma área em que se exerceu a 
atividade obreira, não caracterizam divergência nos moldes do artigo ' 
896, a, da CLT. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Recurso desfundamentado. Revista 
não conhecida.

RR-8445/85.8 - (Ac. 1? T-2654/86) - 3? Região 
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrentes:LÜIZ VILLANOVA GRIGORINI E OUTROS 
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
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Recorrida: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A-RFFSA 
Adv. Dr. Sérgio Bittencourt Siqueira 
DECISÃO; Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.
RR-8446/85.6 - (Ac. 19 T-2655/86) - 39 Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Recorrente: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
Adv. Dr. Maurício Martins de Almeida 
Recorrido: RUY GOMES CARNEIRO ARANTES 
Adv. Dr. Joaquim Batista de Figueiredo 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.
RR-8533/85.6 - (Ac. 19 T-2076/86) - 19 Região 
Redator Designado: Min. João Wagner
Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
Adv. Dr. Dario Marins Prado 
Recorrido: ERNANI ALVES DE MENDONÇA 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel 
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Ildélio Martins, relator e Orlando Lobato. Redigirá o acór - 
dão o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, revisor.
EMENTA: Recurso de Revi,sta a que não se conhece. Enunciado n9 126/TST.

■RR-8672/85.6 - (Ac. 19 T-2509/86) - 59 Região i------------- •
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv. Dr. Roberto Benatar 
Recorrido: ARMANDO MARQUES DE OLIVEIRA 
Adv. Dr. Francisco Pôrto 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.

AG—RR-8717/85.9 - (Ac. 19 T-2826/86) - 49 Região 
Relator; Min. Orlando Lobato
Agravantes:UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A E INSTITUTO JOÃO 
MOREIRA SALLES
Adv. Dr. Paulo César Gontijo 
Agravado: JOÃO JÚLIO DA SILVA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental. 
EMENTA: Nega-se provimento ao Agravo quando incensurãvel o despacho 
^hostilizado.

,ED-RR-8746/85.1 - (Ac. 19 T-2828/86) - 29 Região 
‘Relator: Min. Orlando Lobato
Embargante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv. Dr. João Batista Brito Pereira 
Embargado: ABREU ROSA 
Adv. Dr. José Ortiz
DECISÃO: Unanimemente, acolher os Embargos Declaratórios, apenas quan­
to a natureza da decisão embargada, para esclarecer que a integração ' 
da média das horas extras ao salário será feita tomando—se por base o 
serviço extraordinário prestado nos últimos dois anos anteriores ao a- 
juizamento da ação.
EMENTA: Embargos Declaratórios parcialmente acolhidos para esclarecer 
que a integração da média das horas extras ao salário será feita toman 
do-se por base o serviço extraordinário prestado nos dois últimos anos 
anteriores ao ajuizamento da ação.

RR-8948/85.6 - (Ac. 19 T-2833/86) - 19 Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: PROAMIANTO COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A 
Adv. Dr. Sérgio Luiz Rocha Vellozo 
Recorrida: CLAUDEIR FERNANDES DA SILVA 
Adv9 Dr9"Maria Angélica Nunes Gomes
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ildélio Martins.
EMENTA: Revista não conhecida por não se ajustar aos permissivos legais

RR—9249/85.4_— (Ac. 19 T-2837/86) - 49 Região 
Relator^ Min. Vieira de Mello 
Recorrente: JOSÉ ALAIR DE CASTRO

Adv. Dr. Leandro Araújo 
Recorrida: MONTREAL ENGENHARIA S/A 
Adv9 Dr9 Maria de Fátima Záchia Paludo 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto às horas "in 
itinere" e,no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para restabe - 
lecer a sentença de 19 grau, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Lobato, revisor.
EMENTA: HORAS IN ITINERE - INSUFICIÊNCIA DE TRANSPORTE. A insúficiên - 
cia de transporte regular para atender a demanda dos obreiros nos ho­
rários de início e retorno do serviço, define o local de trabalho como 
!de difícil acesso, com o fornecimento de condução pelo empregador para 
possibilitar o desenvolvimento regular de sua atividade econômica.

RR-9342/85.8 - (Ac. 19 T-2840/86) - 19 Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: JOSÉ FLORIANO PIRES
Adv. Dr. Nelson Fonseca
Recorrido: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO"S/A - BANERJ 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar argflida pela douta Procu­
radoria, e, unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA:Revista não conhecida por não se ajustar aos permissivos legais.

RR-9468/85.4 '- (Ac. 19 T-2845/86) - 29 Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A 
Adv. Dr. Jorge Alberto Rocha de Menezes 
Recorrido: DAVES GIACOMINI 
Adv. Dr. Eugênio Nilo Romeu 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar de diligência argüida pe­
lo Ministério Público; unanimftmente, conhecer da revista, apenas quan­
to às 79 e 89 horas como extras e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
excluir da condenação as 79 e 89 horas como extras e reflexos.
EMENTA:BANCÃRIO - CHEFIA. O empregado bancário exercente de cargo de ' 
chefia, recebendo a gratificação prevista em lei, não faz jus às 79 e ' 
89 horas.

RR-9559/85.3 - (Ac. 19 T-2285/86) - 39 Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Recorrentes:MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES PEREIRA E OUTROS 
Adv. Dr. Miguel Raimundo Viégas Peixoto 
Recorrido: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv. Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. Requereu juntada de vo 
to convergente o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio,revisor.
EMENTA: Revista não conhecida porque insatisfeitos os requisitos legais

RR-9594/85.9 - (Ac. 19 T-2848/86) - 19 Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Adv. Dr. Abel Nascimento de Menezes 
Recorrido: AGUINELO OLMO 
Adv. Dr. Raimundo Teixeira Mendes 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Processo de execução - decisão em agravo de petição — ausên­
cia de presquestionamento de matéria constitucional. Revista não conhe 
cida.

RR—9619/85.5 - (Ac. 19 T-2849/86) - 19 Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: TENENGE-TÉCNICA NACIONAL DE ENGENHARIA S/A 
Adv. Dr. Adelino de Souza 
Recorrido: ORMANDINO AGUIAR 
Adv. Dr. João Batista Brito Pereira 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida por não se adequar aos permissivos legais

RR-9966/85.5 - (Ac. 19 T-2851/86) - 129 Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: MARIA GERWIN
Adv. Dr. Antônio Donizeti da Silva Santos 
Recorrida: SOCIEDADE DIVINA PROVIDÊNCIA 
Adv. Dr. Izidoro Azevedo dos Santos 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Relação de emprego - conclusão com base na prova - ausência de 
fundamento para revisão. Revista não conhecida.
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RR—10184/85■0 - (Ac. 1? T-2688/86) - 10? Região
■Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrente: HÉLIO SILVA BARROS
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Márcio Netto Baeta 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos 
legais.

AG-RR-306/86.9 - (Ac. 1? T-2854/86) - 2? Região
Relator: Min. Orlando Lobato
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A - FINASA
Adv. Dr. Victor Russomano Jr.
Agravada: ÂNGELA MARIA DE MELO VANTINE
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental.
EMENTA: Nega-se provimento ao Agravo Regimental quando incensurãvel o 
despacho hostilizado.

RR-0519/86.4 - (Ac. 1? T-2928/86) - 5? Região
Relator:'Min. Vieira de Mello
Recorrente:CQNCIC ENGENHARIA S/A
Adv. Dr. Guilherme H. Magaldi Netto
Recorridos:LOURIVAL DOS SANTOS E OUTROS
Adv. Dr. Antônio José dos Santos
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, para em reformando o acórdão regional, determinar o retorno ' 
dos autos ao TRT de origem, para que aprecie o Recurso Ordinário, como 
entender de direito, afastada a intempestividade.
EMENTA; Constituído validamente procurador nos autos, as notificações' 
lhe devem ser endereçadas, pena de não terem eficácia, ante a inobser­
vância da regra que se contém no art. 242 do Código de Processo Civil.

RR-555/86.8 - (Ac. 1? T-2691/86) - 2? Região
iRelator: Min. Orlando Lobato
Recorrentes:DOUGLAS SCHOFIELD E OUTROS
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÃSICO DO ESTADO DE SÃO PAUIO-SABESP 
Adv? Dr? Márcia Lyra Bergamo 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.

RR-0631/86.7 - (Ac. 1? T-2933/86) - 2? Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S/A
'Adv. Dr. Flãvio Mendes Andrade
Recorrido: ELIZEU DE LIMA
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO:’ Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provi 
mento, para excluir da condenação as 7? e 8? horas como extras.
EMENTA: BANCÁRIO - CARGO DE CONFIANÇA. Incidência do Enunciado n9 233/ 
TST. Recurso provido para excluir da condenação a verba referente ao ' 
pagamento, como extra, das 7? e 8? horas trabalhadas.

RR-1080/86.2 - (Ac. 1? T-2939/86) - 2? Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: ELVIO NICANOR ZAVALLO
Adv. Dr. Antônio -Lopes Noleto
Recorrida: PRISMO UNIVERSAL SINALIZAÇÃO RODOVIÁRIA LTDA.
Adv? Dr? Maristela Fãvero Maranhão
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida por não se ajustar aos permissivos legais

RR-1635/86.3 - (Ac. 1? T-2705/86) - 4? Região 
Relator: Min. Orlando Lobato 
Recorrente: JOÃO JOSÉ RAMOS DA SILVA 
Adv. Dr. José Antônio P. Zanini 
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Dilson Furtado de Almeida 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos 1 
de lei;

RR-1639/86.3 - (Ac. 1? T-2942/86) - 2? Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: DANIEL IAMAM0T0 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Recorrido: RODOVIÁRIO CASTELO LTDA. 
Adv. Dr. Sérgio Roberto Alonso 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: AVISO-PRÉVIO - Presunção de justa causa elidida pela prova.Ele 
mentos fãtico-probatórios lançados pelo v. Acórdão regional impedem o 
conhecimento do recurso nos termos do Enunciado 126/TST. Revista não 1 
conhecida.

RR-1855/86.0 - (Ac. 1? T-2945/86) - 6? Região 
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrentes:NILZITA DOS SANTOS NEIVA E OUTROS
Adv. Dr. Paulo Azevedo 
Recorrido: ESTADO DE PERNAMBUCO 
Adv. Dr. Irapoan José Soares da Silva 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista 
EMENTA: Revista não conhecida por não se adequar aos permissivos le — 
gais.

RR-1905/86.9 - (Ac. 1? T-2950/86) - 1? Região
Relator: Min. Vieira de Mello
Recorrente: JOSÉ CARLOS PIMENTEL
Adv. Dr. Darcy Luiz Ribeiro
Recorrida: MONTREAL ENGENHARIA S/A '
Adv. Dr. Paulo Mário de Medeiros 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida por não se adequar aos permissivos legais.

RR-1917/86.7 - (Ac. 1? T-2951/86) - 2? Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: INDÚSTRIAS NARDINI S/A 
Adv? Dr? Laís A.€.P. Moralles 
Recorridos: ELINIER KOKOL E OUTROS 
Adv. Dr. Elinier Kokol 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Revista não conhecida por não se ajustar aos permissivos legais

RR-1961/86.9 - (Ac. 1? T-2953/86) - 7? Região 
Relator: Min. Vieira de Mello 
Recorrente: JOSÉ TARCÍSIO COELHO RIBEIRO 
Adv. Dr. Tarcísio Leitão
Recorrida: COBRA - COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S/A 
Adv. Dr. Aluízio Paranhos Coelho 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida por não se ajustar aos permissivos legais

RR-1978/86.3 - (Ac. 1? T-2708/86) - 4? Região 
Relator: Min. Orlando Lobato
Recorrentes:ARI ESPINOSA NODA E OUTROS
Adv. Dr. Francisco Antônio de Souza Pôrto
Recorrido: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PORTOS, RIOS E CANAIS 
Adv. Dr. Luiz Moraes Varella
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da Revista, vencido o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os requisitos ' 
legais.

SEGUNDA TURMA 
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-1506/85.6 - (Ac. 2? T-2611/86) - 10? Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
Adv. Dr. Hermenito Dourado
Agravado: JOSÉ LUIZ HESKETH
Adv. Dr. Arlindo Leoni de Souza
DEC!SÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
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EMENTA: Os paradigmas de divergência não se prestam para viabilizar a' 
revista, e não há violação dos preceitos constitucionais e legais invo 
cados. Agravo a que se nega provimento.

BD-AI-5706/85 ■ 5 - (Ac. 2? T-2481/86) - 2? Região
Relator: Min. Hélio Regato
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Dirceu de Almeida Soares
Embargado: Ac. 29 T-1538/86 (LUIZ ANTÔNIO PEREIRA)
Adv. Dr. José Carlos Vieira
DECISÃO: Rejeitar os embargos, unanimemente.
EMENTA: Não há omissão a suprir. Embargos de Declaração rejeitados.

AI-5744/85.3 - (Ac. 29 T-2616/86) - 29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: PADARIA E CONFEITARIA PLANALTO PAULISTA LTDA.
Adv. Dr. Théo Escobar Júnior
Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES ' 
DE SÃO PAULO
Adv9 Dr9 Gisele Soares
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re - 
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Agravo provido, para melhor exame da revista, face ã possibili. 
dade de atrito com o Enunciado 224.

ED-AI-6598/85.5 - (Ac. 29 T-2621/86) - 29 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Embargante: FAZENDA PÜBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO-INSTITUTO BIOLÓGICO 
DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Carlos Alberto Rocha
Embargada: MARIA MADALENA DA SILVA
Adv. Dr. José Ricardo Teixeira
DECISÃO: Acolher os embargos nos termos do .^>co do Excelentíssimo Se - 
nhor Ministro relator, unanimemente.
lEMENTA: Errbargos de declaração acolhidos para declarar inocorrente a pretendida o- 
fensa ao art.104, da Carta Magna.
ÃI-7036/85.2 - (Ac. 29 T- 2622/86) - 19 Região
Relator: Helio Regato
Agravante: WALDEMIRO GUIMARÃES
Adv. Dr. Hélio Martinez Montero
Agravado: AUGUSTO DE SOUZA LIMA
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não comprovados os pressupostos de admissibilidade da revista. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-7063/85.0 - (Ac. 29 T-2623/86) - 19 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: CONSTRUTORA INCORPORADORA ESQUADRO S/A
Adv. Dr. Sérgio Rodrigues
Agravado: GIL COSTA DE OLIVEIRA FILHO
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Revista intempestiva. Agravo a que se nega provimento.

AI—7123/85.2 - (Ac. 29 T-2489/86) - 29 Região
Relator; Min. Nelson Tapajós
Agravante: EXPRESSO SANTA MARTA TRANSPORTES LTDA.
Adv. Dr. José Carlos Sarpa
Agravado: JOSÉ BRUNO BERNARDO
Adv. Dr. Francisco Cruz Lazarini
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamenta 
do.

AI-7190/85.3 - (Ac. 29 T-2625/86) - 19 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: CLAMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Adv. Dr. Hugo Mosca
Agravado: EUCLIDES ANTÔNIO DA COSTA
Adv. Dr. João Batista Teixeira
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, com apoio no Enunciado n9 21Q

AI—7237/85.0 - (Ac. 29 T-2626/86) - 49 Região
Relator: Min. Hélio Regato

Agravante: M. ROSCOE S/A - ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Adv9 Dr9 Fátima Ricciardi 
Agravado: VALDEMAR TELLÇS
DECISÃO:Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não comprovados os pressupostos de admissibilidade da revista. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-7388/85.8 - (Ac. 29 T-2340/86) - 29 Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: UNION CARBIDE DO BRASIL LTDA 
Adv. Dr. Emmanuel Carlos 
Agravado: MAURO SEVERINO 
Adv. Dr. Wilson de Oliveira
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Falta de complementação de depósito.Revista deserta.Agravo im- 
provido.

AI-7444/85.1 - (Ac. 29 T-2627/86) - 99 Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: POSTO E CHURRASCARIA 0 CUPIM LTDA. 
Adv. Dr. Elias Siqueira Saliba 

;Agravado: ANTÔNIO RODRIGUES 
Adv. Dr. Clair da Flora Martins 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente .- 
EMENTA: Aplicação do Enunciado 210.Agravo a que se nega provimento.

AI-7454/85.5 - (Ac. 29 T-2628/86) - 99 Região
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: BANCO NACIONAL S/A 
Advs.Drs. Aluisio Xavier de Albuquerque e Jorge Alberto Rocha de Menezes 
Agravado: WALTER HUGO KLOESTER BUENO 
Adv. Dr. Isaias Zela Filho
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não comprovados os pressupostos de admissibilidade da revista. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-7654/85.5 - (Ac. 29 T-2629/86) - 29 Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: LAURIANO GARCIA RABELLO 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Adv9 Dr9 Sônia Regina Silva Schreiner
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re - 
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Agravo provido, para melhor exame da revista, tendo em vista a 
possível contrariedade ao Enunciado 120.

AI-7682/85.0 - (Ac. 29 T-2496/86) - 19 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU 
Adv. Dr. Geraldo Alves de Macedo 
Agravado: HAILTON MOREIRA DE CASTILHO 
Adv. Dr. Demisthóclides Baptista
DECISÃO; Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamenta 
do.

AI-7779/85.3 - (Ac. 29 T-2632/86) - 29 Região 
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
Adv. Dr. Hugo Gueiros Bernardes 
Agravados:OCTÃVIO ALVES DE SOUZA E OUTRO 
Adv9 Dr9 Tânia Mariza Mitidiero Guelman 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não comprovados os pressupostos de admissibilidade da revista. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-7794/85.3 - (Ac. 29 T-2633/86) - 29 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: LESCY FERREIRA DE SOUZA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
Agravado: BANCO REAL S/A 
Adv. Dr. Moacir Belchior
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DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Revista que encontra óbice na Súmula 126, deste C. TST, e na 
falta de fundamentação do apelo. Agravo desprovido.

AI-7803/85.2 - (Ac. 29 T-2635/86) - 2? Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: ORLANDO CAPÜTO
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
Agravada: LASTRI S/A INDÚSTRIA DE ARTES GRÃFICAS
DECISÃO:Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Aplicação do Enunciado 126. Ademais, os paradigmas de divergên 
cia não são específicos. Agravo a que se nega provimento.

AI-7807/85.1 - (Ac. 2? T-2501/86) - 2a Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Vicente de Paulo Tescari
Agravada: MÍRIAM CRISTINA COUTO SENRA
Adv. Dr. Roberto Laffranchi
DECISÃO:Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Se no curso da ação foi suscitado e dirimido conflito, de juris 
dição, envolvendo tema de competência ex ratione materiae, com decisão 
transita em julgado, impossível a rediscussao da matéria face ao prin­
cípio inscrito no § 39 do art. 153 da Constituição Federal Agravo des­
provido.

AI—7815/85.0 - (Ac. 29 T-2636/86) -29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: CALÇADOS ZAPATA LTDA.
Adv. Dr. Antônio Marcos de Carvalho'
Agravados: APARECIDO VIEIRA E OUTRO
Adv9 Dr9 Alice Arruda Castanho Figueiredo
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Matéria de fato e. prova (Enunciado 126). Agravo a que se nega' 
provimento.

AI—7817/85.4 - (Ac. 29 T- 2637/86) - 49 Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA - FILIAL CONTINENTAL 
Adv. Dr. Paulo Serra 
Agravado: ALSON DOS SANTOS COROMBERQUE 
Adv9 Dr9 Maria Zélia C. de Figueiredo 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente. 
EMENTA: Matéria de fato e prova. Agravo a que se nega provimento.

AI-7819/85.9 - (Ac. 29 T-2503/86) - 49 Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Agravante: FEDERAL DE SEGUROS S/A
Adv. Dr. Ary F.C. dos Santos
Agravado: PAULO VIEIRA
Adv. Dr. Hélio de Oliveira Alves
DECISÃO: Não conhScer do agravo, ünanimemente.
EMENTA: Se a procuração outorgada ao subscritor do recurso consigna ' 
prazo de validade de há muito vencido, tem-se como inexistente o recur 
so, dada a ausência de poderes do advogado para procurar em juízo, de­
corrente da extinção do mandato na forma do art. 1.316, inciso IV, do 
Código Civil. Agravo não conhecido.

AI-7827/85.8 - (Ac. 29 T-2638/86) - 49 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: BANCO NACIONAL S/A
Advs.Drs. Jorge Alberto Rocha de Menezes e Aluisio Xavier de Albuquerque 
Agravado: MANOEL DE SOUZA MENDES 
Adv. Dr. Irineu Gehlen
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Aplicação dos Enunciados n9s 172, 45, 151, 115, 199 e 93. Agra 
vo a que se nega provimento.

AI-7832/85.4 - (Ac. 29 T-2504/86) - 99 Região
Relator : Min. Nelson Tapajós 
Agravante; BANCO NOROESTE S/A 
Ádv. Dr. Carlos Roberto Husek 
Agravado: ADANOR VARASCHINI 
Adv. Dr. José Torres das Neves

DECISÃO:Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a revis 
ta, para melhor exame, ünanimemente.
EMENTA: Decisão regional prolatada em dissonância com o Enunciado n9 — 
204 da Súmula deste C. TST. Agravo provido.

AI-7839/85.5 - (Ac. 29 T-2639/86) - 99 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: JOSÉ ELAUDIR BORGES SOARES 
Adv. Dr. João Régis Teixeira Júnior 
Agravada: MISCHUR & COMPANHIA LTDA. 
Adv. Dr. João Motter
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Aplicação do Enunciado 126. Agravo a que se nega provimento.

AI-7850/85.6 - (Ac. 29 T-2640/86) - 29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante; MOISÉS LOPES DE OLIVEIRA 
Adv. Dr. Riscalla Abdalá Elias 
Agravada: AGUIAR PNEUS LTDA. 
Adv. Dr. Léo dos Santos Lima
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Aplicação do Enunciado n9 126.Agravo a que se nega provimento.

AI—7854/85.5 - (Ac. 29 T-2507/86) - 29 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós

IAgravante: CRISTALLO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFEITOS LTDA. 
iAdv. Dr. José Ubirajara Peluso 
'Agravado: SALI IBRAIM 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Nega—se provimento a agravo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamenta do. -

AI—7866/85.3 - (Ac. 29 T-2642/86) - 49 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Adv, Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
Agravados: JORGE TIMÓTEO DE OLIVEIRA E OUTROS 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Aplicação dos Enunciados n9s 51, 126 e 101-. Agravo a que se né 
ga provimento.

AI—7876/85.6 - (Ac. 29 T-2643/86) - 39 Região
Relator: Min.- Hélio Regato
Agravante: EDELSON TAVARES DE FRANÇA 
Adv. Dr. Geraldo Inocêncio de Souza 
Agravada: MANNESMANN S/A 
Adv. Dr. Hugo Gueiros Bernardes
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: O Enunciado 126 veda a revista. Agravo a.que se nega provimen­to.

AI-7886/85.9 - (Ac. 29 T-2645/86) - 39 Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: GECEL SALGADO DA SILVA 
Adv. Dr. Marco Antônio Rebelo Romanelli 
Agravada: RAÇÕES LESTE BRASILEIRO S/A • 
Adv. Dr. Hegel de Brito Boson
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, ünanimemente.
EMENTA: Não caracterizados os pressupostos do Enunciado 90, para paga­
mento das horas "in itinere". A lei municipal não altera a jornada nor 
malde oito horas, ao estabelecer a semana inglesa no funcionamento do 
comércio local. Agravo a que se nega provimento.

AI-7903/85.7 - (Ac. 29 T-2646/86) - 89 Região 
Relator; Min. Hélio Regato 
Agravantes:ABELARDO CARVALHO E OUTROS 
Adv9 Dr9 Paula Frassinetti Silva- 
Agra vado: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS 
Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira 
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, \a fim de que seja processada a re — 
vista, para melhor exame, ünanimemente.
EMENTA: Agravo provido, para melhor çxame da revista.
----------------- ' \_________________ _____________ _____
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AI-7918/65.7 - (Ac. 2? T-2647/86) - 89 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: SELMA PANTOJA DAMASCENO
Adv? Dr? Maria de Nazaré Pereira
Agravada: ATLÂNTICA PESCA LTDA.
Adv. Dr. Haroldo Alves dos Santos
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Aplicação do Enunciado n9 126. Agravo a que se nega provimento

AI-7944/85.7 - (Ac. 2? T-2648/86) - 9? Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: ESTADO DO PARANÃ
Adv. Dr. Antônio Carlos Lucchesi
Agravado: NELSON EDUARDO ROCHA BARROSO
Adv. Dr. Laércio Ricardo Mattana Carollo
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não há divergência na revista. Aplicação do Enunciado n9 221 . 
Agravo a que se nega provimento.

DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Revista interposta contra Acórdão prolatado em processo de exe­
cução. Afronta a dispositivos constitucionais não demonstrada, õbice do 
§ 49, do Art. 896, da CLT. Agravo desprovido.

AI-0056/86.7 - (AC. 2? T-2659/86) - 2? Régião ------------- .'C .1? ■ •• •- 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: CRUZ VERMELHA BRASILEIRA
Adv. Dr. Edgar Nalini
Agravada: TEREZINHA GONÇALVES
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
DECISÃO: Rejeitar as preliminares argüidas e negar provimento ao agra­
vo, unanimemente.
EMENTA: Se o despacho agravado denega o. seguimento da revista por en - 
tender que esta não satisfaz os requisitos do Art. 896, da CLT, é pelo 
exame dela, e não do despacho, que a instância "ad quem" verifica o a- 
certo ou desacerto do último. Preliminares de não conhecimento do agra 
vo rejeitadas. Aviso prévio, mora salarial e horas extras. 0 não preen 
chimento dos requisitos de admissibilidade previstos no Art. 896, da 1 
CLT, e a Súmula 126, deste C. TST, impossibilitam o exame da revista. 
Agravo desprovido.

AI-7961/85.1 - (Ac. 2? T-2649/86) - 2? Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: EDNA SILVA 
Adv. Dr. Tácito Ribeiro Costa 
Agravada: FUNDAÇÃO PADRÈ ALBINO
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Revista desfundamentada. Agravo a que se nega provimento.

AI-7972/85.2 - (Ac. 2? T-2650/86) - 2? Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravantes:MARIA PHILOMENA CANIÇO MARFINATI E OUTRAS 
Adv. Dr. Valdilson dos Santos Araújo 
Agravada: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA - LBA 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria fática. Agravo a que se nega provimento.

AI-7983/85.2 - (Ac. 2? T-2651/86) - 2? Região 
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÃSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO-SABESP 
Adv. Dr. Marcelo Antônio Paolillo Guimarães 
Agravado: JOSÉ CARDOSO DE CARVALHO FILHO 
Adv. Dr. Victor Russoftano Jr,
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, com base nos Enunciados n9s - 
208 e 221.

AI-8006/85.0 - (Ac. 2? T-2653/86) - 2? Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: ADEMAR VIEIRA DA SILVA 
Adv. Dr. Milton Francisco Tedesco
Agravada: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRO
Adv. Dr. Jorge Penteado Kujawski 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
।EMENTA: Agravo a que se nega provimento, com base no Enunciado n9 126.

AI-8007/85.7 - (Ac. 2? T-2654/86) - 2? Região 
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRO 
Adv. Dr. José Ubirajara Peluso 
Agravado: ADEMAR VIEIRA DA SILVA 
Adv. Dr. Milton Francisco Tedesco
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Aplicação do Enunciado n9 172. Equiparação salarial, também re 
conhecida, com apoio na prova. Agravo a que se nega provimento.

AI—0032/86.1 - (Ac. 2? T-2658/86) - 2? Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: FRANCIS JEAN PIERRE VICTOR BREUILLAC
Adv. Dr. Antônio Bonival Camargo 
Agravado: GILBERTO ALAIN BALDACCI 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto

AI-0093/86.8 - (Ac. 2? T-2660/86) - 6? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: SEVERINO JOSÉ DE FARIAS
Adv. Dr. Nelson de A. Melo Neto
Agravado : JOÃO VICENTE DA SILVA
Adv. Dr. Édson Leite R. de Oliveira
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Decisão regional no sentido de não comprovada a situação jurí­
dica de empregado doméstico do Reclamante. Preliminar de nulidade por' 
julgamento "extra petita" não comprovada, por ausentes os requisitos' 
de admissibilidade da revista. No mérito, a pretensão de revolvimento' 
de matéria fática e a inespecificidade da divergência constituem óbice, 

.à revista. Agravo desprovido.

AI-0105/86.9 - (Ac.. 2? T-2661/86) - 6? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: REAL HOSPITAL PORTUGUÊS DE BENEFICÊNCIA EM PERNAMBUCO 
Adv. Dr. João Virgílio André
Agravado: SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM TÉCNICOS, DUCHIS - 
TAS, MASSAGISTAS E EMPREGADOS EM HOSPITAIS E CASAS DE SAÜDE NO ESTADO 
DE PERNAMBUCO.
Adv. Dr. Josías Silva de Albuquerque
DECISÃO: Negar provimento ao agrave, unanimemente.
EMENTA: Preclusâo. Súmula 184, deste C. TST. O Acórdão regional não ' 
tratou da questão relativa a serem os empregados do Reclamado associa­
dos ou não do Sindicato-Reclamante, detendo-se, apenas, no exame rela­
tivo à incorporação ao salário do adicional de produtividade. Agravo ' 
desprovido.

AI-0279/86.5 - (Ac. 2? T-2662/86) - 2? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: CARLOS MIGUEL VIVIANI 
Adv. Dr. José Elias
Agravada: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÕPOLIS 
Adv. Dr. José Roberto Cicolim
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Decisão regional no sentido do não reconhecimento da relação' 
de emprego regida pela CLT, no período pleiteado e acolhendo a exceção 
de incompetência da Justiça do Trabalho, em razão da matéria, argüida' 
pela Reclamada, a não comprovação de afronta a dispositivo de lei e 
dissenso pretoriano e a Súmula 126, deste C. TST, impedem o exame da ' 
revista. Agravo desprovido.

AI-0290/86.6 - (Ac. 2? T-2516/86) -2? Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós
Agravante: ALBA QUÍMICA S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Adv. Dr. Emmanuel Carlos
Agravado: GEORGE JON DUBSKY
Adv? Dr? Severina Santiago Hoffmann
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.

Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agravada 
que L^negou seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamenta 
do. —

AI-0292/86.1 - (Ac. 2? T-2663/86) - 2? Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: REGINALDO SANTIAGO DO NASCIMENTO 
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
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Agravado: ELETROCONTROLES VILLARES LTDA.
Adv. Dr. J. Granadeiro Guimarães
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Regime de compensação. A não comprovação de afronta a disposi­
tivo de lei, contrariedade à Súmula 128 e dissenso pretoriano, além da 
Súmula 126, vedam o exame da revista. Agravo desprovido.

AI-0375/86.1 - (Ac. 29 T-2664/86) - 29 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: 179 TABELIÃO DE NOTAS DA CAPITAL 
Adv. Dr.Carlos Roberto Husek 
Agravada: CRISTINA DE CAMPOS PEREIRA DE BARROS 
Adv9 Dr9 Suely Solferini e Souza 
DECISÃO:Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Uma vez não comprovada a condição de funcionária pública da ' 
empregada, a competência para julgar a causa é dessa Justiça Especiali 
zada. Preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho rejeitada. Nc 
mérito, a revista esbarra na Súmula 221, deste C. TST. Agravo desprovi 
do.

AI-0392/86.6 - (Ac. 29 T-2154/86) - 29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: MARIA VIEIRA DOS SANTOS 
Adv. Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior 
Agravada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Adv. Dr. Dráusio A. Villas Boas Rangel 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Integração das horas extras na remuneração dos dias de repou - 
so, nao postulada na inicial. Agravo a que se nega provimento.

AI-0393/86.3 - (Ac. 29 T-2155/86) - 29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Adv. Dr. Icléo Toledo Lapa 
Agravada:MARIA VIEIRA DOS SANTOS 
Adv. Dr. Eduardo do Vale Barbosa 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Aplicação dos Enunciados n9s 168 e 208. Agravo a que se nega ' 
provimento.

AI—0398/86.0 - (Ac. 29 T-2665/86) - 19 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: JORNAL DOS SPORTS S/A 
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú 
Agravado:PEDRO LEMOS DA SILVA 
Adv. Dr. Antônio Geraldo de Araújo 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Revista fundamentada em afronta a dispostivo de lei, que não ' 
restou demonstrada, face a razoável interpretação regional (Súmula 221). 
Agravo desprovido.

AI-407/86.9 - (Ac. 29 T-2519/86) - 19 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S/A - TELERJ 
Adv9 Dr9 Ana Maria José Silva de Alencar 
Agravado: ISAÚ FIRMO DA SILVA 
Adv. Dr. Fernando de Figueitedo Moreira 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamenta 
do.
AI—0464/86.6 - (Ac. 29 T-2520/86) - 29 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: SERVI-CONTINENTAL 2001 LTDA. 
Adv. Dr. Luiz Carlos Jarola 
Agravado: CARLOS ALBERTO FERREIRA PERES 
Adv. Dr. Juvenal F. Perestrelo 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamenta 
do.

AI-0481/86.0 - (Ac. 29 T-2521/86) - 29 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: GERALDO CUNHA BRANDÃO

Adv. Dr. João Carlos Casella
Agravada: KIBON S/A - INDÜSTRIAS ALIMENTÍCIAS
Adv. Dr. Silvério Polotto
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou Seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamenta 
do.

AI- 0578/86.3 - (Ac. 29 T-2668/86) - 29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante:' PROLÕGICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MICROCOMPUTADORES LTDA.
Adv. Dr. Walter Aroca Silvestre
Agravado: ALEXANDRE COBUCCI FARIA
Adv. Dr. Antônio Rosella
DECISÃO: Negqr provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não comprovados os pressupostos de admissibilidade da revista. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-0589/86,4 - (Ac. 29 T-2669/86) - 39 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: MARIA ELIZABETH AUTRAN RODRIGUES PEREIRA
Adv. Dr. José Helvécio Ferreira da Silva
Agravada: DIÃRIO DO COMÉRCIO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA.
Adv. Dr. Abrahão Magalhães
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria'fática. Agravo improvido, com apoio no Enunciado 126.

AI-0600/86.8 - (Ac. 29 T-2670/86) - 29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: CRUZ VERMELHA BRASILEIRA
Adv. Dr. Edgar Nalini
Agravada: JUDITH FELICIANO DE ARAÚJO
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria interpretativa. Ademais, não comprovados os pressupos­
tos de admissibilidade da revista. Agravo a que se nega provimento.

M-0611/86.8- (Ac. 29 T-2671/86) - 29 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravantes:MOACIR DE CARVALHO E OUTRO
Adv9 Dr9 Dilma Maria Toledo
Agravada: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC
Adv. Dr. Icléo Toledo Lapa “
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re - 
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Agravo provido, para melhor exame.

AI-0649/86.6 - (Ac. 29 T-2672/86) - 99 Região
Relator; Min. Hélio Regato
Agravante: BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A
Adv. Dr. Âlido Depiné
Agravado: ROBERTO PINTO RIBEIRO
Adv. Dr. Nestor A. Malvezzi
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria fática (Enunciado 126). Agravo a que se nega provimen­
to.

*RECURSOS DE REVISTA*

RR-3317/84: (Ac. 2a. T. 2876/86) - 4a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: LAURO ANTÔNIO DA ROSA
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: NILO UEBEL E COMPANHIA LTDA
Adva. Dra. Marilise Silveira Moraes
DECISÃO: Conhecer do recurso quanto ao contrato de experiência, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Contrato_de experiência. Validade. A experiência ou prova ob 
jetiva a avaliação reciproca das partes envolvidas na relação de em 
prego, quenão está circunscrita, quanto ao empregado, ã mera qualifí 
caçao da mão-de-obra, porque somadas a ela estão aspectos de igual re 
•jeuancia, ou seja, o próprio homem e sua adaptação ,ao ente social que 
e a empresa. Revista desprovida.
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RR-5847/84: (Ac. 2a. T. 2877/86) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrentes: SUELI RODRIGUES QUIRINO E IDEAL STANDARD WABCO INDÚSTRIA 
E COMERCIO LTDA
Advs. Drs. Letícia Barbosa Alvetti e Emmanoel Carlos
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Não conhecer de ambos os recursos, unariimemente.
EMENTA: Estabilidade gestante. Reclamante que insurge-se contra a sua 
Sispensa somente após decorrido o prazo da estabilidade gestante. Ines 
pecificidade da divergência invocada, e falta de indicação de afrontaT 
legal impedem o conhecimento do apele.

RR-7835/84: (Ac. 2a. T. 2878/86) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: JOANILSON ALVES VALADARES
Adv. .Dr. RiscallafAbdala Elias
Recorrida: EMPRESA DE MANUTENÇÃO INDUSTRIAL PRATA LTDA
Adv. Dr. Júlio Simões
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto às diferenças a título de fé 
rias e 139 salãrio. Conhecer do recurso quanto às diferenças de repou 
so semanal remunerado e dar-lhe provimento para, anulando o Acórdão T 
regional, neste tópico, determinar a baixa dos autos ao Egrégio Tribu 
nal Regional do Trabalho para os fins de direito, unanimemente.
EMENTA: Preclusão. Descaracterização. O recurso ordinário devolve ao 
conhecimento do Tribunal Regional não apenas a matéria de interesse ' 
do Recorrente, mas também as questões anteriores não preclusas e que 
não tinham sido decididas (Arts. 515, § 19, e 5.56, do CPC) . Revista 1 
provida para, anulando o Acórdão recorrido, determinar a baixa dos au 
tos ao E. Regional de origem, para os fins de direito.

RR-0012/85.0: (Ac. 2a. T. 2680/86) - 3a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba 
Recorrente: ELIZA THEODORO DE MELLO 
Adv. Dr. Afonso Borges Cordeiro 
Recorrida: MATERNIDADE OCTAVIANO NEVES S/A 
Adv. Dr. Edgard Horta Júnior 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Jornada de trabalho 12x36. Horas extras. Matéria transitada ' 
em julgado, pois o horário de trabalho foi autorizado pela sentença 
normativa. Violações a dispositivos de lei e dissenso pretoriano não 
configurados. Revista não conhecida. Equiparação salarial. Discussão' 
de conteúdo fático. õbice da Súmula 126. Recurso nao conhecido.

RR-0507/85.9: (Ac. 2a. T. 2881/86) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILA - 
RES DE SÃO PAULO
Advs. Drs..Ariovaldo Stella-e Celita Carmem Corso
Recorrida: PANIFICADORA E CONFEITARIA SAGRES LTDA
Adv. Dr. Théo Escobar
DECISÃO: Acolher a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho 
determinando a remessa dos autos ã Justiça Comum do Estado de São Pau 
lo, anulados os atos decisórios do processo, unanimemente.
EMENTA: Desconto sindical. Incompetência da Justiça do Trabalho. Pre 
liminar de incompetência, argüida nas contra-razões do recurso, aco - 
Ihida para, declarando a nulidade dos atos decisórios, declinar de 
competência em favor da Justiça Comum do Estado de São Paulo. ♦

RR-1873/85.4: (Ac. 2a. T. 2891/86) - 6a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: AGRO PECUÃRIA VALE DO MAXARANGUAPE LTDA (FAZENDA MANIBU)
Adv. Dr. José Hugo dos Santos
Recorrido: FRANCISCO ALEXANDRE DA CÂMARA
Adv. Dr. Nivardo Gomes de Menezes
DECISÃO: Conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Trabalhador rural. Prescrição aplicável. A prescrição relati­
va aos direitos decorrentes da relação de emprego do trabalhador ru 
ral é bienal, a distar da rotura do vínculo, e não restrita às parce­
las vinculadas ao ato rescisório. Revista desprovida.

ED—RR—2531/85■9: (Ac. 2a. T. 2259/86) - 2a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Embarqante: CASA ÃNGLO BRASILEIRA S/A - MODAS, CONFECÇÕES E BAZAR,
Adv. Dr. Paulo César Gontijo
Embargada: SUELI MARIA LEÃO FRANCISCO
Adv. Dr. Antônio da Costa Neves Netto
DECISÃO:Rejeitar os embargos, unaninenente.
EMENTA: São improcedentes os embargos declaratórios, quando não pedi- 
da a cíeclaração do julgado anterior, em que se verificou a omissão.

RR-3373/85■3: (Ac. 2a. T. 2408/86) - 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós'
Recorrentes: VICENTE DE PAULA PENA E FONSECA ALMEIDA EMPREENDIMENTOS1 S/A E OUTRA
Advs. Drs. Arnaldo Francisco Penna, Pedro J. Sepúlveda Pertence e Pau 
lo Antonio de 'Menezes. ~
Recorridos: OS MESMOS E REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A E OUTROS
Adv. Dr. Ney Fernandes Peixoto
DECISÃO: Não conhecer dos recursos, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando a jurisprudência' 
transcrita não abranger todos os fundamentos da decisão recorrida , 
nem quando a violação legal invocada não estiver ligada ã literalida- 
de do preceito.

RR—3654/85.9: (Ac. 2a. T. 2410/86) - 10a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente : MARIA AMÉLIA ABRAHÃO COSTA 
Adv. Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro 
Recorrida: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL 
Adva. Dra. Edna Cosentino Xavier Cardoso 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-3685/85,6: (Ac. 2a. T. 2683/86) - 4a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adva. Dra. Ledir Thereza Forneck 
Recorrido: HERMES ALBERTO ALLIEVI 
Adv. Dr. José .Ênio Ferraz Ramos
DECISÃO: Conhecer do recurso apenas quanto ao subchefe bancário e dar 
—lhe provimento, para excluir da condenação as 79 e 8?horas como extras 
unanimemente.
EMENTA: Subchefe bancário. Súmula 234, deste C. TST. Revista provida 
para excluir da condenação as 7? e 89 horas como extras.

RR-3838/85.2: (Ac. 2a. T. 2411/86) - 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrentes: MASSA FALIDA DA COMPANHIA BRASILEIRA DE ENGENHARIA E IN 
DUSTRIA - CBEI E JOSÉ MARQUES DE MELO E OUTROS
Advs. Drs. Jerónimo Gonçalves Costa e Arnaldo Francisco Penna
Recorridos: OS MESMOS

DECISÃO: Não conhecer de ambos os recursos, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando a jurisprudência' 
transòrita não abranger todos os fundamentos da decisão recorrida , 
nem quando a violação legal invocada não estiver ligada ã literalida- 
de do preceito.

RR-4002/85.5: (Ac. 2a. T. 2205/86) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente : S/A - INDÚSTRIAS MATARAZZO DO PARANÁ
Adv. Dr. Milton Mesquita de Toleçlo
Recorrido: SEBASTIÃO MAZZOLENI
Adv. Dr. Valter Uzzo
DECISÃO: Conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA:.Cláusula penal. O recebimento de parcelas atrasadas e respec­
tiva quitação sem ressalvas ou condição não permite ilação no sentido 
de que o empregado tenha renunciado a multa prevista em acorde. Revis 
ta a que se nega provimento.

RR—5133/85.4: (Ac. 2a. T. 2265/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Jorge Alberto Rocha de Menezes 
Recorrida: VERA LÚCIA DA SILVA 
Adv.Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Conhecer do recurso apenas quanto à integração da gratifica­
ção semestral no cálculo das férias e do aviso prévio e dar-lhe provi 
mento, para excluir da condenação a referida parcela, unanimemente.
,EMENTA: A gratificação semestral não repercute nos cálculos das horas 
extras, das férias e do aviso prévio, ainda que indenizados. (Enuncia 
do n9 253 da Súmula do TST). Revista parcialmente conhecida e provida

RR-5509/85.9: (Ac. 2a. T. 2542/86) - 10a. Região 
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: MOZART MORAIS DE ASSIS 
Adv. Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro
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Recorrida: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL
Adva. Dra. Edna Cosentino Xavier Cardoso
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença de primeiro grau, unanimemente.
EMENTA: Estando em vigor o regulamento da empresa, sua’ aplicação se 
impoe, não se admitindo arbitrariedade ou a arbitrária discriminação' 
entre empregados que estejam' nas mesmas condições. Nesses casos, o 
princípio da isonomia tem valor preponderante, que não pode deixar de 
ser reconhecido. Conheço.

RR-6265/85■0: (Ac. 2a. T. Í691/86) - 5a. Região
Redator Designado: Min. José Ajuricaba
Recorrente: LIMPURB — EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR
Advs. Drs. Ary da Silva Moreira e Nilton da Silva Correia.
Recorridos: OLEGÃRIO GOMES DE OLIVEIRA E OUTROS
Adv. Dr. Antônio Pessoa da Silva
DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso quanto à prescrição, no 
mérito, vencido o Exmo. Sr. Ministro Hélio Regato, relator, dar-lhe ' 
provimento para, acolhendo a prescrição total, declarar a extinção do 
processo, com julgamento de mérito, prejudicados os demais itens do 
recurso. #
EMENTA: Prescrição. Natureza positiya do ato empresarial respaldado 1 
em Decreto Municipal n9 5647/79. Aplicação da Súmula 198, deste C. 
•TST, para, acolhendo a prescrição total, declarar a extinção do pro - 
cesso com julgamento do mérito, prejudicados os demais itens da re 
vista.

RR-6450/85.1: (Ac. 2a. T. 2427/86) - 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente : CESAR ROMANI
Adv. Dr. Walter Moreira César 
Recorrido; JOSÉ TIAGO DOS SANTOS 
Adv. Dr. Nicanor Eustãquio P. Armando 
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto à preliminar de nulidade de 
cerceamento de defesa e nem quanto ao mérito, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando a jurisprudência' 
transcrita não abranger todos os fundamentos da decisão recorrida, nem 
quando a violação legal invocada não estiver ligada ã literalidade do 
preceito.

ED-RR-6629/85.7:(Ac. 2a. T. 2695/86) - la. Região
Relator: Min. Barata Silva
Embargante: JOSÉ ‘WELIKSON
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Embargado: VENERANDO ACÓRDÃO DA SEGUNDA TURMA N9 946/86 (BANCO DO BRASÍLIA)
Adv. Dr. Dilson Furtado de Almeida'
DECISÃO: Rejeitar os embargos e aplicar a multa legal, vez que os em 
bargos foram considerados protelatórios, unanimemente.
EMENTA: Embargos de declaração com fins procastinatórios ensejam a 
aplicação de multa em favor da outra parte.

RR-6799/85.5: (Ac. 2a. T. 2431/86) - 6a. Região
Relator': Min. Nelson Tapajós 
Recorrente: USINA CATENDE S/A 
Adv. Dr. Hélio Luiz F. Galvão 
Recorrido: AMARO MARTINS DA SILVA 
Adv. Dr. Edvaldo Cordeiro dos Santos 
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para determinar .' 
que o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho aprecie o Recurso Ordiná­
rio da Empresa, afastada a intempestividade, unanimemente.
EMENTA: Os embargos de declaração suspendem o prazo do recurso princi^ 
pal, para ambas as partes, não se computando o dia da sua interposi - 
ção. (Enunciado n9 213 da Súmula do TST). Revista conhecida e provida

RR-7102/85.1: (Ac. 2a. T. 2545/86) - 5a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrentes: ESMELITA VIANA SILVA E PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETRO - 
BRÂS
Advs. Drs. Marcos Luís Borges de Resende, Ulisses Riedel de Resende , 
Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Não conhecer do recurso do reclamante, unanimemente. Conhe - r 
cer do recurso da empresa pela preliminar de prescrição dos benefí - 
cios, mas negar-lhe provimento, unanimemente. Não conhecer do recurso 
quanto ã correção monetária dos benefícios, unanimemente. Sem diver - 
gencia, conhecer do recurso quanto ã licitude da alteração do estatu 
to, no mérito, vencido o Exmo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel, negar - 
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE PREVIDÊNCIA PRIVADA: Se o empregado, ou 
seu beneficiário, jã recebeu da instituição previdenciária privada , 
criada nela empresa, vantagem equivalente, é cabível a dedução do seu 
valor do benefício a que faz jus, por norma regulamentar anterior.

Enunciado n9 87/TST. Violaçãp e divergência não configuradas. Revista 
não conhecida. RECURSO DA EMPRESA 1. Prescrição dos benefícios: a) - 
Enunciado n9 198/TST - Matéria preclusa. Revista não conhecida, b) - 
Prescrição do art. 11 da CLT Aplicação do art. 11 da CLT, in casu. Não 
ocorrência da prescrição do direito de ação. Direito ã complementação 
dos benefícios feitos, dentro do fluxo prescricional. Revista conhecida 
mas não provida. 2. Correção monetãria dos benefícios:Matéria preclu­
sa. Revista não conhecida\ 3. Da alteração do Estatuto da Empresa: Re 
vista conhecida, mas não provida. Revista conhecida em parte, mas não 
provida.

RR—7172/85.3 : (Ac. 2a. T. 2547/86) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: APARECIDO BAZÍLIO DA COSTA
Adv. Dr. Tácito Ribeiro Costa
Recorrida: FAZENDA UNIDA (RODOLFO BURLE DE OLIVEIRA)
Adv. Dr. José M. de Franchi Guimarães
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA :Cadastramento no PIS-PASEP - Empregado Rural - Violação e di. 
vergencia não configuradas. RECURSO DE REVISTA OU DE EMBARGOS - Inter 
pretação razoável - admissibilidade vedada - Interpretação razoável T 
de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá ensejo à ad 
missibilidade ou ao conhecimento dos recursos de revista ou de embar­
gos com base, respectivamente, nas alíneas "b" dos artigos 896 e 894, 
da Consolidação das Leis do Trabalho..A .vio.laáão há que estar ligada à 
literalidade do preceito. Enunciado n9 221 do TST. Revista não conhe- ' 
cida. ABANDONO DE EMPREGO - ÔNUS DA PROVA. Incabível o recurso de revis­
ta ou de embargos (arts. 896 e 894, letra b da CLT) para reexame de 
fatos e provas. Enunciado n9 126 do TST. Revista não conhecida.

RR-7316/85.4: (Ac. 2a. T. 2549/86) - la. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrentes: XEROX DO BRASIL S/A E HENRIQUE MARQUES DA COSTA BLOIS
Advs. Drs. José Perez de Rezende e Wilson Benedito Alves 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Não conhecer de ambos os recursos, unanimemente.
EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA: Relação de Emprego RECURSO - cabimento. 
Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894, letra 
b, da CLT) para reexame de fatos e provas. Enunciado 126/TST. Recurso 
de revista não conhecido. RECURSO DA RECLAMANTE: 1 - Cerceamento de 
defesa: Recurso de revista desfundamentado. 2 - Revelia: Violação não 
configurada. Revista não conhecida. 3 - Duplicidade de contratos: Di 
vergência não configurada. 4 - Horas extras / sobreaviso:Arestos para 
digmas inservíveis para confronto jurisprudencial. Revista não conhe­
cida. Recurso de revista não conhecido, "in totum".

ED-RR—7554/85.2: (Ac. 2a. T. 2715/86) - la. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Embargante: BRASTEMP S/A
Adva. Dra. Andréa Duarte
Embargado: DALVO MALFACINI
Adv. Dr. Hugo MÓsca
DECISÃO: Rejeitar os embargos, unanimemente.
EMENTA: Embargos de declaração rejeitados.

RR-7754/85.2: (Ac. 2a. T. 2436/86) - 10a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA - LBA
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorrida: VILMA DE FIGUEIREDO MARTINS FERREIRA
Adv. Dr. Julio de Alencastro
DECISÃO: Não conhecer do recurso nem pelas preliminares e nem quanto' 
ao mérito, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando ausentes os pres­
supostos- de admissibilidade.

RR-7797/85■7; (Ac. 2a. T. 2724/86) - la. Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: MODAS JOSÉ MARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
Adv. Dr. Hélio Pires Ramos 
Recorrida : GLÓRIA ROCHA DA SILVA 
Adv. Dr. Cesar Marques Carvalho 
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto à preliminar e nem quanto ao 
mérito, unanimemente.
EMENTA: Omissão do acórdão. Inexistência. Impossibilidade de examinar, 
se o mérito, por versar matéria fática. Revista não conhecida.

RR-8051/85.2: (Ac. 2a. T. 2730/86) - 2a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: BANCO DO COMMÊRCIO E INDÚSTRIA DE SÃO PAULO S/A



17810 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 26 SET 1986

Adv. Dr. Luiz Eduardo de Salles Gomes
Recorrido: JOÃO CARLOS MARTINS
Adv. Dr.Marco Rogério de Paula
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para julgar improce 
dente a ação, unanimemente.
EMENTA: Bancário. Enunciado n9 204. Caixa coordenador. Excepcionado ' 
da jornada reduzida. Inteligência do art. 224, § 29, da CLT. Revista' 
provida para julgar improcedente a reclamação.

AG-RR-8079/85.7: (Ac. 2a. T. 2276/86) - 4a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Agravante: VALMIR LOPES DA SILVA
Adv.Dr. Paulo de Araújo Costa
Agravada: M. ROSCOE S/A - ENGENHARIA,' INDOSTRIA E COMÉRCIO
Adva. Dra. Fátima Ricciardi
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. Assim decidem, com 
os fundamentos do despacho agravado, publicado, na íntegra, no Diário 
da Justiça de 27 de maio de 1986, que ficam incorporados a este acór­
dão.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo -regimental que persegue o prosse­
guimento de embargos ou recurso de revista, obstado com base em Enun­
ciado da Súmula deste C. Tribunal, por aplicação do art. 99, da Lei 
5584/70.

RR-8370/85 ■ 6: (Ac. 2a. T. 2285/86) - 6a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: COMPANHIA AÇUCAREIRA SANTO ANDRÉ DO RIO UNA
Adv. Dr. Rômulo Marinho
Recorridos; AMARA MARIA DA CONCEIÇÃO E OUTROS
Adv.Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Não conhecer do recurso pela preliminar de incompetência da 
Justiça do Trabalho. Conhecer do recurso apenas quanto ao salário-fa­
mília e dar-lhe provimento para, julgando improcedente a reclamação , 
absolver a empresa da condenação que lhe foi imposta, unanimemente.
EMENTA: O salário-família somente é devido aos trabalhadores urbanos, 
não alcançando os rurais, ainda que prestem serviços, no campo, a em 
presa agroindustrial.(Enunciado n9 227 da Súmula do TST). Revista 
parcialmente conhecida e provida.

RR-8528/85■9: (Ac. 2a. T. 2292/86) - 2a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: BENEDICTO ASSUMPÇÃO DOS SANTOS
Adv. Dr. Valter Uzzo
Recorrida: CATERPILLAR BRASIL S/A
Adv. Dr. Fioravante B. Lagrotta Júnior -
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando ausentes os pres 
supostos de admissibilidade.

RR-8536/85.8 - (Ac.2a.T-2743/86) - 1a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: KÃTIA ROSA DE MELO
Adv. Dr.. Fernando de Figueiredo Moreira
Recorrido: BRADESCO RIO S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Adv. Dr. Nélio Roberto dos Santos
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA. Revista não conhecida por falta de fundamentação. Divergência 
inespecífica.

RR-8986/85.4 - (Ac.2a.T-2558/86) - 4a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTÃRTICA - POLAR S/A
Adv. Dr. Hugo Mosca
Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA CERVEJA E BEBI 

DAS EM GERAL DE PORTO ALEGRE
Advs. Drs. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Letícia Barbosa Alvetti
DECISÃO: Conhecer do recurso quanto ã incompetência da Justiça do tra 
balho e dar-lhe provimento para, declarando-a, determinar a remessa 1 
dos autos à Justiça Comum do Estado do Rio Grande do Sul, unanimemen­
te .
EMENTA: COMPETÊNCIA - DESCONTOS ASSISTENCIAIS. A Justiça do Trabalho' 
e incompetente para julgar ação, na qual o sindicato, em nome próprio 
pleitea o recolhimento de desconto assistencial previsto em sentença' 
normativa, convenção ou acordos coletivos. Revista em que se declara, 
ex oficio, a incompetência da Justiça do Trabalho.

RR-9029/85.8 - (Ac.2a.T-2303/86) - 9a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós

Recorrentes:ALBERTO BASTIANI E OUTROS - PR
Adv. Dr. Ermenegildo Ignelzi
Recorrido: OSCAR BRESSIANI
Adv. Dr. Edson Carlos Pereira de Sá
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para determinar que 
o Egrégio Tribunal. Regional do Trabalho, aprecie o Recurso Ordinário' 
dos Reclamados, afastada a deserção, unanimemente.
EMENTA: São juridicamente desnecessárias a autenticação mecânica do ' 
valor do depósito recursal na relação de empregados (RE) e a individu 
alização do processo na guia de recolhimento (GR), pelo que a falta ' 
não importa em deserção. Revista conhecida e provida.

RR-9033/85.7 - (Ac.2a.T-2446/86)
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrentes: BANCO BAMERINDUS DO 

VIGILÂNCIA

9a. Região

BRASIL S/A E AURORA S/A SEGURANÇA E

Adv. Dr. Paulo Cêsar Gontijo 
Recorrido: BENEDITO GONÇALVES 
Adv. Dr. Pedro Paulo Fernandes 
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto ã solidariedade. Conhecer do' 
recurso quanto ao enquadramento e dar-lhe provimento, para excluir da 
condenação as vantagens inerentes à categoria dos bancários inclusive 
jornada, atribuída ao reclamante, vigilante, unanimemente.
EMENTA: 0 vigilante que presta serviços a estabelecimento bancário, ' 
contratado por empresa pertencente ao mesmo grupo do tomador dos ser­
viços não se beneficia das vantagens inerentes ã categoria dos bancá­
rios, inclusive quanto ã jornada de trabalho. Revista parcialmente co 
nhecida e provida.

RR-9038/85.4 - (Ac.2a.T-2757/86) - 8a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Recorrente: CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
Recorrido: LAÉRCIO RUI NEVES
Adv. Dr. Antônio Zacarias Lindoso
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Jornada de trabalho de médico. Decisão regional que não afron 
ta a literalidade da Lei 3999/61 (Súmula 221), contrariedade à Súmula 
143, deste C. TST, não evidenciada e divergência que não atende ao co 
mando do Art. 896, da CLT, impossibilitam o conhecimento da revista,-

RR-9042/85,3 - (Ac.2a.T-2559/86) - 5a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira
Recorridos: ADEODATO DOS SANTOS E OUTROS
Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e Marcos Luis Borges de Resende
DECISÃO: Não conhecer do recurso pela preliminar de carência de ação. 
Conhecer do recurso pela prescrição e dar-lhe provimento, para deter­
minar a observância da prescrição bienal das parcelas pecuniárias-Nãò 
conhecer do recurso quanto à complementação de aposentadoria e nem ' 
quanto ã proporcionalidade, unanimemente.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - PRESCRIÇÃO. RECURSO DE RE — 
VISTA - admissibilidade - interpretação de cláusula de natureza con — 
tratual. A divergência jurisprudencial suficiente a ensejar a admissi 
bilidade ou o conhecimento do recurso de revista, diz respeito a in­
terpretação de lei, sendo imprestável aquela referente ao alcance de 
cláusula contratual, ou de regulamento de empresa. Enunciado n9 208/' 
'/TST. O benefício da complementação de aposentadoria, embora de cará­
ter previdenciário, decorre da relação empregatícia existente entre ' 
as partes e, como tal, segue a regra geral da prescrição bienal insti 
tuída para os direitos trabalhistas. Revista conhecida e narcialmente 
provida.

RR—9061/85.2 - (Ac.2a.T-2758/86) - 6a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: COMPANHIA AÇUCAREIRA DE GOIANA
Advs. Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias
Recorridos: ERIVALDO CRISTÓVÃO DA SILVA E OUTRO
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para julgar improce 
dente a ação, unanimemente.
EMENTA: Salário-família. Indevido ao trabalhador rural. Revista provi 
da para julgar improcedente a reclamação.

RR-9070/85.8 - (Ac.2a,T-2306/86) - 6a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: USINA CENTRAL BARREIROS S/A 
Adv. Dr. Rômulo Marinho
Recorrido:SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DOS BARREIROS 
Adv? Dr? Maria da Conceição de O. Nascimento
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DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto à multa, unanimemente. Conhe­
cer do recurso quanto ã validade dos atestados médicos, mas negar-lhe 
provimento, unanimemente.
EMENTA: Não há, na CLT, qualquer dispositivo que exija a menção, no a 
testado médico, para ter validade, do Código Internacional de Doenças. 
Revista parcialmente conhecida e desprovida.

RR—9113/85.6 - (Ac.2a.T-2923/86) - 3a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BEMIL - BENEFICIAMENTO DE MINÉRIOS S/A
Adv. Dr. Luís Felipe Lopes Boson
Recorrido: GERALDO MARIA RAFAEL
Adv. Dr. Silvério Dutra Bezerra
DECISÃO: Conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA:. Não julga"extra petita" a sentença que defere adicional de in 
salubridade em razão de ruído, quando na inicial o autor o pleitea ' 
com base em excesso de poeira, sendo certo que o decisum da Junta le' 
vou em conta os argumentos da defesa que negara, de forma ampla, a e- 
xistência de qualquer agente nefasto e, por outro lado, noticiava o 
fornecimento de EPI relativo a ruído. Revista conhecida, mas não pro­
vida. •

RR-9197/85Í1 - (Ac.2a.T-2925/86) - 9a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Paulo César Gontijo
Recorrida: EVANI RODRIGUES
Adv. Dr. Vivaldo Silva da Rocha
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, determinando a bai 
xa dos autos ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho de origem, afas 
tada a deserção, unanimemente.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL - credenciamento bancário - prova dispensá­
vel. O credenciamento dos bancos para o fim de recebimento do depósi­
to recursal é fato notório, independendo da prova. (Enunciado n9 217' 
do TST). Revista conhecida e provida para, cassando a deserção decre 
tada, determinar o retorno dos autos ao Egrégio Regional, para que es 
te aprecie o mérito da causa.

AG—RR—9274/85.7 - (Ac.2a.T-2928/86) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante:. PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA
Adv. Dr. Carlos Alberto Johonsom di Salvo e Cláudio Bonato Fruet
Agravados: FRANCISCO ALVES FORTUNATO E OUTROS
Adv. Dr. Reynaldo Cosenza
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo regimental a que se nega provimento em face da .existên 
cia de óbice‘sumular quanto ao prosseguimento do recurso de revista.

RR-9319/85.0 - (Ac.2a.T-2450/86) - 6a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Carlos Odorico Vieira Martins
Recorrido: EROS DA SILVA SANTOS
Adv. Dr. Júlio Severino de França
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para, anulando o 
processado a partir de fls. 60, determinar a reabertura da instrução, 
observadas as formalidades legais, unanimemente.
EMENTA: Testemunhas que estão litigando com o mesmo empregador, em a- 
çoes diversas, buscando igual objeto, são suspeitas de prestar depoi­
mentos. Revista conhecida e provida.

ED-RR-9576/85.7 - (Ac.2a.T-2772/86) - 1a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Embargante: JOSÉ RIBAMAR PINHEIRO PACHECO
Adv. Dr. Roberto de Figueiredo Caldas
Embargado; VENERANDO ACÓRDÃO DA SEGUNDA TURMA (RIOTUR. - EMPRESA DE TU 

RISMO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO S/A)
Adv. Dr. José Antunes de Carvalho
DECISÃO: Rejeitar os embargos, unanimemente.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - omissão. Não se configura omissão a 
adoçao pelo venerando acórdãoembargado de um fundamento diverso do ' 
pretendido pelo embargante, para rejeitar a intempestividade argüida' 
em contra-razões. O pedido de modificação do julgado, em embargos de­
claratórios, é incompatível com a natureza deste. Embargos declarató­
rios rejeitados.

RR-9603/85.8 - (Ac.2a.T-2569/86) - 6a. Região
5£iãÍ2£:Min- Barata Silva
Recorrente: EMPREENDIMENTOS FATOR LTDA - CLÍNICA JOÃO XXIII
Adv. Dr. Irapoan José Soares

Recorrido: VALTER GOMES DA SILVA
Adv? Dr? Lúçia Fittipaldi
DECISÃO: Conhecer do recurso quanto às diferenças salariais, mas ne­
gar-lhe provimento, unanimemente. Não conhecer do recurso quanto às ' 
horas extras e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, unanimemente.
EMENTA: DIFERENÇA SALARIAL - HORAS EXTRAS - ADICIONAL NOTURNO - FGTS: 
Faz jus o empregado motorista a diferenças salariais decorrentes de 
benefício constante de sentença normativa que o deferiu de forma a a- 
branger todo e qualquer trabalhador pertencente a categoria profissio 
nal diferenciada ou não, sendo desnecessária a participação do empre­
gador no dissídio coletivo instaurado pelo sindicato representativo ' 
da classe a que pertença o empregado . RECURSO: - cabimento. Incabí — 
vel o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894, letra b, da 
CLT) para reexame de fatos e provas. (Enunciado n9 126/TST). EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS: - Omissão em revista. - Preclusão. Ocorre preclusao ' 
quando não foram opostos Embargos Declaratórios para suprir omissão a- 
pontada em Recurso de Revista ou de Embargos. (Enunciado n9 184/TST). 
Revista conhecida em parte, mas a qual se nega provimento.

RR—9913/85.7 - (Ac.2a.T-2454/86) - 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: MENDES JÚNIOR INTERNATIONAL COMPANY
Adv. Dr. Boris Alexandre Balaguer
Recorridos: EDVINO ACHTEMBERG E CONSTRUTORA MENDES JÚNIOR S/A ---------- •
Advs. Drs.Marco A. Quelotti e Henrique C. Mourão
DECISÃO: Conhecer do recurso apenas quanto a lei aplicável e dar-lhe 
provimento para , anulando o processo a partir de fls. 160, inclusive, 
determinar que outro julgamento seja proferido à luz da lei iraquiana, 
unanimemente.
EMENTA: A relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes ' 
no país da prestação de serviço e não por aquelas do local da contra­
tação. (Enunciado n9 207 da Súmula do TST). Revista parcialmente co — 
nhecida e provida.

AG-RR-10262/85.4 - (Ac.2a.T-2937/86) - 2a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Agravante: GUIOMAR DE MORAES MARTINEZ OLMO
Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
Agravado : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVER­

SIDADE DE SÃO PAULO
Adv? Dr? Gilda Parreira
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: A redução do adicional de insalubridade, decorrente de modifi 
caçao na sua forma de cálculo, que passou a incidir sobre o salário 1 
mínimo regional e não sobre o salário base, como era anteriormente , 
não induz necessariamente em prejuízo para o empregado, se a redução' 
decorre de alteração bilateral do contrato de trabalho, como um todo, 
no qual se inseriu modificações mais vantajosas na remuneração.Agravo 
a que se nega provimento.
RR-10272/85.7 - (Ac.2a.T-2574/86) - 3a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrentes:FRANCISCO DE PAULA MENDES E OUTRO
Adv. Dr. Afonso M. Cruz
Recorrida: CIMETAL SIDERÚRGICA S/A
Adv. Dr. José Orneias de Melo
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA:Dirigente sindical - transferência. RECURSO DE REVISTA OU DE ' 
EMBARGOS -interpretação razoável. - admissibilidade vedada. Interpre 
tação razoável de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá 
ensejo ã admissibilidade ou ao conhecimento dos recursos de revista ' 
ou de embargos, com base, respectivamente, nas alíneas "b“ dos arti­
gos 896 e 894 da Consolidação das Leis do Trabalho. A violência há ' 
que estar ligada ã literalidade do preceito. A falta de especificidade' 
dos arestos, com os quais se visa demonstrar dissídio de teses, impli 
ca no não conhecimento da revista. Revista não conhecida.

RR-10279/85.8 - (Ac.2a.T-2938/86) - 3a..Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BANCO REAL S/A
Adv. Dr. Moacir Belchior
Recorrido: PAULO CÉZAR ZEBRAL
Adv. Dr. Arnaldo Francisco Penna
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: O recurso de revista que não vem ancorado em violação literal 
de texto de lei e divergência específica não pode ultrapassar a fase' 
de conhecimento. Revista não conhecida.

RR-0465/86.6 - (Ac.2a.T-2583/a6) - 2a. Região
Relator: Min, Barata Silva
Recorrrente: GERALDA FERREIRA PEGO
Adv. Dr. Sansão Pereira de Matos
Recorrida: ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA - HOSPITAL SANTA CATARI

NA ~
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Adv? Dr? Nylva Alves Nogueira
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para condenar a re­
clamada ao pagamento das. verbas requeridas, apurando-se os valores em 
execução, com juros e correção monetária, unanimemente.
EMENTA: Estabilidade provisória de empregada-gestante - Irrelevante o 
conhecimento do empregador do estado gravídico da empregada na época ' 
da dispensa. Devido o salário-maternidade. Divergência configurada. ' 
GESTANTE - dispensa. Empregada gestante, dispensada sem motivo antes' 
do período de seis semanas anteriores ao parto, tem direito a percep­
ção do salário-maternidade (ex-prejulgado n9 14). (Enunciado 142/TST) 
GESTANTE - GARANTIA DE EMPREGO. A garantia de emprego à gestante não' 
autoriza a reintegração , assegurando-lhe apenas o direito a salários 
e vantagens correspondentes ao período e seus reflexos. (Enunciado ' 
244/TST).Revista conhecida e provida.

RR-0495/86■5 - (Ac;2a.T-2464/86) - 1a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: MARIA LUIZA DA SILVA
Adv. Dr. Waldir J. R. Oliveira
Recorrida:CASAS DA BANHA - COMERCIO E INDÚSTRIA S/A
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR—0544/86.7 - (Ac.2a.T-2587/86) - 1a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: RUBENS BARBOSA DE MORAES
Advs. Drs.Alino da Costa Monteiro e Roberto de Figueiredo Caldas 
Recorrida: POLYUTIL S/A - INDÚSTRIA E COMERCIO DE MATÉRIAS PLÃSTICAS 
Adv? Dr? Ilka Maria T. de Miranda Maia
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento para determinar o ' 
retorno dos autos ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, a fim _de 
que seja apreciado o Recurso Ordinário, como de direito, unanimemente
EMENTA: CUSTAS - PRAZO PARA PAGAMENTO. Interposto o recurso ordinário 
em 14 de dezembro de 1984, sexta-feira, o prazo para o pagamento das' 
custas terá início na segunda-feira, tendo em vista a orientação con­
tida no art. 184 do CPC, no sentido de que exclui-se o dia do começo' 
e inclui-se o dia do vencimento. Desta forma, se o último dia do pra­
zo recair no recesso de fim de ano desta Justiça, prorroga-se o prazo 
para o primeiro dia útil que a éle sobrevier. Revista conhecida e pro 
vida, para determinar o retorno dos autos ao TRT, a fim de que este ' 
julgue o recurso ordinário.

RR-1048/86.8 - (Ac.2a.T-2948/86) - 5a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: COMPANHIA DE CELULOSE DA BAHIA
Adv. Dr. Sérgio Raimundo Tourinho Dantas
Recorrida: JANUÃRIA RODRIGUES FERREIRA
Adv. Dr. Joselino José de Oliveira
DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso mas negar-lhe provimen­
to.
EMENTA:PRESCRIÇÃO - TRABALHADOR RURAL. Os efeitos prescricionais regu 
lam-se pelo artigo 10 da Lei n9 5.889/73, quando, em relação aos em­
pregados de empresas agroindustriais, a instância da prova classifi­
car o trabalhador como rurícola. Revista conhecida, mas improvida.

RR—1898/86,5 — (Ac.2a.T—2954/86) — 5a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Adroaldo Pacheco de Jesus
Recorrida: LEDA MARGARIDA LEMOS VASCONCELOS
Adv? Dr? Leila Vita do Eirado Silva
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto às 7a. e 8a. horas extras.Co­
nhecer do recurso quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
prescrição e dar-lhe provimento, para determinar que se observe a ' 
prescrição bienal quanto às diferenças de Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, unanimemente.
EMENTA: FGTS - incidência sobre parcelas remuneratórias alcançam o ' 
respectivo recolhimento da contribuição para o FGTS. Enunciado n9 206 
/TST. Revista parcialmente conhecida e provida.

RR-1960/86.2 - (Ac.2a.T-2608/86) - 7a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Ney Fernandes Peixoto
Recorrido: LUIZ VIEIRA DE SOUSA
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: INQUÉRITO JUDICIAL - FALTA GRAVE - ABANDONO DE EMPREGO - VIO­
LAÇÃO INDEMONSTRADA. Revista não conhecida.

RR-2078/86.4 - (Ac.2a.T-2609/86) - 9a. Região
Relator: Min. Barata Silva

Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Marcello Reus Darin de Araújo
Recorrido: JOSÉ AUGUSTO BERTONI
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto à gratificação sobre os lu — 
cros e nem quanto _ã gratificação sobre os lucros e verbas rescisórias. 
Conhecer do recurso quanto às horas extras-gerente bancário, mas ne­
gar-lhe provimento. Não conhecer do recurso quanto ao divisor, unani­
memente .
EMENTA: Gratificação sobre lucros - incidência nas verbas rescisórias 
- Horas extras a gerente bancário. Divisor. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - 
NATUREZA SALARIAL. A parcela participação nos lucros da empresa, habi^ 
tualmente paga, tem natureza salarial, para todos os efeitos legais . 
Enunciado n9 251/TST. EMBARGOS DECLARATÓRIOS - omissão em revista - ' 
preclusão. Ocorre preclusão quando não forem opostos Embargos Declara 
tórios para suprir omissão apontada em Recurso de Revista ou de Embar 
gos. Enunciado n9 184/TST. Arebto colacionado com o fito de demons ­
trar dissídio pretoriano, ao desatender uma das exigências expressas1 
no Enunciado n9 38 do Egrégio TST, inviabiliza o conhecimento da rei 
vista. Subordina-se o gerente â regra estipulada pelo artigo 224, pa­
rágrafo segundo da CLT, em igualdade de situação com os outros exer — 
centes de cargo de confiança e, como tal, faz jus às horas extras tra 
balhadas além da oitava, nos termos do Enunciado n9 232 da jurispru — 
dência sumulada desta Colenda Corte. Revista parcialmente conhecida e 
a que se nega provimento.

RR-3077/86.4 - (Ac.2a.T-2963/86) - 9a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr.Marcello Reus Darin de Araújo
Recorrida: LAIRDA APARECIDA NERY
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Conhecer do recurso quanto ao cargo de confiança e horas ex- 
tras, e dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento co­
mo extras, das sétima e oitava horas, unanimemente.. Não conhecer do ' 
recurso quanto ao adicional de sobrejornada, ajuda-alimentação e ju — 
ros sobre capital corrigido, unanimemente. >
EMENTA: BANCÃRIO - subchefe. O bancário no exercício da função de sub 
chefia de serviço, que recebe a gratificação não inferior a 1/3 (um ' 
terço) do salário do cargo efetivo, está inserido na exceção do § 29, 
do art. 224, da Consolidação das Leis do Trabalho, não fazendo jus ao 
pagamento das sétima e oitava horas como extras. Enunciado 234/TST.Re 
vista parcialmente conhecida e provida.

RR—3388/86.0 - (Ac.2a.T-2964/86) - 9a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Júlio Barbosa Lemes Filho
Recorrida: MARISTELA REGINA LAZZAROTO
Adv? Dr? Maria A. Almeida
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento,. determinando a bai 
xa dos autos ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho de origem para~ 
que aprecie o Recurso Ordinário como de direito, afastada a deserção, 
unanimemente.
EMENTA: DEPOSITO RECURSAL - CREDENCIAMENTO BANCÃRIO - PROVA DISPENSÁ­
VEL. O credenciamento dos Bancos para o fim de recebimento do depósi­
to recursal é fato notório, independendo de prova. Enunciado n9 217 ' 
do TST. Revista conhecida e provida.

RR-3634/86■0 — (Ac.2a.T-2965/86) — 4a. Região
Relator: Min. Barata Silva
Recorrente: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Heitor da Gama Ahrends
Recorrido: SÉRGIO LÃZARO DE OLIVEIRA SARAIVA
Adv. Dr. Dimas Ferreira Lopes
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento,para determinar o ' 
pagamento das 7? e 8? horas como extras, unanimemente’.
EMENTA: BANCÃRIO - subchefe. 0 bancário no exercício da função de ' 
subchefia, que recebe a gratificação não inferior a 1/3 (um terço) do 
salário do cargo efetivo, está inserido na exceção do § 29, do artigo 
224, da Consolidação das Leis do Trabalho, não fazendo jus ao oagamen 
to das sétima e oitava horas como extras. (Enunciado 234/TST.j Revis 
ta conhecida e provida.

TERCEIRA TURMA
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

ED-AI-6397/85.7 - (Ac. 3? T-2695/86) 4a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Adv. Dr. Fábio Ricardo Rosa
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA 3? TURMA N9 1155/86 (PAULO FELIPE BECKER) 
Adv. Dr. Arlindo Pedro Lopes Haos' 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados, por inèxistir omissão a sa 
nar.
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AI-6980/85.3 - (Ac. 3? T-2698/86) 9a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A
Adv. Dr. 'João Rogério Niels
Agravada: TEREZINHA DE LOURDES CESÁRIO DA SILVA
Adv. Dr. Wilson Sokolowski
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido, visto que o Despacho agravado estã em per­
feita harmonia com o Enunciado n9 197 da Súmula do TST.

ED-AI-7152/85■5 - (Ac. 39 T-2699/86) 2a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA
Adv. Dr. Tácito Ribeiro Costa Filho
Embargado: ACÓRDÃO DA EGRÉGIA 39 TURMA N9 1619/86 (CITROSUCO PAULISTA 

S.A. INDUSTRIA E COMÉRCIO E OUTRA)
Adv. Dr. José Aluizio Sonego
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratõrios.
EMENTA: Embargos Declaratõrios rejeitados ante a inexistência da dúvi 
da suscitada.

AI-7861/85.6 .(Ac. 39 T-2520/86) 2a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: BENEDITA ELECIRA BRAGA CORREIA
Adv. Dr. Hamilton E. A. R. Proto
Agravada: S.A. INDUSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO 
Adv. Dr. Homero Alves de Sã 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo a que.se nega provimento por não se enquadrar o apelo1 
nas alíneas "a" e "b" do art. 896 da CLT. Agravo desprovido.

AI—7895/85.5 - (Ac. 39 T-2701/86) 1a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú
Agravado: MÁRCIO JUSTINO DA COSTA
Adv. Dr. Francisco Edjandes de Araújo Batista
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista. 1 
Hipótese do Enunciado 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI—7929/85.7 - (Ac. 39 T-2702/86) 5a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: FRANCISCO BENJAMIM FONSECA DE CARVALHO 
Adv. Dr. J.A. Pedreira Franco de Castro
Agravados: ELIEZER FRANCISCO DOS SANTOS E OUTRO
Adv. Dr. Adão Rodrigues de Souza
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista.
Hipótese do Enunciado n9 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI-7960/85.4 - (Ac. 39 T-2703/86) 2a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÃSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

- SABESP
Adv. Dr. Marcelo Antonio Paolillo Guimarães
Agravado: JUSTINIANO FRANCO
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido por desfundamentado, nos termos do art.896, 
letras "a" e "b", da CLT. * .
AI-0128/86.7 - (Ac. 39 T-2704/86) 3a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: SERVITA - SERVIÇOS E EMPREITADAS RURAIS S/C LTDA.
Adv. Dr. Eduardo Antonio Vieira Ayer
Agravada: APARECIDA DOS REIS FERREIRA \
Adv. Dr. Francisco de Assis Pereira de Faria
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Horas "in itinere". Matéria de fatos e provas. Hioótese do E 
nunciado n9 126 da Sumula do TST. Agravo desprovido.

AI-0138/86.0 - (Ac. 39 T-2705/86) 3a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro

Agravante: BANCO REAL S/A 
Adv. Dr. Moacir Belchior 
Agravado: JOSÉ CAETANO DA SILVA 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo desprovido por não satisfazer o apelo os pressupostos' 
de admissibilidade, nos termos das letras "a" e "b" do art.896,da CLT.

AI—0148/86,3 - (Ac. 39 T-2706/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante: FERNANDO ROQUE 
Adv. Dr. Antonio Lopes Noleto 
Agravada: AGROIMPORT LTDA.
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista, a 
teor do Enunciado n9 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI-0402/86.2 - (Ac. 39 T-2707/86) 1a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante: BLOCH EDITORES S/A 
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior 
Agravado: PAULO ROBERTO MENDES 
Adv. Dr. Geraldo Luiz Gonzaga 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista, a 
teor do Enunciado n9 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI—0628/86.3 - (Ac. 39 T-2708/86) 5a- Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS 
Advs. Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira ef Cláudio A.F. Penna Fernandez 
Agravada: ALZERINA DOS SANTOS ROSEIRA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Decisão interlocutoria. Enunciado n9 214. A decisão interlocu 
toria não terminativa do feito, na Justiça do Trabalho, é irrecorrí - 
vel, a teor do Enunciado n9 214. Agravo desprovido.

AI-0674/86.9 - (Ac. 39 T-2709/86) 1a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A 
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú 
Agravada: TEREZA CECÍLIA DE BRITO SILVA 
Adv. Dr. Marconde Alencar de Lima 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista.Hi 
põtese do Enunciado n9 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI-0687/86.4 - (Ac. 39 T-2710/86) 1a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravantes: MARIA ZITA CHRISTIANE E OUTROS 
Adv. Dr. Walter Sztajnberg 
Agravado: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Adv. Dr. Abel Nascimento de Menezes 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo a que não se conhece por ausência de peças fundamentais 
quais sejam: a procuração e as razões do Recurso de Revista.

AI-0710/86.6 - (Ac. 39 T-2711/86) 1a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A 
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú 
Agravado: REGIVAL PEREIRA PESSANHA 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista.Hi^ 
põtese do Enunciado n9 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI-0722/86.4 - (Ac. 39 T-2712/86) 6a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: PRONAE - PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA Ã EDUCAÇÃO LTDA. 
Adv. Dr. Edmilson Paranhos de M. Filho 
Agravado: DIMAS TRAJANO DE SOUZA 
Adv. Dr. Ivaldo R. Novais



17814 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 26 SET 1986

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido por desfundamentado, nos termos do ãrt. 896 
da CLT, letras "a" e "b".

AI-0759/86.5 - (Ac. 39 T-2713/86) 7a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Alípio Carvalho Vilho 
Agravado: RUY ABITBOL DE MENEZES 
Adv. Dr. Antohio José da Costa 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Ausentes os pressupostos de admissibilidade do recurso, a teor 
do art. 896 da CLT. Agravo desprovido.

AI-0794/86.1 - (Ac. 39 T-2716/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante: EDILTON GUEDES DA SILVA 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
Agravada: NOVA INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA. 
Adv. Dr. Ivo Pardo 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista, a 
teor do Enunciado n9 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI-0806/86.2 - (Ac. 39 T-2717/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante: FRANCISCO NARDELI 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
Agravada: M. DEDINI S/A METALÚRGICA 
Adv. Dr. José Ubirajara Peluso 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo desprovido por desfundamentado, nos termos do art. 896 
da CLT, alínea "a”.

AI-0820/86.4 - (Ac. 39 T-2719/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: ELIZABETH SATTIN ZEPPELINI 
Adv. Dr. Raul Schwinden Júnior
Agravada: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv. Dr. Bernardino José de Campos Nogueira 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo não conhecido porque ausente peça fundamental ã apreciai 
çao do instrumento, qual seja: as razões do Recurso de Revista.

AI-0832/86.2 - (Ac. 39 T-2721/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv. Dr. Bernardino José de Campos Nogueira 
Agravado: RAPHAEL URIZI GARCIA 
Adv. Dr. Raul Schwinden Júnior 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Justiça do Trabalho. Competência. Lei Estadual n9 500/74. 1. A 
Justiça do Trabalho é competente para julgar as reclamações trabalhis- 
tas ajuizadas por professores contra a Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo. 2. Agravo desprovido.

AI-0843/86.3 - (Ac. 39 T-2723/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: VIVALDO DA CONCEIÇÃO SILVA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravada: BICICLETAS CALOI S/A 
Adva. Dra. Maria Antonia de Oliveira Facchini 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo desprovido, ante os termos do artigo 896 da CLT, alíneas 
"a" e "b".

AI-0867/86.8 - (Ac. 39 T-2725/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: ANA DE FÃTIMA ROSSI DA SILVA 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
Agravada: INDÚSTRIAS ROMI S/A 
Advs. Drs. Aldir Guimarães Passarinho Júnior e Spencer Daltro de Miran 

da Filho
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido por desfundamentado, nos termos do art. 896' 
da CLT, alíneas "a" e “b".

AI-0887/86.5 - (Ac. 39 T-2727/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: HABICAT •- EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE CATANDUVA 
Adv. Dr. Constante Frederico Ceneviva Júnior 
Agravados: ANGELO NISHIKAVA E OUTROS 
Adv. Dr. Itamar Leonidas P. Paschoal 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: A juntada de procuração em desatenção ao disposto no art. 38, 
do CPC gera a inexistência do apelo. Agravo não conhecido.

AI-0910/86.6 - (Ac. 39 T-.2729/86) 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante: MAXIMILIANO BRAGA GODOY 
Adv. Dr. Edgar Grosso
Agravada: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Adva. Dra. Vera Lucia Schmidt Tosold
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido por desfundamentado, nos termos do art. 896 
da CLT.

AI-0947/86.7 - (Ac. 39 T-2731/86) 6a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante; BANORTE - SISTEMAS E MÉTODOS S/A 
Adv. Dr. Walter José Dantas 
Agravados: MILTON MELO DE ANDRADE E OUTROS 
Adv. Dr. Maviael Melo de Andrade .
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Súmula do STF não enseja fundamentação de Recurso de Revista. 
Agravo desprovido.

AI-0957/86.0 - (Ac. 39 T-2733/86) 9a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: APA - TRABALHO TEMPORÁRIO LTDA. 
Adv. Dr. Isaias Zela Filho 
Agravado: DALVO RODRIGUES SANTANA 
Adv. Dr. Arnildo Ivo Maurer
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Matéria de fatos e provas não viabiliza Recurso de Revista. Hi 
potese do Enunciado n9 126 da Súmula do TST. Agravo desprovido.

AI—0993/86.4 - (Ac. 39 T-2737/86) 1a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Agravante: MÁRCIO ROBERTO AZEVEDO SILVA 
Adv. Dr. Jorge Luiz de Azevedo
Agravado: RÃDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES DO RIO DE JANEIRO LTDA.
Adv. Dr. Sérgio Roberto R. Gonçalves
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido por não sé enquadrar o apelo nos termos _ do 
art. 896, letras "a" e "b", da CLT.

AI—1004/86.3 - (Ac. 39 T-2739/86) 1a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Agravante: CARLOS GUSTAVO TRINDADE LIMA 
Adv. Dr. JOsé Luiz F. de Albuquerque 
Agravada: S/A EDITORA TRIBUNA DA IMPRENSA 
Adv. Dr. Eugênio José dos Santos
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo desprovido por desfundamentado, nos termos do art. 896 

,da CLT, alínea "b".

RECURSOS DE REVISTA

RR—3684/85.9 - (Ac. 3a.T. 2740/86) - 8a. Região 
Redator Designado: Min. Guimarães Falcão 
Recorrente: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO ESTADO DO PARÃ 
Adv9Dra. Ana Maria Martins Rios 
Recorridos: JOSÉ MARIA BARBOSA MARQUES E OUTROS 
Adv.Dr. José Lima Filho
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da Revista, vencido o Exm9 Sr. Mi­
nistro Relator.
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EMENTA: Professores que crestaram serviços de forma permanente por 
mais de 10 anos. O reconhecimento da relação de emnreqo e da estabili 
dade não ofende diretamente o art. 176, VI, da Carta Magna, porquanto 
a decisão tem supedãneo nos artigos 39 e 492 da CLT. Revista não co­
nhecida .

RR—5431/85.5 - (Ac. 3a.T. 2745/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro 
Recorrente: ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A - ELETROPAULO 
Adv.Dr. Guilherme Paes Barreto Brandão 
Recorridos: DOMINGOS” TROYANO MORENO E OUTRO 
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Matéria fática. Revista não conhecida por versar matéria fáti 
ca.

RR—6223/85.3 - (Ac. 3a.T. 2747/86) - 1a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Recorrente: SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S/A 
Adv.Dr. Fernando Neves da Silva 
Recorrido: ALDEMIRO DOS SANTOS 
Adv.Dr. Paulo Souza dos Santos 
DECISÃO; Unanimèmente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Julgamento 2extra petita" - Inocorrência, em face de pedido ' 
alternativo1 Violação legal não configurada. Revista não conhecida.

ED-RR-7843/85.7 - (Ac. 3a.T. 2750/86) - 6a. Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargantes.: ANTONIO FIDELIS DA SILVA E OUTROS 
Adv.Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
Embargado: AC. DA EG. 3? T-2177/86 (COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO 

FRANCISCO - CHESF)
Adv.Dr. E.S. Viveiros de Castro
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratõrios para, expres 
samente, declarar que inocorreu violação ao artigo 153, § 39, da Cons 
tituição Federal.
EMENTA: Embargos acolhidos para, expressamente, declarar que inocor — 
reu violação ao art. 153, § 39, da Constituição Federal.

RR-8676/85.5 - (Ac. 3a.T. 2752/86) - 3a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Recorrente: MARIA DA PAZ TORRES 
Adv.Dr. Longobardo Affonso Fiel 
Recorrido: CIMENTO CAUÉ S/A 
Adv.Dr. Artur de Araújo 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, quanto ã fixação de hono- 
rários periciais em ORTN, por divergência e, no mérito, dar-lhe provi 
mento para fixar tais honorários em Cz$ 1.064,00 (hum mil e sessenta' 
,e quatro cruzados).
EMENTA: I) Com a instituição da nova unidade do sistema monetário bra 
sileiro, os honorários periciais devem ser fixados em cruzados e não 
mais em ORTNs. II) Não se conhece de revista desfundamentada, ou que 
contraria o Enunciado n9 126.

RR—9344/85.3 - (Ac. 3a.T. 2756/86) - 1a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: COMPANHIA FERRO E AÇO DE VITÕRIA - COFAVI
Adv.Dr. Geraldo Peltier Badú
Recorridos: LUIZ CARLOS DOS SANTOS ABREU E OUTRO
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer integralmente da Revista.
EMENTA: Acordo que teria sido feito em outra reclamatória com o Sindi 
cato dos reclamantes. Pedido de extinção não conhecido. Cerceamento T 
de defesa e nulidade processual não constatadas. Adicional de insalu­
bridade devido quando a perícia constata que o equipamento de nrote — 
ção não elimina a insalubridade. Revista não conhecida.

RR-9403/85.8 - (Ac. 3a.T. 2758/86) - 1a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: MARIA CÉLIA MENEZES GOMES
Adv.Dr. José Fernando Ximenes Rocha
Recorrido; STAFF RECURSOS HUMANOS LTDA
Adv.Dr. Hugo Mósca
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, rejeitar a deserção argüida pela' 
douta Procuradoria-Geral; por maioria, conhecer da revista, por diver 
gência com o Enunciado 222 e, no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar procedente o pedido de reintegração no emprego, com salários ven­
cidos e vincendos, observado o disposto no § 39 do artigo 543 da CLT, 
deduzida a quantia percebida na época da rescisão, pelo seu valor no 
minai, nos termos do Enunciado 187 do TST.
EMENTA: Dirigente de associação de profissional liberal. Estabilidade. 
O Enunciado 222 não exclui os liberais.

RR-9448/85,7 - (Ac. 3a.T. 2759/86) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A - CASAS PERNAMBUCÂNAS
Adv.Dr. Caetano Bellomo Neto
Recorrida: NEREIDE APARECIDA FERNANDES
Adv.Dr. Guilherme Mastrichi Basso
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista pela divergência de fls.85 
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o reflexo 
das horas extras.
EMENTA: Horas extras só integram 139, férias e aviso prévio quando ha 
bituais.

RR-9571/85.1 - (Ac. 3a.T. 2762/86) - 1a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: CONSTRUTORA METROPOLITANA S/A
Adv.Dr. André Porto Romero
Recorrido: JOSÉ BRAGANÇA
Adv.Dr. Célio José Boaventura Cotrim
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da Revista, oor vulneração do artigo' 
104, inciso I e § 29 do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para, re 
formando a decisão recorrida, determinar o retorno dos autos ao Eg. T 
TRT, para que prossiga no exame do Recurso Ordinário da reclamada,co 
mo entender de direito, afastada a intempestividade.
EMENTA: Recurso Ordinário não conhecido, por intempestivo. Intempesti 
vidade inexistente. Revista conhecida e provida.

RR-9j54/85.1 - (Ac. 3a.T. 2690/86) - 8a. Região
Redator Desionado: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: ENASA - EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA S/A
Adv.Dr. Darcy Lameira Ramos
Recorrido: ADILSON DE OLIVEIRA CORRÊA
Adv.Dr. Marcos Luiz Borges de Resende
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por divergência, vencido o 
Exm9 Sr. Ministro Relator e, no mérito, negar-lhe provimento, vencido o 
Exm9 Sr. Ministro Revisor.
EMENTA: As sociedades de economia mista estão sujeitas a conceder au­
mentos salariais previstos em normas de convenções coletivas de traba 
lho.

RR-9280/85.1 - (Ac. 3a.T. 2754/86) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: BENEFICIAMENTO DE MALHARIA E CONFEÇÕES PRIST S/A
Adv.Dr. Raul Cardoso
Recorrida: MARIA FABIANO DE SOUZA
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
r-j1 Despedida injusta de empreaada arávida. Incidência do Enunai 
aao 142. Revista nao conhecida. ~ 

ED-RR-10,029/85.2 - (Ac. 3a.T. 2764/86) - 4a. Região 
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Embargante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv.Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado: AC. DA EG. 39 T-1905/86 (GILBERTO MACEDO BORGHETTI)
Adv.Dr. Romeu Gehlen
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratõrios, oara, sanan 
do a omissão apontada, declarar que inexistiu ofensa ao artigo 11 dã 
CLT, mas, tão-somente, razoável interpretação das normas contidas no 
Decreto-lei 75/66.
EMENTA: Embargos Declaratõrios acolhidos para sanar omissão quanto ã 
possível ofensa ao art. 11 da CLT. ‘

RR-10■214/85.3 - (Ac. 3a.T. 2765/86) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
Adv.Dr. Jorge Alberto Rocha de Menezes
Recorrido: DÉCIO SANTICIOLLI
AdvíDra. Francisca Claudete Pimentel
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Mandato Tácito. Caracteriza-se quando a parte indica o advoga 
do, ou revela sua concordância, aceitando a participação do advogado 
na audiência, como no processo nenal. Revista conhecida e desprovida.
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RR-10■260/85■9 - (Ac. 3a.T. 2766/86) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: COLMEIA S/A INDUSTRIA PAULISTA DE RADIADORES
Adv.Dr. Antonio A. Correra
Recorrido: JOÃO GERALDO DOS SANTOS
Adva.Dra. Maria Antonietta Mascaro
DECISÃO: Urianimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Diferenças salariais por aplicação dos reajustes previstos em 
norma coletiva. Matéria preclusa por falta de preqüestionamento. Apli 
cação de multa diária, preclusa por falta de preqüestionamento. Esta­
bilidade provisória de empregado acidentado constante de Convenção Co 
letiva, o que não enseja recurso.

RR-0164/86.3 - (Ac. 3a.T. 2767/86) - 3a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
Adv.Dr. Ursulino Santos Filho
Recorrido: PAULO SÉRGIO RAPOSO
Adv.Dr. Carlin Borges
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto a reflexos' 
de adicional noturno, sábados, domingos e feriados em dobro, por vul- 
neração dos artigos 128 e 460 do CPC e, via de conseqüência, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação os reflexos das. parcelas meneio 
nadas.
EMENTA: Exceção de incompetência em razão do lugar. Impossível consta 
tar-se a incidência do § 19 do art. 65T da CLT e não do § 39, na espe 
cie. Preliminar de nulidade acolhida em parte para se excluir "refle­
xos" não pleiteados na inicial. Hora extra, serviço externo. Inexis — 
tindo preqüestionamento quanto à anotação da condição na CTPS a maté­
ria ficou preclusa.

RR-0300/86.5 - (Ac. 3a.T. 2768/86) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: BANCO ITAÜ S/A
Adv.Dr. Hélio Carvalho Santana
Recorrido: ANTONIO ALBERTO DA COSTA
AdvÇDra. Maria Lones de Morais
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, quanto ã incidência da 
gratificação semestral em férias e aviso-prévio, por divergência, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação a referida' 
incidência, com supedãneo no Enunciado 253.
EMENTA: Gratificação semestral. Não incidência em férias e aviso-oré- 
vio. Incidência do Enunciado 253.

RR-0319/86.4 - (Ac. 3a.T. 2769/86) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: GR DO BRASIL ADMINISTRADORA GERAL DE RESTAURANTES LTDA
Adv.Dr. Antonio Taglieber
Recorrida: CECÍLIA DE JESUS ISIDORO
AdvSDra. Aparecida da Silva Lima
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Deserção. Custas processuais. 0 entendimento de que o prazo ' 
para pagamento das custas se inicia no sábadó, eis que interposto o 
Recurso na sexta-feira, não vulnera a literalidade de nenhum disposi­
tivo que regula o pagamento de custas. Revista não conhecida.

RR-0351/86.8 - (Ac. 3a.T. 2770/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão 
Recorrente: CLUBE ATLÉTICO MONTE LÍBANO 
Adv.Dr. Silvio R. Duarte 
Recorrido: WALDEMAR APARECIDO PINTO 
Adv.Dr. Antônio Lopes Noleto 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não preqüestionada a matéria no Acórdão do Regional, incide a 
preclusão. Revista não conhecida.

RR-0420/86.6 - (Ac. 3a.T. 2771/86) - 1a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: JOÃO BAPTISTA FRANÇA
Adv.Dr. Benedito Machado São Christóvão
Recorrida: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUAMA
AdvÇDra. Solange Maria Lanhas La Cava
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por ofensa ao artigo 500 
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar procedente o pe­
dido inicial, restabelecendo-se a sentença de 19 grau.
gMENTA: Servidor municipal celetista. Empregado estável que rescinde' 

STm =autelas do artigo 500 da CLT. A presunção de vali- 
pMcãvn? 5 2 ' ? inSiS? d° ^t. 19, do Decreto-lei 799/66 é ina­plicável a especie. Revista do reclamante conhecida e provida.

RR-0487/86.7 - (Ac. 3a.T. 2772/86) - 1a. Região 
Relator: Min. Guimarães,Falcão 
Recorrente: HOTEL NACIONAL RIO- HORSA HOTÉIS REUNIDOS S/A 
Adv.Dr. Nilton Correia 
Recorridos: LEANDRO DA LUZ E OUTROS E ANDRADE'S PROMOÇÕES E PUBLICIDA 

DES
। Adv.Dr. Edison de Andrade Cardoso (Adv. 19 Recdo.)
' DECISÃO.: Unânime e preliminarmente, rejeitar o não conhecimento do re­
curso por nulo, argüido ém contra-razões,e não conhecer da revista.
EMENTA: Solidariedade passiva reconhecida com fundamento na prova. Re 
vista não conhecida.

RR-0523/86.3 - (Ac. 3a.T. 2773/86) - 5ã. Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recortente: COMPANHIA DE CELULOSE DA BAHIA 
Adv.Dr. Sérgio Raimundo Tourinho Dantas 
Recorrido: JOSÉ LIMA DE MATOS 
Adv.Dr. Eustórgio Pinto Resedá Neto 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Repouso semanal remunerado deferido por inexistir prova do pa 
gamento. Revista alegando tratar-se de semanalista, matéria preclusa. 
Recurso não conhecido.

RR-0547/86.9 - (Ac. 3a.T. 2774/86) - 1a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão 
Recorrente: ADEZIL DA SILVA 
Adv.Dr. Wellington Basílio Costa 
Recorrido: MEYMAR SERVIÇOS DE HOTELARIA MARÍTIMA LTDA 
Adv.Dr. José Leopoldo Felix de Souza 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista.
EMENTA: Trabalho em plataforma marítima de exploração de petróleo.Fun 
çao de cozinheiro. Os que exercem trabalho de apoio ã atividade funda 
mental em plataforma marítima estão sujeitos ã Lei 5811/72.

RR-1267/86.7 - (Ac. 3a.T. 2775/86) - 2a. Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão 
Recorrente: INDUSMOL INDUSTRIA DE MOLDURA LTDA 
Adv.Dr. Saul Cordeiro da Luz 
Recorrido: VALMIR AGUINÃLIO DE ABREU 
AdvSDra. Dídia Carepa da Costa 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da Revista. 
EMENTA: Quando a sentença recorrida possui mais de um fundamento e o 
Recurso ataca apenas um deles, incide o Enunciado 23.

RR-1433/86.9 - (Ac. 3a.T. 2776/86) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: SAVENA S/A - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÃ — 

RIOS (BANCO SAVENA S/A)
Adv.Dr. João Batista Brito Pereira
Recorrida: IZILDA DE PAIVA NOGUEIRA FORNERETO
Adv.Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente,não conhecer 'da revista.
EMENTA: Gratificação semestral paga com habitualidade. Integração ao 
salario. Pagamento dos dias do aviso prévio, mesmo liberada a recla — 
mante do trabalho. Revista não fundamentada.

RR-1601/86.5 - (Ac. 3a.T. 2777/86) - 1a. Régião 
Relator: Min. Guimarães Falcão 
Recorrente: ARLINDO BARBOSA 
Adv.Dr. Waldir J.R. Oliveira
Recorrida: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDUSTRIA S/A
Adv.Dr. José Rodrigues Mandú
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Indenização adicional (art. 99, Lei 6708/79). Devido apenas ’ 
quando a despedida ocorre nos 30 dias que antecedem a data-base da ca 
tegoria, não da majoração do salário mínimo.

RR-1843/86.2 - (Ac. 3a.T. 2778/86) - 4a. Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão 
Recorrente: ADROALDO FERREIRA DE AZEVEDO 
Adv.Dr. Fernando K. da Fonseca
Recorrida: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES - CRT 
AdvÇDra. Ana Maria José Silva de Alencar
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DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não ofende a lei decisão que manda aourar o valor do salário' 
na forma do artigo 460 da CLT. Revista não conhecida.

RR-1861/86,4 - (Ac. 3a.T. 2779/86) - 6a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: LAMARTINE WILSON ALVES MARANHÃO
Adv.Dr. Sady d'Assumpção Torres Filho
Recorrido: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Adv.Dr. Alípio Carvalho Filho
DECISÃO: Unânime e preliminamente, não conhecer da petição em que so 
licitada a suspensão do processo, por estar assinada por advogado sem 
mandato judicial, determinando-se a devolução do requerimento ao sig­
natário; unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto ã nulidade' 
do acordo extrajudicial, por divergência e, no mérito, negar-lhe pro 
vimento.
EMENTA: Alegação de simulação, matéria dependente da prova. Inaplica- 
bilidade do § 39, do artigo 17, da Lei 5107/66, matéria preclusa. Nu­
lidade do acordo .extrajudicial para rescisão contratual. Afirmando o 
Regional que a resilição teve a iniciativa do reclamante, sem. qual — 
quer tipo de coação, mediante o pagamento de 100% da indenização. Nu­
lidade não constatada.

RR—1967/86.3 - (Ac. 3a.T. 2780/86) - 5a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcáo
Recorrente: SERGIMÓVEIS - SERGIPE IMÓVEIS E CONSTRUÇÕES LTDA
AdvíDra. Dalzimar G. Tuninambá *
Recorridos: JOSÉ ARNALDO NASCIMENTO E OUTRO
Adv.Dr. Napoleão Souza Neto
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Engenheiro. Horas extras. 'Lei 4950-A/66. Não preqüestionando' 
o Acordâo do Regional sobre a alegação de que o salário pago ultrapas 
sava os limites mínimos da Lei 4950-A/66, a matéria está preclusa. "Re 
formatio in peius" inexistente, pois o Regional negou provimento ao 
Recurso Ordinário da Reclamada.

RR—1975/86.1 - (Ac. 3a.T. 2781/86) - 4a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: FITESA - FIAÇÃO, TÊXTEIS E EMBALAGENS PLÃSTICAS S/A
Adv.Dr. Hamilton Rey Alencastro
Recorrido: ANTÔNIO CARLOS PEREIRA DA ROSA
AdvíDra. Silvia Dorotéa dq Almeida
DECISÃO: Unanimemente, cbnhecer da revista, nor divergência,e, no mé­
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Insalubridade. Horas extras. O legislador,ao mandar incidir o 
adicional de insalubridade sobre o salário mínimo,não nretendeu res­
tringir os efeitos da ação do agente insalubre anenas ã jornada nor­
mal, pois é sabido que mais oerniciosa é sua atuação na hora suplemen 
tar pelo tempo de exposição desde o início do trabalho. O salário mí­
nimo hora será a base do cálculo da incidência na hora extra.

RR-2808/86.3 - (Ac. 3a.T. 2782/86) - 9a. Região’
Relator: Min. Guimarães Falcão •
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv.Dr. Paulo César Gontijo 
Recorrido: VALDEMIRO KREUSCH 
Adv.Dr. José Tôrres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Gratificação "congelada" pelo empregador em valor inferior ao 
devido. A cada mês o reclamado renova o ato de pagar a menor o salá­
rio devido, hipótese em que a prescrição é parcial. Revista não ccnhe 
cida.

IVANISE SALES AMARAL
Diretora do S.A. em exercício

Dissídios Coletivos

DC - 16/85.1 - (Ac. TP—1870/86) - TST
Relator: Min. Orlando Lobato
Suscitante: SINDICATO NACIONAL TOS AERONAUTAS
Adv.Dr. José Tôrres das Neves
Suscitado: SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TÁXI AÉREO
Adv.Dr. Wellington Pimentel
EMENTA: Preliminar rejeitada ao fundamento de que inexistente distin­
ção entre os Pilotos de aviões de asa fixa e os de asa móvel, para e- 
teito de incidência das vantagens discutidas no presente Dissídio Co­
letivo. Dissídio Coletivo estabelecendo condições de trabalho parcial 
mente acolhido. “

Trata-se de Dissídio Coletivo de natureza económica, visando'- 
a revisão de sentença normativa cuja vigência expirou em 26/11/85.

Malogradas as negqciações entabuladas, consoante o noticiado' 
a fl. 03, item 04, o Sindicato representativo dos obreiros, atendendo 
aos requisitos dos artigos 856, 857, 858 e 859 da CLT, requereu fosse 
instaurado o dissídio.

Em audiência de conciliação e instrução realizada no dia 09/ 
12/85, sob a Presidência do Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, o Susci 
tado levantou preliminar de que o presente dissídio só atinge ao pes­
soal de aparelhos de asa móvel (helicópteros), tendo se recusado a ne 
gociar acordo genérico, senão para uma parte da categoria, com base 
no texto da sentença coletiva revisanda (DC-10/84).'

Apresentada contestação pelo Suscitado às fls. 44/57 e razões' 
finais pelo Suscitante às fls. 230/246.

A-douta Procuradoria-Geral, .em parecer de fls. 260/264, opi­
nou pela rejeição da preliminar argüida oelo Suscitado e acolhimentõ' 
parcial das cláusulas propostas.

É o relatório.
VOTO

Da preliminar de que a sentença normativa revisanda refere-se 
tão-só aos aeronautas de avião de asa móvel (helicópteros)

Contestou o Suscitado, alegando que "a sentença normativa in­
vocada não tem a amplitude que o suscitante lhe quer emorestar". Sus­
tenta que a Lei n9 7183, de 05 de abril de 1984, distingue "o aeronau 
ta de táxi aéreo que labora em condições assemelhadas ao serviço aé­
reo reçíional, regular e internacional (art. 21, § 19) do dito piloto 
de aviao de asa fixa (avião tradicional) e o outro aeronauta (art.21, 
§ 29), aquele que milita em operações com helicópteros, o chamado pi­
loto de avião de asa móvel".

Aduz, ainda, que "o suscitante deixou passar in albis o perío 
do 01 (primeiro) de dezembro de 1983, quando se expirou o último acor 
do coletivo entre as categorias econômica e profissional em pauta, e7 
com isto, perdeu a sua data base gue era o primeiro de dezembro____de 
cada ano"; (fl_ 45) não estando os aeronautas de aviões’ de asa fixa r 
(aviaçao tradicional), de conseqüência, amparados por qualquer instru 
mento coletivo, desde 01 de dezembro de 1983, enquanto que os aeronau 
tas de aviões de asa móvel (pilotos de helicópteros) estão submetidos 
ãs condições estabelecidas no acórdão TST-DC-Í0/84.

Em razões finais o Suscitante diz que somente o dispositivo ' 
•nandamental faz coisa julgada e que, conforme se vê de fls. 16/17, a 
parte conclusiva do Acórdão orolatado no DC-10/84 não contém a exclu­
são pretendida.

No meu modo de entender, razão assiste ao Suscitado, de vez 
que, em verdade, as vantagens concedidas na sentença normativa revi — 
sanda nao abrangem toda a categoria, como pretende o Suscitante, mas, 
apenas, os aeronautas pilotos de helicópteros que, em greve, enseja— 
ram a instauração do DC-10/84.

Não procede,o argumento oferecido pelo Suscitante, em razões' 
finais (fls. 232), de que "a resposta do Suscitado, fls. 68/69, não 
contém qualquer indicação que esteja restrita ao pessoal dos helicóp- ‘ 
teros”, ante a contestação apresentada (fls. 44/56), onde, após o de­
senvolvimento da preliminar em questão, está expressamente dito que 
"diante de tal quadro é, pois, que se desenvolverá a defesa do susci­
tado" .

Ocorre que, embora não se negue que o Suscitante represente o 
pessoal dos aviões de asa fixa e esteja autorizado por assembléia — 
çeral a instaurar dissídio de forma abrangente, tem—se que ao instau­
rar o presente dissídio, o fez com arrimo no art. 616, § 39, da CLT e, 
portanto, em razão de estar vigente a sentença normativa prolatada no 
DC-10/84_que, por sua vez, e creio despiciendo maiores comentários, a 
brange tão-somente os pilotos de helicópteros, pois instaurado o dis­
sídio em conseqüência de pedido formulado pelo Procurador-Geral da Jus 
tiça do Trabalho, em exercício, ã época, ante a greve decretada por 
aqueles (fl. 07).

Náo se pode olw.dar, sem dúvida, a distinção legal existente' 
entre o piloto de asa fixa e o de asa móvel, salientando, para o des­
linde da qufestão, que o acordo coletivo que existia entre as catego­
rias econômica e profissional em pauta, findou em 01 de dezembro de 
1983, in albis, perdendo-se, portanto, a data base naquela oportunida 
de e, de conseqüência, consoante o sustentado em contestação, os aero 
nautas de aviões de asa fixa não estão amparados por qualquer instru­
mento coletivo, desde 01 de dezembro de 1983, o que, aliãs, não foi 
refutado pelo Suscitante.

Sob os argumentos aqui expendidos, acolhi a preliminar para 
excluir dos efeitos do presente dissídio, o pessoal dos aviões de asa 
fixa (aviação tradicional).

Entretanto, o Pleno, em sua maioria, concluiu pela rejeição ' 
da prejudicial, endossando entendimento do ilustre Revisor, vazado nos 
seguintes termos: "Não vemos qualquer distinção entre os Pilotos de 
aviões de asa fixa e os de asa móvel para efeito de incidência das van 
tagens aqui discutidas. Ao se instaurar o Dissídio n9 10/84, tendo por 
objeto a fixação de novas condições de trabalho nara os empregados das 
amresas representadas pelo Sindicato Nacional das Empresas de Táxi Aé 
reo, necessariamente aqueles trabalhadores estão abrangidos. A parte T 
conclusiva do acórdão de fls. 16/17 não contém a exclusão pretendida , 
razão por que rejeito a preliminar".

Passo, agora, a analisar cada uma das cláusulas propostas pe­
to Suscitante, a saber: .

PRIMEIRA - CORREÇÃO SALARIAL:
"As empresas corrigirão os salários, o valor da ho 

•a de vôo e das gratificações, no mês de novembro de 1985, com 
base no índice de_110% (cento e dez por cento) do INPC fixado 
para o referido mês.

Em maio de 1986, as empresas corrigirão os salários^ 
o valor da hora de vôo e das gratificações, com base no índi­
ce de 100% (cem por cento) do INPC fixado para o referido mês" 
(fl. 20) .
Quanto ã correção do mês de novembro de 1985, o Suscitado con 

corda com o percentual de 100%, o que está de acordo com o disposto T 
nos arts. 10 e 11, da Lei 7238/84. Defiro a cláusula mantendo o per­
centual de 100%, como concedido anteriormente.
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Relativamente à correção no mês de maio de 1986, a pretensão' 
esbarra nas recentes medidas econômicas adotadas pelo Governo Federal/ 
através do Decreto n9 2284/86. Indefiro. - • - ;

SEGUNDA - REPOSIÇÃO SALARIAL:
"As empresas concederão aos Seus emoreqados uma 

reposição salarial correspondendo a 20% (vinte por cento), in 
cidentes sobre os salários, hora de vôo e gratificações, de­
pois de corrigidos pelo INPC". (fl. 20)
0 pedido não está contemplado pela legislação trabalhista e 

considerando que não houve concordância da parte contrária, indefiro' 
a cláusula.

TERCEIRA - PRODUTIVIDADE:
"As empresas concederão a todos os seus empregados 

um aumento real de salário, a título de produtividade, ã base 
de 10% (dez por cento), incidindo este percentual sobre os sa 
lários resultantes da aplicação das cláusulas primeira e se­
gunda". (fl. 20)
O Suscitado não concorda com o oostulado.
Ressalvado meu ponto de vista, defiro parcialmente .a clãusula 

para conceder 2% a título de produtividade sobre o salário.
QUARTA - REAJUSTE TRIMESTRAL:

"As empresas reajustarão, trimestralmente, os salã 
rios de seus empregados, em 26 DE FEVEREIRO DE 1986 e 26 DE A 
GOSTO DE 1986, pela aplicação integral da variação acumulada' 
do INPC.

Os reajustes trimestrais incidirão também sobre o 
valor da hora de vôo e das gratificações pagos”, (fls. 20/21) 
Se antes o pedido já não encontrava guarida na legislação per 

tinente, agora o óbice é ainda maior ante o disnosto no Decreto n9... 
2284/86. Indefiro.

QUINTA - SALÃRIO DE SUBSTITUIÇÃO:
"As empresas garantem ao aeronauta admitido para a 

função de oütro aeronauta dispensado sem justa causa salário 
igual ao do aeronauta dispensado, sem considerar vantagens pes 
soais", (fl. 21)
Defiro a cláusula adaptando-a à Instrução n9 01 do TST, item 

IX, 2, vale dizer: garantir ao recém admitido salário igual ao de em­
pregado de menor salário na funçáo, sem considerar vantagens pessoais.

Salienta-se que a igualdade salarial no âmbito interno - segun 
da parte da cláusula proposta - representa pretensão que somente pode 
ser alcançada mediante convenção coletiva e não através de sentença normativa.

SEXTA - GARANTIA DE EMPREGO AOS ACIDENTADOS:
"As empresas, ressalvada a hipótese de demissão por 

justa causa, concedem garantia de emprego ao aeronauta aciden 
tado no trabalho, por um arto, após o seu retorno da licença ' 
previdenciãria". (fl. 21)
0 Suscitado concorda com noventa dias de garantia. Entre tartto, 

a jurisprudência desta Corte é no sentido da concessão de 180 dias , 
na hipótese de acidente de trabalho.

Defiro a clãusula adaptando-a à jurisprudência iterativa do 
TST.

SÉTIMA - COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO PREVIDENCIÃRIO
"Afastado o empregado pelo INAMPS, as empresas as­

seguram a complementação salarial, em valor equivalente à di­
ferença entre a importância recebida pelo INPS e o total dos 
proventos que'perceberia, mensalmente, como se em atividade ' 
estivesse, sendo devida, inclusive, em relação ao 139 salãrid 
(fl. 21).
Em não havendo contra-prestação de trabalho, impossível a fi­

xação de tal vantagem através de sentença normativa. Efetivamente, não 
há amparo legal â pretensão que somente poderá ser alcançada mediante 
Convenção. Indefiro a clãusula.

OITAVA - ASSISTÊNCIA MÉDICA:
"As empresas asseguram ao aeronauta, na base con­

tratual ou fora da base contratual, em caso de acidente de 
trabalho e de urgência, assistência médica.

Se o acidente de trabalho ou caso de atendimento mé 
dico de urgência for fora da base contratual, as empresas as­
seguram o seu retorno ã base contratual por meio de transpor­
te mais rápido possível*, (fl. 22)
Por entender mais consentânea com o ordenamento jurídico vi­

gente, defiro a clãusula com a redação proposta pelo Suscitado, nos 
seguintes termos.

"As empresas asseguram ao aeronauta, em caso de a- 
cidente do trabalho, assistência médica até o retorno ã base 
contratual, que será feito pelo meio de transporte regular ' 
mais rápido possível*, (fl. 50)
NONA - TRANSPORTE;

“As empresas garantem aos aeronautas que o seu des 
ligamento de sua base contratual para a base operacional serà 
sempre por meio de transporte mais rápido*, (fl. 22)
Em se tratando de vantagem a ser ajustada entre as partes, de 

firo a clãusula com a redação proposta pelo Suscitado que excluiu a 
conotação mais rápida, vale dizer:

"Transporte - as empresas garantem aos aeronautas' 
o seu deslocamento de sua base contratual para a base opera­
cional e vice-versa", (fl. 51)
DÉCIMA - ACOMODAÇÃO INDIVIDUAL:

As empresas asseguram acomodação individual aos 
aeronautas operando fora de sua base domiciliar, semnre que 

tal operação for realizada em zona urbana e ficar por conta ' 
da empresa o custeio do pernoite, em hotel, tal como já ocor­
re na aviação’régülar". (fl. 22)
Entendo que o pedido representa ônus a ser assumido pelo em­

pregador, via ajuste7, não havendo possibilidade de imposição através' 
de sentença normativa.

Indefiro a clãusula.
DÉCIMO-PRIMEIRA - TRANSPORTE FORA DA BASE CONTRATUAL:

"As empresas fora da base contratual de aeronauta' 
fornecerão transporte gratuito entre o local de pernoite e o 
local de trabalho, e,vice-versa.

Na hipótese de a empresa não fornecer o transporte, 
indenizará seus tripulantes dos gastos reais efetuados, tal 
como assegurado no transporte aéreo regular", (fls. 22/23)
O Suscitado concorda com a postulação, excluída a parte final. 
Entretanto, o Pleno desta Casa, ünanimemente, concluiu pelo 

deferimento da clãusula, por razoável.
DÉCIMA-SEGUNDA - REGISTRO DE FUNÇÃO E DE BASE CONTRATUAL:

"As empresas anotarão na carteira de trabalho dos 
aeronautas a sua base contratual e sua respectiva função, obe 
decendo o que determina o artigo 69 da Lei 7183/84, que regu­
lamenta o exercício da profissão de aeronauta", (fl. 23)
Se a pretensão já estã regulada em lei, como indica o Susci — 

tante, a clãusula cai no vazio, evidentemente.
Indefiro.

DÉCIMA-TERCEIRA - SENIORIDADE:
"As empresas pagarão 5% (cinco por cento) do salá- 

rio-garantia do aeronauta, por ano de serviço prestado ã mes­
ma empresa, na categoria de aeronauta, ressalvados os casos 
favoráveis existentes", (fl. 23)
Não concorda o Suscitado com o postulado.
Entendo que a vantagem, em última análise, resulta em aumente 

indireto de salário e, portanto, foge do poder normativo desta Justi­
ça Especializada.

Indefiro.
DÉCIMA-QUARTA - PROPORÇÃO DO SALÃRIO DO CO-PILOTO:

"Ressalvadas as situações mais favoráveis já exis - 
tentes, as empresas pagarão aos co-pilotos salários-garan- 
tia nunca inferior a 70% (setenta por cento) do salário-ga 
rantia do comandante do mesmo equipamento dé vôo". (fl.23) 
Não houve concordância por parte do Suscitado. 
Se me afigura uma forma dissimulada de fixação de piso sa­

larial, o que é vedado em lei e repudiado pela jurisprudência iterati­
va. Indefiro.

DÉCIMA-QUINTA - FOLGAS PARA EXAMES:
"As empresas concederão aos seus tripulantes os dias 

de folgas necessários para realização dos exames de revali 
dação de seus certificados de habilitação técnica e capaci 
dade física e exames para obtenção de nova licença. O aero 
nauta deverá informar ã empresa, com trinta dias de antece 
dência, o dia ou dias de realização dos exames", (fls. 237 
/24)
O Suscitado não concorda com o pedido.
Consoante evidenciado pela douta Procuradoria Geral (fl... 

262) , "a pretensão tem semelhança com a dos demais sindicatos em rela-, 
ção ao empregado estudante, o que tem sido rechaçado pelo Excelso Su 
premo Tribunal Federal". Entretanto, a mais recente jurisprudência fir 
mada nesta Corte é no sentido de se transformar o abono em licençanaõ 
remunerada. Dessa forma, ddferi a cláusula com a seguinte modificação:

As empresas concederão aos seus tripulantes licença não re 
munerada para os dias necessários à realização dos exames...

Todavia, o Pleno, por maioria, deferiu a clãusula, comopro 
posta, ao fundamento de que os exames em questão são obrigatórios e fi 
xados pelo Ministério da Aeronáutica e, portanto, não são de interesse 
do empregado, que é coagido a fazê-lo.

DECIMA-SEXTA - MULTA DE RESCISÃO CONTRATUAL:
"O empregado demitido com alegação de justa causa ' 

que, por decisão judicial, tenha sua dispensa julgada como 
sem justa causa, terã direito ao pagamento pela empresadas 
verbas rescisórias, em dobro, acrescidas de juros e corre­
ção monetária.

0 empregado garantido pela estabilidade provisória, 
cujo inquérito judicial conclua pela improcedência da ale­
gação de justa cuasa e, em çonseqCência, seja reintegrado, 
receberá, a título de indenização, o dobro dos salários re 
lativos ao período de afastamento, sem previsão das verbas 
devidas em função do processo judicial, inclusive juros de 
mora e correção monetária", (fl. 24)
Não há concordância por parte do Suscitado, sendo que não 

vislumbro respaldo legal ã concessão do pretendido. Saliente-se, ainda, 
o desaparecimento da correção monetária, a teor do Decreto 2.284/86.

Indefiro.
DECIMA-SETIMA - CÕPIA DA RAIS:

"As empresas remeterão ao Sindicato Nacional dos Ae 
ronautas cópia da Relação Anual de Informações Sociais, no 
mesmo mês de sua entrega ao Ministério do Trabalho". (f 1.24) 
Não vejo prejuízo às Empresas.
Defiro, como pedido.
DÉCIMA-OITAVA - DESCONTOS:

"As empresas, desde que não haja manifestação con - 
trária, por parte dos aeronautas, descontarão na sua folha 
de pagamentos as contribuições facultativas determinadas '
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pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas, efetuando o reco -1 
Ihimento da importância, até 72 (setenta e duas) horas após 
a efetivação do desconto", (fl. 25)
O Suscitado concorda, desde que tenha a cláusula a seguin­

te redação:
"Para os aeronautas que comunicarem sua concordãn - 

cia, por escrito, as empresas descontarão, na sua folha de 
pagamento, as contribuições que determinar, remetendo-as a 
quem de direito, em trinta (30) dias", (fl. 54)
Deferi a cláusula, com a redação proposta pelo Suscitado.
Todavia, pelo voto de desempate, pròlatado pelo ilustre Mi 

nistro Marcelo Pimentel, no exercício da Presidência, o Pleno indefe - 
riu a cláusula, sob o.argumento de que o Sindicato não diz se os des­
contos de contribuições facultativas por ele determinadas são aquelas* 
votadas em assembléias e ante os "termos vagos, imprecisos da cláusulat

DÉCIMA-NONA - GARANTIA DE EMPREGO PARA O DELEGADO REGIONAL
"As empresas garantem o emprego dos delegados regio1 

nais indicados pela diretoria do Sindicato Nacional dos Ae 
ronautas, eleitos em assembléia específica, a partir do mo 
mento de sua indicação, até um ano após o mandato, sal/o 
por demissão por justa causa.

O Sindicato Nácional dos Aeronautas comunicará,por 
ofício, ã empresa empregadora do aeronauta delegado regio' 
nal a data de sua investidura frente a Delegacia Regional 
bem como informará a data de sua dispensa do cargo. O man 
dato do Delegado Regional será coincidente com o da dire­
toria do Sindicato Nacional dos Aeronautas”', (fl. 25)
O Suscitado não concorda com a reivindicação.
Esta Corte, sistematicamente e por unanimidade, tem rejei1 

tado a concessão de tal estabilidade, porque não contemplada na legis­
lação pertinente.

Indefiro a cláusula.
VIGÉSIMA - REPRESENTANTES SINDICAIS:

"As empresas asseguram garantia de emprego para os 
representantes sindicais eleitos em assembléia específica 
pelo período de um mandato de três anos, coincidindo com 
o da diretoria do Sindicato Nacional dos Aeronautas, na 
seguinte proporção: empresas com até cinqüenta (50) aero­
nautas, um representante sindical; mais de 50 (cinqüenta) 
a 100 (cem) aeronautas, dois representantes sindicais; ' 
mais de 100 (cem) aeronautas, dois representantes e mais, 
um, por fração de trinta", (fls. 25/26)
Diz o Suscitado que não há acordo em relação a tal clãusuf 

la. ~*
Hã falta de amparo legal, de vez que a lei garante a esta, 

bilidade do dirigente sindical desde o registro de sua candidatura atei 
um ano após o término do mandato, se eleito.

Indefiro.
VIGÉSIMA—PRIMEIRA - ADMISSÃO DO AERONAUTA:

"As empresas, no caso de admissão de aeronauta, se 
comprometem a admitir, pelo menos, 50% (cinqüenta por cen 
to) do total a ser contratado, através da relação indica­
da pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas e, para tanto , 
farão respectiva consulta a esse órgão de classe, infor - 
mando—lhe, em cada oportunidade, as condições exigidas pa 
ra a admissão.

0 Sindicato manterá cadastro atualizado do pessoaL 
disponível em condições de atender à solicitação acima re' 
ferida. As empresas informarão ao Sindicato, no prazo dê 
30 (trinta) dias, os admitidos que hajam sido nor ele in­
dicados". (fl. 26)
Além de significar verdadeira ingerência na empresa, com 

mácula ao princípio da livre determinação empresarial, consoante enfa-J 
tizado pela douta Procuradoria Geral, "da maneira como estã redigida 
tem a cláusula certo cunho obrigatório de sindicalização, sem o que ha; 
verá obstáculos para admissão de candidatos não sindicalizados".

Indefiro.
VIGÉSIMA-SEGUNDA - QUADRO DE AVISOS:

"As empresas, e de forma recíproca o Sindicato Na­
cional dos Aeronautas, concordam com a colocação de qua - 
dro de avisos destinado, exclusivamente, aos assuntos de 
interesse dós1 aeronautas, sem qualquer conotação ã vincu- 
lação de natureza político-partidária.

Os quadros de avisos serão colocados pelas empre - 
sas, em todas as suas bases operacionais, em local de fá­
cil acesso aos aeronautas e pelo Sindicato, na sua sede e 

• em todas as suas delegacias regionais, comprometendo-se ' 
as partes a zelarem pela conservação e continuidade na fi 
xação dos quadros de avisos", (fls. 26/27)
Adaptada a cláusula ã iterativa jurisprudência desta Cor­

te, vale dizer: defiro^a fixação na empresa de quadro de avisos do Sin, 
dicato, para comunicações de interesse da categoria profissional, veda1 
da a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva ã quem quer 
que seja.

VIGÉSIMA-TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS:
"As empresas aceitarão os atestados médicos forne­

cidos pelos médicos ou dentistas credenciados pelo Sindi­
cato Nacional dos Aeronautas, para efeito de justificati­
vas por falta ao trabalho, por motivo de saúde", (fl.27) 
O Suscitado rejeita a cláusula sob a alegação de que há 

possibilidade de fraude.
Defiro a cláusula, adaptando-a ã jurisprudência uniforme* do TST, vale dizer:
Assegura-se eficácia aos atestados médicos e odontológi - 

cos fornecidos por profissionais do Sindicato Suscitante, para o fim 
de abono de faltas ao serviço, com exceção daquelas que se referirem ' 

aos primeiros 15 dias de afastamento, e desde que existente convênio ' 
do Sindicato com o INAMPS.

VIGÉSIMA-QUARTA - PENAS:
"Por descumprimento de qualquer cláusula desta Con­

venção Coletiva de Trabalho, as empresas pagarão penallda 
de correspondente a um maior valor-referência por emprega 
do, revertida em favor do Sindicato Nacional dos Aeronau­
tas. A ação de cumprimento desta cláusula será por foro ' 
competente â Justiça do Trabalho", (fl. 27)
O Súscitado não concorda com a cláusula:
Adapto a cláusula para, na forma da jurisprudência itera­

tiva desta Casa, impor multa por descumprimento das obrigações de fa­
zer, no importe equivalente a vinte por cento do valor de referência, 
em favor do empregado prejudicado, ressalvada a hipótese da cláusula* 
Décima-Primeira.

VIGÉSIMA-QUINTA:
"As empresas constituirão CIPA integrada por seus ' 

tripulantes, no prazo máximo de 90 (noventa) dias conta - 
dos a partir da vigência desta Convenção Coletiva, com to 
das as garantias e em observância aos procedimentos pre­
vistos na C.L.T. e a legislação específica sobre CIPA. As 
empresas comunicarão ao Sindicato Nacional dos Aeronautas 
a realização das eleições para a constituição do CIPA com 
30 (trinta) dias de antecedência. As empresas enviarão ao 
Sindicato Nacional dos Aeronautas cópia das atas de reuniãd 
da CIPA até 72 (setenta e duas) horas da sua realização", 
(fls. 27/28) ।

Diz o Suscitado que "não há acordo".
Tem razão o Suscitado quando assere que a pretensão é des 

cabida, no que exorbita da lei, e no que não exorbita, cai no vazio an 
te a imperatividade da lei. Indefiro. 1

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Traba­

lho, 1 - Por maioria, rejeitar a preliminar de exclusão, argüida pelo 
suscitado, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Orlando Lobato, Ranor Bar; 
bosa e Mendes Cavaleiro; 2 - Deferir as seguintes cláusulas nos pre -i 
sentes termos: CLÃUSULA PRIMEIRA - CORREÇÃO SALARIAL - As empresas cor 
rigirão os salários, o valor da hora de võo e das gratificações, -no 
mês de novembro de 1985, com base no índice de 100% (cem por cento) dc 
INPC fixado para o referido mês, unanimemente; CLÃUSULA TERCEIRA - PRC 
DUTIVIDADE - As empresas concederão a todos os seus empregados um au- 
mento real de salário, a título de produtividade, ã base de dois por 
cento, incidindo este percentual sobre os salários resultantes da aplj 
cação das cláusulas primeira e segunda, pelo voto de desempate da Pre 
sidência, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Norberto Silveira de Sou­
za, Barata Silva, Guimarães Falcão, João Wagner, Orlando Teixeira da 
Costa e Hélio Regato; CLÃUSULA QUINTA - SALÃRIOS DE SUBSTITUIÇÃO - Ad 
mitido empregado para a função de outro dispensado sem justa causa,se 
rá garantido àquele salário igual ao do empregado de menor salário na 
função, sem considerar vantagens pessoais, unanimemente; CLÃUSULA SEX 
TA - GARANTIA DE EMPREGO AOS ACIDENTADOS: Assegura-se ao trabalhador* 
vítima de acidente de trabalho cento e oitenta dias de estabilidade ' 
no emprego, contados após a alta concedida pelo órgão Previdenciãrio, 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, Mendes Cavaleiro e 
Guimarães Falcão; CLÃUSULA OITAVA - ASSISTÊNCIA MÉDICA: As empresas ' 
asseguram ao aeronauta, em caso de acidente do trabalho, assistência* 
médica até o retorno ã base contratual, que será feita pelo meio de 
transporte regular mais rápido, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Nor 
berto Silveira de Souza, João Wagner, Orlando Teixeira da Costa e Hé­
lio Regato; CLÃUSULA NONA - TRANSPORTE: As empresas garantem aos aero 
nautas o seu deslocamento de sua base contratual para a base operado 
nal e vice-versa, unanimemente; CLÃUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - TRANSPORTE 
FORA DA BASE CONTRATUAL: As empresas fora da base contratual do aero­
nauta fornecerão transporte gratuito entre o local de pernoite e o lo 
cal de trabalho, e vice-versa. Na hipótese de a empresa não fornecer* 
o transporte, indenizará seus tripulantes dos gastos reais efetuados, 
tal como assegurado no transporte aéreo regular, unanimemente; CLÃUSU 
LA DÉCIMA-QUINTA - FOLGAS PARA EXAMES; As empresas concederão aos seus 
tripulantes os dias de folgas necessários para realização dos exames' 
de revalidação de seus certificados de habilitação técnica e capacida 
de física e exames para obtenção de nova licença. 0 aeronauta deverá^ 
informar â empresa, com trinta dias de antecedência, o dia ou dias de 
realização dos exames, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Orlando Loba 
to, Mendes Cavaleiro e Marco Aurélio; CLÃUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - CÓPIA 
DA RAIS; As empresas remeterão ao Sindicato Nacional dos Aeronautas r 
copia da Relação Anual de Informações Sociais, no mesmo mês de sua en 
trega ao Ministério do Trabalho, unanimemente; CLÃUSULA VIGÉSIMA-SE - 
GUNDA - QUADRO DE AVISO - Deferir a afixação na empresa de quadro de 
avisos do Sindicato, para comunicações de interesse da categoria pro­
fissional, -vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofen 
siva a quem quer que seja, unanimemente; CLÃUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA - 
- ATESTADOS MÉDICOS: Assegura-se eficácia aos atestados médicos forne 
eidos por profissionais do Sindicato Suscitante, para o fim de abono 
de faltas ao serviço, com exceção daquelas que se referirem aos pri - 
meiros quinze dias de afastamento e desde que existente convênio do 
Sindicato com o INAMPS, unanimemente; CLÃUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PE­
NAS : Impor multa por descumprimento das obrigações de fazer, no impor 
te equivalente a vinte por cento do valor-referência, em favor do em­
pregado prejudicado, ressalvada a hipótese da cláusula Décima-Primei­
ra, unanimemente; 3 - Indeferir as seguintes cláusulas: CLÃUSULA SE­
GUNDA - REPOSIÇÃO SALARIAL - vencidos os Exmos. Srs. Ministros NorBer1 
to Silveira de Souza e Joao Wagner; CLÃUSULA QUARTA - REAJUSTE TRIMES 
TRAL - unanimemente; CLÃUSULA SÉTIMA-- COMPLEMENTAÇÃO DE AUXILIO PRE- 
VIDENCIÃRIO - unanimemente; CLÃUSULA DÉCIMA -ACOMODAÇÃO INDIVIDUA~L~, 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros Norberto Silveira de Souza, João Wac 
ner, Hélio Regato e Orlando Teixeira da Costa; CLÃUSULA DÉCIMA-SEGUN- 
DA - REGISTRO DE FUNÇÃO E DE BASE CONTRATUAL, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros Norberto Silveira de Souza, Joao Wagner e Hélio Regato;CLÃU 
SULA DÉCIMA TERCEIRA - SENIORIDADE, sem divergência; CLÃUSULA DÉCIMA*
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QUARTA - PROPORÇÃO DO SALÁRIO DO CO-PILOTO, por unanimidade; CLAUSULA 
DECIMA SEXTA—MULTA DE RESCISÃO CONTRATUAL, unanimemente; CLAUSULA DE­
CIMA OITAVA - DESCONTOS, pelo voto de desempate da Presidência, venci 
dos os Exmos. Srs. Ministros Orlando Lobato, Orlando Teixeira da Cos­
ta, Hélio Regato, Mendes Cavaleiro, Norberto Silveira de Souza e João 
Wagner; CLÃUSULA DECIMA NONA - GARANTIA DE EMPREGO PARA O DELEGADO RE 
GIONAL, vencidos os Exmos'’. Srs. Ministros Norberto Silveira de Souza e 
Joao Wagner; CLAUSULA VIGESIMA - REPRESENTANTES SINDICAIS, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Joao Wagner e Norberto Silveira de Souza; CLAU­
SULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ADMISSÃO DO AERONAUTA, vencidos os Exmos.Srs 
Ministros Joao Wagner e Norberto Silveira de Souza; CLÃUSULA VIGfiSIMA 
QUINTA - C1PA - vencidos os Exmos. Srs. Ministros Norberto Silveira de 
Souza e JoãoWagner.

Brasília, 06 de agosto de 1986.
MARCELO PIMENTEL - Vice-Presidente no exercício da Pre 

sidência
ORLANDO LOBATO - Relator-

Ciente: WAGNER ANTONIO PIMENTA - Procurador-Geral

RO-DC-0457/85.8 - (Ac. TP. 825/86) - 29 Região
Relator: Min. Mendes Cavaleiro
Recorrente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 2» REGIÃO
Adv. Dr. José Eduardo Duarte Semd
Recorridos: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE MATERIAL 
PLÃSTICO E NAS INDÚSTRIAS DA PRODUÇÃO DE LAMINADOS PLÃSTICOS DE SÃO 
PAULO E CAIEIRAS E INTERPLASTIC S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Advs. Drs. Edgaxd Sacchi e Waldemar do Amaral G. Vianna
EMENTA: Dissídio Coletivo - Legitimidade para recorrer. Ministério Pú­
blico. 1. A instauração de instância em Dissídio Coletivo, solicitada' 
pelo órgão do Ministério Público, objetivando a declaração de ilegali­
dade de movimento grevista, não retira dos suscitados - empregado e em 
pregador - o direito de conciliação. 2. Atendida a pretensão da Procu­
radoria, o Tribunal poderá normalizar as novas condições acordadas.De£ 
ta: decisão, apenas as categorias econômica e profissional poderão re­
correr, pois as repercussões econômicas da Sentença Normativa recairão- 
sempre sobre empregados e empregadores, independentemente do fato de a 
Procuradoria ser a suscitante do dissídio. 3. 0 Ministério Público não 
tem legitimidade para recorrer contra cláusulas instituídas com a anu­
ência do empregador. A legitimidade para o recurso é das partes direta, 
mente interessadas na solução do conflito coletivo de trabalho. 4. Re­
curso Ordinário a que se nega provimento.

Trata-se de Dissídio Coletivo suscitado pela 
Procuradoria Regional do Trabalho da 29 -Região, em face da ocorrência 
de‘movimento paredista entre os empregados da Interplastic S.A. - ,In - 
dústriá e Comércio.

Não obedecida as formalidades previstas na Lei- 
4.330/64 para deflagração da greve, o Egrégio 29 Regional conheceu do1 
dissídio, declarou ilegal a greve e deferiu as reivindicações aceitas* 
pela Empresa às fls. 24/28, em alegações finais.

Ordinariamente, recorre o Ministério Público * 
(fls. 41-43), sob o argumento de que, reconhecendo o Acórdão-recorrido* 
a ilegitimidade da greve, adentrou no exame das reivindicações argúi - 
das, concedendo-as enquanto vigente uma convenção coletiva. Sustenta , 
ainda, que a relação processual formou-se para que fosse declarada a, 
legalidade ou ilegalidade da greve, tais limites impedem que as reivin' 
dicações sejam apreciadas. ' “{

Não oferecidas contra-razões, a Procuradoria-Ge 
ral opina pelo conhecimento e provimento.

É o relatório.
V 0 T O

O presente Dissídio Coletivo foi suscitado pela 
Procuradoria Regional do Trabalho, com fundamento no art. 856 e seguin 
tes da CLT, em face do processo instaurado junto ã Delegacia Regional” 
do Trabalho, quando o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Ma 
terial Plástico e Produtos Laminados Plásticos reivindicou as seguin 
tes pretensões: _"19) 30% de aumento real de salários; 29) equiparação*! 
salarial; 39) não desconto da antecipação salarial de outubro; 49) es­
tabilidade no emprego por um ano; 59) redução do preço das refeições; ' 
69) retorno do uniforme; 79) pagamento dos salários nó dia correto de 
cada mês e 89) redução do preço da assistência odontológica" (36).

• Recusadas as vantagens postuladas, os emprega -
dos da Interplastic S.A. - Indústria e Comércio, pertencentes ã catego 
ria profissional do Sindicato, paralisaram os serviços e, embora reali 
zada mesa redonda junto à Delegacia Rçgional do Trabalho, não aceita - 
ram as nropostas de conciliação. Remetido o processo ã Procuradoria Re­
gional do Trabalho, foi suscitado o dissídio. Realizada audiência,não 
houve conciliação, emitindo a Procuradoria Regional parecer no sentido 
de declaração da ilegalidade da greve e retorno imediato dos emprega -; 
dos ao trabalho.

0 E<Jrégio TRT, ao declarar ilegal a greve defla­
grada, apreciou as reivindicações aceitas pela Empresa em alegações fT 
nais, deferindo-as.

Daí a douta Procuradoria Regional insurgir-se u 
contra a Decisão regional por entender que a controvérsia estava limi­
tada ã declaração da ilegalidade da greve e que, ao conceder as reivin 
dicações houve afronta direta às disposições da Lei 4.330/64, uma vez1 
que havia convenção coletiva de trabalho em plena vigência.Indica,tam­
bém, ofensa a ato jurídico perfeito, vetado constitucionalmente.

A regra geral que predomina no direito coletivo 
do trabalho é a de que a Sentença Normativa e a Convenção Coletiva tên 
o prazo de vigência estabelecido em doze meses. Antes de decorrido es­
te prazo, a lei não permite a instauração de instância em Dissídio Co­
letivo para a revisão das condições fixadas.

Contudo, existe exceção a esta regra, prevista* 
na Lei n9 4.330/64, que regula o direito de greve. Em seu art. 22, in­
ciso IV, está autorizada a revisão antes do término da vigência da nor 
ma coletiva "se tiver por fim alterar condição constante de acordo sin 
dical, convenção coletiva de trabalho ou decisão normativa da Justiça* 
do Trabalho em vigor, salvo se tiverem sido modificados substancialmen 
te os fundamentos em que se apoiam".

No caso dos autos, a Procuradoria Regional, ora 
Recorrente, solicitoil a instauração da instância em Dissídio Coletivo. 
Portanto, é a suscitante. Mas seu interesse limita-se à declaração de 
legalidade ou ilegalidade da greve deflagrada. Os interessados direta­
mente na solução do conflito são os Suscitados, ou seja, os empregados 
e os empregadores. Sobre estes recairão as repercussões econômicas da* 
Sentença Normativa proferida.

Se o Suscitado-empregador concordou em atender' 
parte das reivindicações apresentadas, foi porque achou válida a ampli 
ação das condições coletivas quê estavam em vigência. Por isso fez uso 
da faculdade que o inciso IV do_ art. 22 da Lei 4.330/64 lhe confere.

Apenas ó empregador pode afirmar se houve ou ' 
não modificações substanciais nas condições fáticas que fundamentaram* 
a instituição de uma norma coletiva.

Se o Tribunal, apôs o reconhecimento da ilegali 
dade da greve, atender os interesses das partes em litígio, apenas o T 
empregador tem interesse legítimo para insurgir-se contra o deferimen­
to das novas condições.

0 Ministério Público pediu a instauração da ins 
tância para que fosse declarada ilegal a greve. Seu objetivo foi alcan 
çado. Nenhum outro interesse tinha na causa.

A concessão das vantagens pecuniárias foi feita 
com a anuência da empresa, que não recorreu contra a decisão. A Procu­
radoria não pode, agora, querer retirar algo que ela não pretendeu na* 
ação. Não se pode tirar da Sentença Normativa vantagens que o emprega­
dor aceitou.

A Lei 4.330/64 não proibe que seja feita a con­
ciliação, quando estiver em vigência uma Sentença Coletiva e o Ministé 
rio Público suscitar t> Dissídio Coletivo em decorrência de movimento ' 

, paredista. Não pode haver tal proibição, porque a finalidade primeira* 
da Justiça do Trabalho, nas ações coletivas, ê a de conciliar as áreas 
sindicais em conflito.

Aceitas as novas condições de trabalho pelo em­
pregador, o Ministério Público não é parte legítima para recorrer con­
tra a Sentença Normativa, mesmo sendo suscitante do Dissídio Coletivo.

Nego provimento.
ISTO POSTO:
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 

Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao recurso.
Brasília, 23 de abril de 1986.

C.A. BARATA SILVA - Presidente, na forma Regi - 
mental.

HERMÍNIO MENDES CAVALEIRO - Relator.

Ciente: WAGNER ANTÔNIO PIMENTA - Procurador-Geral.

RO—DC—0545/85.5 - (Ac. TP-1997/86) - 29 Região
Redator Designado: Min. Orlando Lobato
Recorrente: CERÂMICA WEISS S/A
Adv. Dr^ Hamilton E.A.R. Proto
Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CERÂMICA, DA* 
LOUÇA DE Pó DE PEDRA E DA PORCELANA E DA LOUÇA DE BARRO DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS
Adv. Dr. Antônio Hugo Couto do Nascimento
EMENTA: Descumpridas as disposições do art. 22 da Lei n9 4.330, de 01 
de Junho de 1964, e bem assim o acordo firmado perante o Delegado ' 
Regional do Trabalho para evitar a greve, há de ser julgado ilegal o 
movimento paredista..RO-DC-a que se dá provimento.

"Contra o acórdão de fls.;34/38, que entendeu 1 
não ter ocorrido greve e sim, uma simples paralização, recorre a empre 
sa dizendo ter havido greve e ser a mesma ilegal porque não obedecida-* 
a Lei 4.330.

O recorrido diz que não pode ser conhecido o re 
curso porque não pagas as custas uma vez que’ calculadas às fls. 44 ver 
so, não foram recolhidas, enquanto a Procuradoria-Geral é pelo acolhi­
mento da Preliminar de deserção e não conhecimento do recurso".

T É o relatório na forma regimental.
VOTO
Da preliminar de deserção argflida em contra-ra­

zões. •
Rejeito a prejudicial, porquanto apesar de cal­

culadas as custas, não foi a recorrente intimada a recolhê-las, sendo* 
a intimação de fl. 45 referente ao julgamento. Aplicável o Enunciado* 
n9 53 do TST.
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MÉRITO
Consoante se depreende da leitura do acórdão re 

gional, a greve existia. Com efeito, basta que se reproduza, nesta o- 
portunidade, o seguinte excerto: "Greve ordeira e pacífica, até com ' 
certa descontração, pois até músicas estavam sendo entoadas pelos tra­
balhadores no local de trabalho". Então, não se diga que o trabalhador 
não podia deslocar-se para o local de trabalho por falta de recursos . 
De fato, eles estavam com o salário em atraso, mas teriam de obedecer' 
o que diz o art. 22, item 1, da Lei n9 4.330, de 01 de junho de 1964: 
"Se não atendidos os prazos e condições estabelecidos nesta lei ..." . 
Não houve obediência a qualquer dos pressupostos estabelecidos na lei. 
A greve, pois, não poderia ser declarada legal. Em verdade, o novo an­
teprojeto publicado nos jornais realmente está prevendo que, nos casos 
de mora, não precisam ser preenchidos quaisquer requisitos e que a gre 
ve pode ser imediata, mas, na atual legislação, ainda é mantida essa " 
exigência. Aí sim, seria o caso de entrarçm, se quisessem, com as re - 
clamações pessoais, pedindo a rescisão do contrato por mora. Isto real, 
mente, não ocorreu.

Acresço, ainda, a estes -fundamentos, o entendi­
mento esposado pelo ilustre Ministro Guimarães Falcão, vazado nos se - 
guintes termos:

"...o curioso deste processo é que estava haven 
do uma mora salarial. A empresa, realmente, estava atrasada nos salã - 
rios. Em decorrência disto, houve, por iniciativa, creio, do sindicatq 
uma reunião perante o Delegado Regional do Trabalho, quando acertaram' 
a forma do pagamento dos salários atrasados, estabelecendo o dia em ' 
que a empresa o colocaria rigorosamente em dia. Mas, quando a empresa' 
havia conseguido, inclusive, o empréstimo junto ao banco parã fazer o 
pagamento dos salários e cumprir o compromisso estabelecido perante a 
Subdelegada do Trabalho de São Paulo, foi surpreendida com a greve.Nes 
ta data, diz: "Conforme avençado, a empresa obteve o numerário junto â 
agência do Banco do Brasil local. Pretendia, após as doze horas, ini - 
ciar o acerto de contas, adiantando também vales para a compra de mer­
cadorias em três supermercados da cidade. O acordo estava em plena vi­
gência (documento de fls. 3). Não obstante todas as cláusulas do men - 
cionado acordo estejam em plena vigência, a empresa requerente esteja' 
cumprindo o convencionado na mesa-redonda, acima notificado (documento 
1), elementos do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Cerâmica, 
de Louça, da Porcelana e da CUT fizeram eclodir uma greve em suas depen- 
dências a partir das treze horas". A inspeção da Delegacia Regional do' 
Trabalho revela ainda mais: "Deparamo-nos com o movimento ordeiro e até 
com certa descontração, pois até música estava sendo entoada pelos mes 
mos. Registramos, também, a presença da entidade sindical classista e 
de membros da CUT, usando alto-falantes na conclamação da continuação' 
do movimento até a vitória final". Na realidade, na falta de pagamento 
de salários, o aviso é de sententa e duas horas, e tinha havido um a- 
cordo perante a Delegacia Regional do Trabalho. A empresa deveria come' 
çar o pagamento dos salários atrasados, inclusive fazer adiantamentos', 
a partir da tarde daquele dia, quando eclodiu o movimento. Na realida-' 
de não é possível considerar essa greve legal. 0 art. 16 diz: "Será de 
setenta e duas horas o pré-aviso para deflagração da ^reve nas ativida' 
des fundamentais e nas acessórias, quando motivada pela falta de paga-' 
mento de salário nos prazos previstos em lei ou não cumprimento de de­
cisão proferida em dissídio ou que tenha transitado em julgado".No ca-, 
so, houve, como disse, um acerto perante o Delegado do Trabalho para e’ 
vitar a greve, e os sindicatos des trabalhadores compareceram à reunião, 
e aceitaram essas condições, que não se pode negar, em verdade, foram' 
descumpridas, pelo menos quanto ao prazo de setenta e duas horas. A em 
presa nem pôde iniciar o pagamento".

Por todo o exposto, dou provimento ap recurso ' 
para declarar a ilegalidade da greve.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior 

do Trabalho, por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção, argüi. 
da em contra-razões e, por maioria, dar provimento ao recurso para de­
clarar ilegal a greve, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros' 
Norberto Silveira de Souza, João Wagner e Orlando Teixeira da Costa.

Brasília, 20 de agosto de 1986.

MARCELO PIMENTEL — Vice—Presidente no exercício 
da Presidência 

e,no mérito, julgou procedente, em parte, o dissídio, para conceder ' 
25% de antecipação salarial, na forma proposta pelo suscitante.

Recurso ordinário do Sindicato suscitado, a fls. 59/65, reno­
vando a preliminar da incompetência da instância dissidial para apre­
ciar, em tese, a legalidade da greve, e, no caso, pela ausência dos 
pressupostos da Lei n9 4330/64. No mérito, sustenta que o percentual' 
da antecipação salarial deferido, não corresponde ao achatamento sala 
rial imposto pela política económica do governo e não atende às neces 
sidades da categoria profissional.

Contra-razões a fls. 77/78.
A douta Procuradoria-Geral, a fls. 81/82, é pelo improvimento. 
É o relatório.
VOTO
O Enunciado n9 189 da Súmula da Jurisprudência Predominante ' 

deste Tribunal confirma a tese adotada pelo acórdão recorrido, tiara 
rejeitar a preliminar de incompetência argüida, em tese, pelo Sindica 
to suscitado, ora recorrente. Quanto, ã incompetência na hipótese, ar­
güida ao fundamento de que ausentes os pressupostos da Lei 4330/64, a 
lém de_confundir-se com o mérito da declaração da ilegalidade, não tein 
procedência, porque a ausência referida é que justificou a declaração.

Finalmente, quanto ao percentual de adiantamento deferido, o 
acórdão recorrido ateve-se aos limites- da Concordância da enpresa suscitante ao 
que está previsto na convenção coletiva vigente.

Por essas razões, nego provimento.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, por 

maioria, rejeitar a preliminar de incompetência da Justiça do Traba­
lho, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa eJoão 
Wagner, e, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Brasília, 25 de junho de 1986.
MARCELO PIMENTEL - Vice-Presidente, no exercício 

da Presidência
HÉLIO REGATO - Relator

Ciente:— LUIZ DA SILVA FLORES — Subprocurador—Geral

IVANISE SALES AMARAL
Diretora do S.A., em

exercício

Ciente:

ORLANDO LOBATO - Redator Designado

WAGNER ANTÔNIO PIMENTA - Procurador-Geral.
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EMENTA: Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo a que se nega provimen

,, O v. acórdão regional (fls. 50/57) rejeitou as preliminares ' 
arguidas pelo Sindicato suscitado, declarando a ilegalidade da greve,


